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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro  

2ª Promotoria de Justiça Coletiva Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, 

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil  

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950 

E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br 

 

Certidão 62/2022 
PA 24/2020 - MPRJ 2020.00174194 

 
Certifico que os presentes autos foram integralmente digitalizados 

(fls. 02/57) e anexados ao grupo de SharePoint desta Promotoria de Justiça e ao 

sistema MGP, em arquivo digital no formato PDF. Certifico, ainda, a fiel 

reprodução da documentação original dos autos físicos no referido arquivo 

digital. 

Certifico que, a partir desta data, o presente procedimento passará 

a adotar tramitação exclusivamente eletrônica, conforme orientação do Exmo. 

Promotor de Justiça, Dr. Tiago Veras, com fulcro no artigo 17 da Resolução 

Conjunta GPGJ/CGMP Nº 46 de 30 de setembro de 2021. 

Por fim, certifico que os autos físicos permanecerão mantidos sob a 

guarda desta Secretaria.  

 

 

Itaboraí, 10 de fevereiro de 2022. 
 
 

Thaís Vieira dos Santos  
Matrícula 7787 
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TERMO DE VISTA 
 

Nesta data, faço vista destes autos ao 
Exmo. Promotor de Justiça. 

 
 

Itaboraí, 09 de junho de 2022 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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Autos devolvidos do Gabinete do 
Promotor de Justiça e recebidos nesta 

Secretaria na presente data. 
 

Itaboraí, 13 de junho de 2022 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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Ref.: Procedimento Administrativo n. 24/2020 (MPRJ n. 2020.00174194) 
 
 

PROMOÇÃO DE PRORROGAÇÃO NA TRAMITAÇÃO DE   
PROCEDIMENTO ADMNISTRATIVO 

 
Trata-se de procedimento instaurado para apurar o cumprimento da obrigação 

contida nos itens C e C.1 da cláusula terceira do TAC II COMPERJ pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 0009897-
51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do COMPERJ). C) No que concerne à Licença 
de Instalação IN024202 – que autoriza a implantação de gasoduto Guapimirim-COMPERJ I, com 
aproximadamente 11 km de extensão, destinado ao transporte de gás natural do GASDUC II, a 
partir do Ponto de Entrega em Guapimirim, para abastecimento do COMPERJ: A PETROBRAS, 
no item C.1 da cláusula terceira, obrigou-se a “(...) apresentar relatório de atendimento das 
condicionantes da LI IN024202 (Programa de Gestão Ambiental – PGA) no prazo de 120 (cento 

e vinte) dias contados da homologação do TAC”. 
 
Portaria de instauração de PA à fl. 02, estando o Relatório Inicial de Investigação 

às fls. 02-verso/04, instruído de documentos de fls. 05/30-verso. 
 

Os ofícios preliminares foram expedidos às fls. 32/33. 
 
Ofício da Petrobras à fl. 35, instruído de fls. 36/47, remetendo mídia digital (fl. 

36), contendo informações sobre o cumprimento da obrigação supracitada. 
 
Ofício da SEAS à fl. 50, solicitando dilação de prazo. 
 
Ofício da SEAS à fl. 55, solicitando dilação de prazo. 
 
Ofício da SEAS à fl. 56, informando, em síntese, que a Gerência de 

Licenciamento de Risco Ambiental e Áreas Contaminadas (GELRAC do INEA) esclareceu que a 
Petrobras vem apresentando Relatórios de Atendimento das condicionantes da LI IN02402 e tais 
documentos estão sendo encaminhados para análise das respectivas áreas responsáveis para 
avaliação. 

 
Juntada da Ata de Reunião realizada com representantes da Concessionária Águas 

do Rio às fls. 58/60, instruído de fls. 62/63. Na oportunidade, a Concessionária esclareceu que foi 
iniciado em 01 de novembro de 2021 à operação dos serviços públicos de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário, após sagrar-se vencedora da Concorrência Internacional nº 01/2020, em 26 
municípios – incluindo a cidade de Itaboraí, assim como 124 bairros da capital fluminense. 
Todavia, nos termos do disposto no item 3.1 do Caderno de Encargos – Anexo VI do Contrato de 
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Concessão, a Concessionária tem como meta contratual o prazo de 12 anos para universalizar o 
serviço de esgotamento sanitário e 10 anos para o sistema de fornecimento de água no Município 
de Itaboraí, por meio de inúmeros investimentos previstos em seu plano de negócios. Assim, 
considerando o histórico de abastecimento deficitário na região de Itaboraí, atrelado ao atual 
contexto de escassez hídrica, a Concessionária vem envidando esforços em busca de soluções que 
mitiguem este grave problema de ordem pública para priorizar o aumento de oferta de água 
tratada no atendimento da população, otimizando o uso dos recursos hídricos para o consumo 
industrial por meio de soluções alternativas, como a água de reuso de Estações de Tratamento de 
Esgoto. Nesse sentido, faz-se necessário o envio de cópia dos seguintes documentos: (i) TACs 
firmados com a Petrobras na região de Itaboraí; (ii) relatório atualizado de cumprimento das 
obrigações pactuadas nos TACs, inclusive com o status de execução financeira dos valores 
previstos em investimentos pela Petrobras e por órgãos do Governo do Estado do Rio de Janeiro; 
e (iii) 126 Procedimentos Administrativos de acompanhamento das obrigações oriundas dos 
Termos de Ajustamento de Conduta e os procedimentos investigativos correlatos. 
 
 

É o relatório. 
 
CONSIDERANDO que a presente investigação já tramita há mais de um ano; 
 
CONSIDERANDO que a Resolução GPGJ n. 2.227/18, em seu art. 35 dispõe 

que: “O procedimento administrativo deverá ser concluído no prazo de 1 (um) ano, podendo ser 

prorrogado quantas vezes forem necessárias, a cada decisão que determinar a realização ou 

conclusão de diligências imprescindíveis para a sua conclusão”, sendo certo que “Anualmente, o 
membro do Ministério Público dará ciência ao Conselho Superior do Ministério Público dos 

inquéritos que se encontrem em tramitação há mais de 12 (doze) meses (...)”, nos termos do 25, 
parágrafo único, aplicável por força do art. 33, ambos da Resolução GPGJ n. 2.227/18;  

 

CONSIDERANDO que o art. 9º, da Resolução n. 23 de 2007, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, aplicável por força do art. 33 da Resolução GPGJ n. 2.227/18, 
estabelece que “O inquérito civil deverá ser concluído no prazo de 01 (um) ano, prorrogável pelo 

mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por decisão fundamentada de seu Presidente, à 

vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências, dando-se ciência ao 

Conselho Superior do Ministério Público, à Câmara de Coordenação e Revisão ou à 

Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão”; 
 

A Promotora de Justiça em exercício, que ora preside o procedimento em 
referência, resolve PRORROGAR formalmente a tramitação deste procedimento administrativo, 
tendo em vista a necessidade de realização e conclusão de diligências imprescindíveis para a 
investigação e formação adequada e fundamentada de opinio, as quais estão especificadas abaixo. 
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Diante do exposto, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento das 
seguintes diligências: 

 
 

1- Acusando o recebimento do ofício de fl. 56, oficie-se à SEAS solicitando 
informar e comprovar se as áreas responsáveis pela avaliação dos Relatórios 
de Atendimento das condicionantes da LI IN02402 já realizaram a referida 
avaliação;  
 

2- Cumpra-se o item IV de fl. 04;  
 

3- Com a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista. 

 
Oficie-se ao egrégio Conselho Superior do Ministério Público, para ciência, na 

forma do art. 9º, da Resolução n. 23/2007, do CNMP, art. 25, da Resolução GPGJ n.º 2.227/2018 
e art. 61, §4º, do Regimento Interno do CSMP/RJ.  

 
 

Itaboraí, 10 de junho de 2022. 
 

(assinado eletronicamente)  

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES 
Promotor de Justiça 

 
 TIAGO 

GONCALVES 

VERAS 

GOMES:08913

853710

Assinado de forma 

digital por TIAGO 

GONCALVES VERAS 

GOMES:0891385371

0 

Dados: 2022.06.13 

09:51:27 -03'00'
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OFÍCIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950
E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br

 

           Ofício 2ª PJTC n° 948/2022                     Itaboraí, 28 de abril de 2022.

Ref.: Relação de Inquéritos Civis e Procedimentos Administrativos que tramitam há mais de um ano
da 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí

 

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral,
 
Cumprimentando-o, valho-me do presente para remeter ao Conselho Superior do Ministério Público a
relação de todos os procedimentos que tramitam nesta 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do
Núcleo Itaboraí há mais de um ano, 343 (trezentos e quarenta e três) inquéritos civis e 146 (cento e
quarenta e seis) procedimentos administrativos, conforme planilha em anexo, em atenção ao disposto no
art. 25, parágrafo único, da Resolução GPGJ nº 2.227/2018.
Ressalta-se que todos os procedimentos estão aguardando o resultado de diligências imprescindíveis para a
conclusão das investigações. Tais diligências estão devidamente especificadas na planilha, bem como nas
promoções de prorrogação de cada procedimento (em anexo), as quais também podem ser consultadas
pelo sistema MGP.
Ao ensejo renovo protestos de elevada estima e distinta consideração, colocando-me à disposição para
eventuais esclarecimentos complementares, caso necessário.
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

 
 
A Sua Excelência
Doutor LUCIANO OLIVEIRA MATTOS DE SOUZA
Presidente do Egrégio Conselho Superior
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Av. Marechal Câmara, n° 370 - Centro - Rio de Janeiro – RJ

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES, Promotor de
Justiça, em 29/04/2022, às 12:46, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
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acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1438938 e o
código CRC 5C31556B.

20.22.0001.0022125.2022-67 1438938v3
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Ref.  PA 24/2020 - MPRJ 2020.00174194 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 

TERMO DE EXPEDIÇÃO 
 

Nesta data, procedo ao encaminhamento 
de Solicitação de Análise Técnica ao 
GATE (processo nº 
20.22.0001.0032364.2022-64) via SEI. 
 

 
Itaboraí, 13 de junho de 2022 

 
Thaís Vieira dos Santos 

Matrícula 7787 
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13/06/2022 SEI/MPRJ - 1557868 - Solicitação de análise técnica ao GATE

https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1698160&infra_siste… 1/2

Solicitação de análise técnica ao GATE - 1557868

INFORMAÇÕES DO ÓRGÃO SOLICITANTE 

Órgão de Execução: 
  2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí 

Telefone: 
  (21)2645-6950 

Celular: 
  (21)98285-7730 

Membro Solicitante: 
  Tiago Gonçalves Veras Gomes 

Matrícula: 
  3226 

Secretário(a): 
  Thaís Vieira dos Santos 

E-mail: 
  thais.santos@mprj.mp.br 

Deseja receber atualização da movimentação via sistema push?
  Não 

DADOS DO PROCEDIMENTO 

Nº MPRJ: 
  2020.00174194 

1. Trata-se de complementação de Análise realizada anteriormente pelo GATE? 
  Não 

*Em se tratando de complementação de análise técnica realizada anteriormente pelo GATE, indicar o número
da IT: 

  - 

2. Trata-se de procedimento sujeito à prescrição para a propositura da ação judicial prevista na Lei no
8.429/92? 
  Não 

*Caso a resposta seja positiva, indique a data : 
  - 

3. Trata-se de apoio na elaboração de quesitos em processo judicial? 
  Não 

4. Trata-se de nomeação de técnico pericial para atuar como assistente técnico em processo judicial,
acompanhando diligências ou elaborando laudo complementar? 
  Não 

5. Trata-se de solicitação com tramitação prioritária? 
  Não 

* Caso a resposta seja positiva, assinale a hipótese adequada. 

5.1 Existe risco iminente de perecimento do direito;: 
  Não 

*Caso a resposta 5.1 seja marcada, descreva: 
  - 
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5.2 Prioridades fixadas em lei, tais como, Estatuto do Idoso, ECA, Lei Brasileira de Inclusão e outros diplomas
legais. 
  Não 

5.3 Está em curso prazo processual;: 
  Não 

Indicar prazo Processual caso marque a hipóteses 5.3: 
  - 

5.4 Trata-se de solicitação oriunda de alguma modalidade de atuação coletiva especializada (Grupo de
Atuação Especializada, Força-Tarefa, Grupo Temático Temporário ou Grupo de Apoio de Acervo - Resolução
GPGJ 2.401/2021): 
  Não 

INDIQUE SUA DÚVIDA TÉCNICA: 
  Remeter o feito ao GATE, via SEI, solicitando informar se o compromissado atendeu satisfatoriamente à obrigação
assumida, do ponto de vista técnico ambiental. 

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES, Promotor de
Justiça, em 13/06/2022, às 15:20, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1557868 e o
código CRC B8378BD1.
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
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Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950
E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br

 

      Ofício 2ª PJTC n° 1290/2022                     Itaboraí, 13 de junho de 2022.

Ref.: PA 24/2020 – MPRJ 2020.00174194

(Favor mencionar na resposta)

 

Senhor Secretário,
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a
este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência a existência do Procedimento Administrativo em
referência que visa a apurar o cumprimento da obrigação contida nos itens C e C.1 da cláusula
terceira do TAC II COMPERJ pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio
de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 0009897-51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e
Terminais do COMPERJ). C) No que concerne à Licença de Instalação IN024202 – que autoriza a
implantação de gasoduto Guapimirim-COMPERJ I, com aproximadamente 11 km de extensão,
destinado ao transporte de gás natural do GASDUC II, a partir do Ponto de Entrega em
Guapimirim, para abastecimento do COMPERJ: A PETROBRAS, no item C.1 da cláusula terceira,
obrigou-se a “(...) apresentar relatório de atendimento das condicionantes da LI IN024202 (Programa de
Gestão Ambiental – PGA) no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da homologação do TAC”.
Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III da Constituição Federal,
bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei
Complementar 106/2003,  vem esta Promotoria de Justiça, acusando o recebimento do Of.
SEAS/SUBEXE SEI Nº 482 (em anexo), solicitar seja informado e comprovado se as áreas
responsáveis pela avaliação dos Relatórios de Atendimento das condicionantes da LI IN02402 já
realizaram a referida avaliação. Fixa-se o prazo de 30 (trinta) dias para resposta.
Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração, do Relatório Inicial de Investigação e de fl. 56 do
presente procedimento para fins de contextualização dos fatos.

 
TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES

PROMOTOR DE JUSTIÇA
 

AO SENHOR SECRETÁRIO
SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEAS
ESTADO DE RIO DE JANEIRO
Av. Venezuela, 110 - Saúde, Rio de Janeiro – RJ
CEP: 20081-312

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES, Promotor de
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Justiça, em 15/06/2022, às 16:38, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1557347 e o
código CRC B09DA46D.

20.22.0001.0014909.2022-26 1557347v2
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Ref. PA 24/2020 – MPRJ 2020.00174194 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

TERMO DE EXPEDIÇÃO 
 

Nesta data, procedo à expedição do 
Ofício 2ª PJTC nº 1290/2022, via email. 

 
 

Itaboraí,20 de junho de 2022 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 

 

77



21/06/2022 SEI/ERJ - 34707520 - Ofício - NA

file:///C:/Users/thais.santos/Downloads/Oficio___NA_34707520.html 1/1

Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Gabinete do Secretário

Of.SEAS/OUVI  SEI Nº38                           Rio de Janeiro, 20 de junho de 2022

Ilmo. Sr. Promotor
Dr. Tiago Gonçalves Veras Gomes
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
 
Referência: Ofício 2ª PJTC nº 1290/2022 - PA 24/2020  MPRJ 2020.00174194
Excelentíssimo  Promotor de Justiça,
Com os cumprimentos de estilo e, em atenção à solicitação exposta no ofício em epígrafe, informo que
estamos providenciando, junto aos órgãos específicos desta Secretaria, elementos para instruir a resposta a
ser encaminhada a esse Ministério Público.
No entanto, considerando a grande quantidade de demandas desta Secretaria de Estado e os esforços
envidados no sentido de harmonizar as atribuições institucionais com o atendimento tempestivo às
requisições formuladas por esse i. Parquet, solicitamos a prorrogação do prazo para resposta, concedido
inicialmente pelo Ministério Público Estadual, por mais 60 (sessenta) dias.
Diante do exposto, sem mais no momento, renovo os protestos de elevada estima e consideração.
 
Atenciosamente,

Ana Beatriz Cárdenas 
SEAS/Ouvidoria

ID 51095564

Documento assinado eletronicamente por Ana Beatriz Cardenas dos Santos, Assistente II, em
20/06/2022, às 17:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 34707520
e o código CRC 1C2AB968.

Referência: Caso responda este O�cio, indicar expressamente o Processo nº SEI-070026/000400/2020 SEI nº 34707520

Avenida Venezuela, nº 110, 5º andar - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312 
Telefone: (21) 2332-5622 - http://www.rj.gov.br/web/sea 
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro  

2ª Promotoria de Justiça Coletiva Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, 

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil  

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950 

E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br 

 

 
Ref. PA 24/2020 MPRJ 2020.00174194 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

TERMO DE JUNTADA 
 

Nesta data, junto aos presentes autos o 
Of.SEAS/OUVI SEI Nº38. 

 
 

Itaboraí, 06 de julho de 2022 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro  

2ª Promotoria de Justiça Coletiva Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, 

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil  

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950 

E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

TERMO DE VISTA 
 

Nesta data, faço vista destes autos ao 
Exmo. Promotor de Justiça. 

 
 

Itaboraí, 29 de setembro de 2022 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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2ª Promotoria de Justiça Coletiva Núcleo Itaboraí 
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E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

 

Autos devolvidos do Gabinete do 
Promotor de Justiça e recebidos nesta 

Secretaria na presente data. 
 

Itaboraí, 07 de outubro de 2022 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

2ª Promotoria de Tutela Coletiva do Núcleo de Itaboraí  
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, 

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil  

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950 

E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br  

 

                                                                                                                                              Página 1 de 1 

 
 

Ref.:  Procedimento Administrativo n. 24/2020 (MPRJ n. 2020.00174194) 
 
 

PROMOÇÃO  
 

 

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral 

cumprimento das diligências especificadas abaixo: 

 
1- Renovo a promoção de fl. 69, item 2, bastando a Secretaria entrar em 

contato com a Secretaria do GATE, solicitando informar sobre a 

conclusão da IT solicitada; 
 

2- Defiro o pedido de dilação de prazo por mais 60 (sessenta) dias, oficie-se 

em resposta; 

 

3- Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 

imediatamente nova vista.  

 

 

Itaboraí, 06 de outubro de 2022. 

 

(assinado eletronicamente)  

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES 
 Promotor de Justiça 

TIAGO GONCALVES 

VERAS 

GOMES:089138537

10

Assinado de forma 

digital por TIAGO 

GONCALVES VERAS 

GOMES:08913853710 

Dados: 2022.10.07 

10:47:45 -03'00'
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05/10/2022 Email – 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí – Outlook

https://outlook.office.com/mail/2pjtcoitb@mprj.mp.br/inbox/id/AAQkADA0ODc4OWM3LTU3YjAtNDVlOC1hY2I3LTZiMWZhZjJjYzdkMAAQAG%2F… 1/2

RES: Solicitação de informações andamento SEI nº 20.22.0001.0032364.2022-64
GATE - Secretaria <secgate@mprj.mp.br>
Qua, 05/10/2022 10:01
Para: 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>;GATE -
Secretaria <secgate@mprj.mp.br>
Prezada Thaís, bom dia.
 
O procedimento SEI em epígrafe encontra-se em fase de análise e produção do respec�vo documento técnico.
Assim que possível devolvermos o feito.  
 
Atenciosamente,
 
Secretaria Geral do GATE
* secgate@mprj.mp.br

 
De: 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br>  
Enviada em: terça-feira, 4 de outubro de 2022 18:13 
Para: GATE - Secretaria <secgate@mprj.mp.br> 
Assunto: Solicitação de informações andamento SEI nº 20.22.0001.0032364.2022-64
 

À Secretaria do GATE,

 

Cumprimentando-os, conforme determinado pelo Exmo. Promotor de Justiça, Dr. Tiago
Veras, solicito informações acerca da conclusão da IT solicitada no bojo do PA 24/2020
(MPRJ 2020.00174194), SEI nº 20.22.0001.0032364.2022-64.

 

Atenciosamente,
 
 
Thaís Vieira dos Santos 
Técnico Administra�vo
Matr. 7787
 

 

2ª Promotoria de Justiça Coletiva Núcleo Itaboraí

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,                              

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
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05/10/2022 Email – 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí – Outlook
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CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950
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OFÍCIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950
E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br

 

      Ofício 2ª PJTC n° 2419/2022                     Itaboraí, 07 de outubro de 2022.

Ref.: PA 24/2020 – MPRJ 2020.00174194

(Favor mencionar na resposta)

 

Excelentíssimo Senhor Secretário,
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a
este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência a existência do Procedimento Administrativo em
referência que visa a apurar o cumprimento da obrigação contida nos itens C e C.1 da cláusula
terceira do TAC II COMPERJ pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio
de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 0009897-51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e
Terminais do COMPERJ). C) No que concerne à Licença de Instalação IN024202 – que autoriza a
implantação de gasoduto Guapimirim-COMPERJ I, com aproximadamente 11 km de extensão,
destinado ao transporte de gás natural do GASDUC II, a partir do Ponto de Entrega em
Guapimirim, para abastecimento do COMPERJ: A PETROBRAS, no item C.1 da cláusula terceira,
obrigou-se a “(...) apresentar relatório de atendimento das condicionantes da LI IN024202 (Programa de
Gestão Ambiental – PGA) no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da homologação do TAC”.
Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III da Constituição Federal,
bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei
Complementar 106/2003,  vem esta Promotoria de Justiça, acusando o recebimento do
Of.SEAS/OUVI SEI Nº38, informar que o pedido de dilação de prazo foi deferido por mais 60
(sessenta) dias.
Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração, do Relatório Inicial de Investigação do presente
procedimento para fins de contextualização dos fatos.

 
TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES

PROMOTOR DE JUSTIÇA
 

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO
SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEAS
ESTADO DE RIO DE JANEIRO
Av. Venezuela, 110 - Saúde, Rio de Janeiro – RJ
CEP: 20081-312

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES, Promotor de
Justiça, em 17/10/2022, às 17:29, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1855227 e o
código CRC D0A8B3B3.

20.22.0001.0014909.2022-26 1855227v3

86



 
 

 
 

 

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro  

2ª Promotoria de Justiça Coletiva Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, 

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil  

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950 

E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br 

 

 
Ref.  PA 24/2020 – MPRJ 2020.00174194 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

TERMO DE EXPEDIÇÃO 
 

Nesta data, procedo à expedição do(s) 
Ofício(s) 2ª PJTC nº 2419/2022, via email. 

 
Itaboraí, 18 de outubro de 2022 

 
Thaís Vieira dos Santos 

Matrícula 7787 
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INFORMAÇÃO TÉCNICA N°: 093/2023 31 de Janeiro de 2023

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO
ITABORAÍ

2020.00174194

SOLICITANTE:

Nº MPRJ:

COORDENADAS  (Local da diligência):

-42.849426269-22.651200174LAT.: LONG.:

Indústria. Petróleo e derivados, gás e biocombustíveis. 1 -  Serviço técnico:
Análise de atendimento a obrigações de cunho técnico de TAC. 2 -  Serviço
técnico: Análise de documentos técnicos. O atendimento do item C.1. está
atrelado ao cumprimento das obrigações estipuladas nos itens C.2./C.4, C.3,
C.5, C.6, C.7 e C.13/C.14. .

Leia o QR code

com seu celular.

Av. Nilo Peçanha, nº 151, 10º andar

Centro - Rio de Janeiro, RJ - Brasil

CEP 20020-100 - Telefone: (21) 2262-1001 / 2262-1040

E-mail: secgate@mprj.mp.br; para reuniões:

gate.reuniao@mprj.mp.br
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1. INTRODUÇÃO 

O Procedimento Administrativo 2020.00174186, instaurado no Ministério 

Público do Estado do Rio de Janeiro (MPRJ), tem o objetivo de apurar o 

cumprimento da obrigação contida no item C.1 da cláusula terceira do Termo de 

Ajuste de Conduta (TAC) II do Complexo Petroquímico do Estado do Rio de 

Janeiro (COMPERJ), pactuado entre o MPRJ, a Petrobras, o INEA e o Estado do 

Rio de Janeiro, nos autos da ação civil pública n. 0009869-83.2018.8.19.0023.  

O referido item do TAC II estabelece a apresentação do relatório de 

atendimento as condicionantes da Licença de Instalação (LI) IN024202 que 

autorizou a implantação do gasoduto que Guapimirim-COMPERJ I, com extensão 

de 11km de extensão, conforme transcrito a seguir. 

C.1. Apresentar relatório de atendimento das condicionantes da LI 
IN024202 (Programa de Gestão Ambiental – PGA) no prazo de 
120 (cento e vinte) dias contados da homologação do TAC.  

Por meio do procedimento SEI 20.22.0001.0032364.2022-64, a 2ª 

Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva/Núcleo Itaboraí solicita ao Grupo de 

Apoio Técnico Especializado – GATE a análise da documentação encaminhada 

pela compromissada (Petrobras).  

 

2. DESENVOLVIMENTO 

Em atendimento ao item C.1 da cláusula terceira do TAC II, foram 

encaminhados pela Petrobras os seguintes documentos: (i) Relatório de 

Atendimento de Condicionantes de novembro de 2020; (ii) Relatórios (1° ao 26°) do 

Programa de Gestão Ambiental (PGA), elaborados durante as obras de implantação 

do Gasoduto Guapimirim-COMPERJ I.  

Na LI IN024202 foram contempladas 53 (cinquenta e três) condições de 

validade de licença. Conforme acostado no relatório de atendimento das 
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condicionantes da LI, a Petrobras considerou que: (i) 42 (quarenta e duas) das 

condicionantes foram aplicáveis a fase de instalação e devidamente atendidas; (ii) 5 

(cinco) não aplicáveis; (iii) 3 (três) em atendimento e (iv) três de caráter informativo.  

As 42 condicionantes consideradas atendidas correspondem às 1, 2, 3, 4, 7 

(itens 1 e 2, 4 e 8), 8 a 19, 22, 24 a 32, 34 a 36, 39, 41 a 52. As consideradas não 

aplicáveis correspondem à 7 (itens 3 e 5), 20, 21, 23, 33 e 38. As consideradas em 

atendimento referem-se à 7 (itens 6 e 7), 37 e 40. E para finalizar, as consideradas de 

caráter informativo, dando “ciência”, correspondem às de n. 5, 6 e 53.   

Cabe destacar que a condicionante n. 7 aparece com parte de seus itens como 

atendidos (itens 1 e 2, 4 e 8), parte como não aplicáveis (itens 3 e 5) e parte como 

em atendimento (itens 6 e 7). Desta forma, tendo em vista os subitens da 

condicionante 7, uma contagem simples das condicionantes mencionadas no 

parágrafo anterior daria um valor superior às 53 constantes na LI IN024202.  

A restauração florestal prevista na condicionante 7 (item 7) e a medida 

compensatória pela supressão vegetal contemplada nas condicionantes 37 e 40 

foram integradas ao mecanismo financeiro, objeto da obrigação prevista no item 

5.1.11 da cláusula segunda do TAC I do COMPERJ. Essas condicionantes foram 

apontadas pela Petrobras como em atendimento, visto que o Projeto de Restauração 

Florestal se encontra em andamento.  

Cabe esclarecer que o TAC II aborda nos itens C.2./C.4, C.3, C.5, C.6, C.7 e 

C.13/C.14, a solicitação da comprovação do cumprimento das condicionantes 6.2, 

7, 21, 24, 26, 27, 42, 44 da referida licença e serão objeto de avaliação detalhada no 

âmbito dessas obrigações.  
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O INEA1 , por meio da Manifestação Técnica da Coordenação de Estudos 

Ambientais, reportou as informações quanto atendimento das condicionantes 

realizadas pela Petrobras.  

Segundo o INEA, a Petrobras requereu a renovação da Licença de Instalação 

(LI) IN024202. Diante da solicitação da empresa, bem como o acompanhamento do 

cumprimento das condicionantes dessa licença, o órgão informou que essas 

demandas se encontram em análise no setor denominado SERVARAT/ GELRAC/ 

DIRLAM. Entretanto, não foi emitido parecer conclusivo quanto o atendimento 

das condicionantes da referida licença por parte do setor apontado como o 

responsável por esse acompanhamento.  

Em relação aos Relatórios (1° ao 26°) do Programa de Gestão Ambiental 

(PGA), cabe informar que foram objeto de avaliação das Informações Técnicas do 

GATE n.1296/22 e n.1375/22, pois foram contemplados como obrigação dos itens 

C.5 e C.6 do TAC II.  

3. CONCLUSÃO 

Em atendimento ao solicitado no item C.1 da cláusula terceira do TAC II do 

COMPERJ, a Petrobras apresentou um relatório consolidado em relação ao 

atendimento das condicionantes exigidos no âmbito do licenciamento ambiental do 

Gasoduto Guapimirim-COMPERJ I por meio da Licença de Instalação IN024202.   

O INEA por meio da manifestação técnica da Coordenadoria de Estudos 

Ambientais informou que a avaliação do atendimento das condicionantes 

estipuladas na referida licença encontra-se em análise no setor SERVRAT/ 

GERALC/ DIRLAM.  

Ademais, cabe reiterar que nos itens C.2./C.4, C.3, C.5, C.6, C.7 e C.13/C.14 

do TAC II são abordadas obrigações referentes as condicionantes 6.2, 7, 21, 24, 26, 

 
1 Procedimento SEI - Anexo Mídia fl. 57 SEI_ERJ - 22839866 - Ofício - NA 482 (1557959). 
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27, 42, 44 da Licença de Instalação IN024202, que foram e serão objetos de 

avaliações de outros procedimentos.  

Diante desse contexto entende-se que a avaliação quanto ao atendimento das 

condicionantes da Licença de Instalação IN024202, reportados no Relatório 

Consolidado apresentado pela Petrobras, serão efetivamente analisados no âmbito 

de outros procedimentos. Assim, a validação do atendimento do item C.1. depende 

da conclusão do cumprimento dos itens supracitados do TAC II.  

Por fim, cabe esclarecer que a apresentação do Relatório de Auditoria 

Externa e dos Pareceres Técnicos do INEA, nos termos do acordo, é 

imprescindível para verificação e efetivo cumprimento do referido item do TAC. 
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Ref. PA 24/2020 - MPRJ 2020.00174194 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

  

 

 

 

 

 

 

 

TERMO DE JUNTADA 
 

Nesta data, junto aos presentes autos: 
 

• Às fls. 88/92, IT nº 093/2023 do 
GATE. 
 

 
Itaboraí, 24 de fevereiro de 2023 

 
Thaís Vieira dos Santos 

Matrícula 7787 

TERMO DE VISTA 
 

Nesta data, faço vista destes autos ao 
Exmo. Promotor de Justiça. 

 
 

Itaboraí, 27 de fevereiro de 2023 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Autos devolvidos do Gabinete do Promotor de 

Justiça e recebidos nesta Secretaria na presente 

data. 

 

Itaboraí, 06 de março de 2023 

 

Thaís Vieira dos Santos 

Matrícula 7787 
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Ref.:  Procedimento Administrativo n. 24/2020 (MPRJ n. 2020.00174194) 
 
 

PROMOÇÃO  
 

 

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral 

cumprimento das diligências especificadas abaixo: 

 
1- Reitere-se o ofício de fl. 75;  

 
2- Oficie-se à SEAS/INEA, com cópia da Informação Técnica do GATE n. 

093/2023 (fls. 88/92), solicitando manifestações e providências;  
 

3- Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 

imediatamente nova vista.  

 

 

Itaboraí, 27 de fevereiro de 2023. 

 

(assinado eletronicamente)  

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES 
 Promotor de Justiça 

TIAGO 

GONCALVES 

VERAS 

GOMES:08913853

710

Assinado de forma 

digital por TIAGO 

GONCALVES VERAS 

GOMES:08913853710 

Dados: 2023.03.06 

11:09:01 -03'00'
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      Ofício 2ª PJTC n° 299/2023                     Itaboraí, 07 de março de 2023.

Ref.: PA 24/2020 – MPRJ 2020.00174194

(Favor mencionar na resposta)

 

Excelentíssimo Senhor Secretário,
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a
este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência a existência do Procedimento Administrativo em
referência que visa a apurar o cumprimento da obrigação contida nos itens C e C.1 da cláusula
terceira do TAC II COMPERJ pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio
de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 0009897-51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e
Terminais do COMPERJ). C) No que concerne à Licença de Instalação IN024202 – que autoriza a
implantação de gasoduto Guapimirim-COMPERJ I, com aproximadamente 11 km de extensão,
destinado ao transporte de gás natural do GASDUC II, a partir do Ponto de Entrega em
Guapimirim, para abastecimento do COMPERJ: A PETROBRAS, no item C.1 da cláusula terceira,
obrigou-se a “(...) apresentar relatório de atendimento das condicionantes da LI IN024202 (Programa de
Gestão Ambiental – PGA) no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da homologação do TAC”.
Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III da Constituição Federal,
bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei
Complementar 106/2003,  vem esta Promotoria de Justiça, em reiteração aos termos do Ofício 2ª
PJTC nº 1290/2022, acusando o recebimento do Of. SEAS/SUBEXE SEI Nº 482 (em anexo), solicitar
seja informado e comprovado se as áreas responsáveis pela avaliação dos Relatórios de Atendimento
das condicionantes da LI IN02402 já realizaram a referida avaliação. Fixa-se o prazo de 30 (trinta)
dias para resposta.
Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração, do Relatório Inicial de Investigação e de fl. 56 do
presente procedimento para fins de contextualização dos fatos.

 
TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES

PROMOTOR DE JUSTIÇA
 

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO
SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEAS
ESTADO DE RIO DE JANEIRO
Av. Venezuela, 110 - Saúde, Rio de Janeiro – RJ
CEP: 20081-312

96 



09/03/2023 SEI/MPRJ - 2206711 - Ofício

https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2403964&infra_siste… 2/2

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES, Promotor de
Justiça, em 09/03/2023, às 15:24, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2206711 e o
código CRC 7D1D7815.

20.22.0001.0014909.2022-26 2206711v2

97 



09/03/2023 SEI/MPRJ - 2206713 - Ofício

https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2403966&infra_siste… 1/2

 

OFÍCIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950
E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br

 

      Ofício 2ª PJTC n° 300/2023                     Itaboraí, 07 de março de 2023.

Ref.: PA 24/2020 – MPRJ 2020.00174194

(Favor mencionar na resposta)

 

Excelentíssimo Senhor Secretário,
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a
este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência a existência do Procedimento Administrativo em
referência que visa a apurar o cumprimento da obrigação contida nos itens C e C.1 da cláusula
terceira do TAC II COMPERJ pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio
de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 0009897-51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e
Terminais do COMPERJ). C) No que concerne à Licença de Instalação IN024202 – que autoriza a
implantação de gasoduto Guapimirim-COMPERJ I, com aproximadamente 11 km de extensão,
destinado ao transporte de gás natural do GASDUC II, a partir do Ponto de Entrega em
Guapimirim, para abastecimento do COMPERJ: A PETROBRAS, no item C.1 da cláusula terceira,
obrigou-se a “(...) apresentar relatório de atendimento das condicionantes da LI IN024202 (Programa de
Gestão Ambiental – PGA) no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da homologação do TAC”.
Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III da Constituição Federal,
bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei
Complementar 106/2003,  vem esta Promotoria de Justiça encaminhar cópia da Informação Técnica
do GATE n. 093/2023, solicitando manifestações e providências. Fixa-se o prazo de 30 (trinta) dias
para resposta.
Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração, do Relatório Inicial de Investigação e de fls. 88/92 do
presente procedimento para fins de contextualização dos fatos.

 
TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES

PROMOTOR DE JUSTIÇA
 

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO
SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEAS
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA
ESTADO DE RIO DE JANEIRO
Av. Venezuela, 110 - Saúde, Rio de Janeiro – RJ
CEP: 20081-312

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES, Promotor de
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Ref.  PA 24/2020 – MPRJ 2020.00174194 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

TERMO DE EXPEDIÇÃO 
 

Nesta data, procedo à expedição do(s) 
Ofício(s) 2ª PJTC nº 299 e 300/2023, via 
email. 

 
Itaboraí, 09 de março de 2023 

 
Thaís Vieira dos Santos 

Matrícula 7787 
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Gabinete do Secretário

Of.SEAS/OUVI  Nº15                           Rio de Janeiro, 10 de março de 2023

Ilmo. Sr. Promotor

Dr. Tiago Gonçalves Veras Gomes

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil

 

Referência: Ofício 2ª PJTC n° 300/2023 - PA 24/2020 – MPRJ 2020.00174194

Excelentíssimo Promotor de Justiça,

Com os cumprimentos de estilo e, em atenção à solicitação exposta no ofício em epígrafe, informo que

estamos providenciando, junto aos órgãos específicos desta Secretaria, elementos para instruir a resposta a

ser encaminhada a esse Ministério Público.

No entanto, considerando a grande quantidade de demandas desta Secretaria de Estado e os esforços

envidados no sentido de harmonizar as atribuições institucionais com o atendimento tempestivo às

requisições formuladas por esse i. Parquet, solicitamos a prorrogação do prazo para resposta, concedido

inicialmente pelo Ministério Público Estadual, por mais 60 (sessenta) dias.

Diante do exposto, sem mais no momento, renovo os protestos de elevada estima e consideração.

 

Atenciosamente,

Ana Beatriz Cárdenas 

SEAS/Ouvidoria

ID 51095564

Documento assinado eletronicamente por Ana Beatriz Cardenas dos Santos, Assistente II, em

10/03/2023, às 11:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do

Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 48351612 e

o código CRC 3CC1EBB4.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº SEI-070026/000400/2020 SEI nº 48351612

Avenida Venezuela, nº 110, 5º andar - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312

Telefone: (21) 2332-5622 - http://www.rj.gov.br/web/sea 

Ofício - NA 15 (48351612)         SEI SEI-070026/000400/2020 / pg. 1



Procedimento Administrativo n. 05.22.0005.0005607/2023-45

INTERNO

Nesta data, abro vista do presente procedimento ao Exmo. Promotor de Justiça, 
Dr. Tiago Veras.

Itaboraí, 15 de Maio de 2023  
 
 

THAÍS VIEIRA DOS SANTOS  
Servidor(a) - Mat. 7787

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ 
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
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Procedimento Administrativo n. 05.22.0005.0005607/2023-45

DESPACHO DE PRORROGAÇÃO

Ref.: Procedimento Administrativo n. 24/2020 (MPRJ n. 2020.00174194)

Trata-se de procedimento instaurado para apurar o cumprimento da obrigação 
contida nos itens C e C.1 da cláusula terceira do TAC II COMPERJ pactuado entre o 
MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil 
pública nº. 0009897-51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do COMPERJ). 
C) No que concerne à Licença de Instalação IN024202 – que autoriza a implantação de 
gasoduto Guapimirim-COMPERJ I, com aproximadamente 11 km de extensão, 
destinado ao transporte de gás natural do GASDUC II, a partir do Ponto de Entrega em 
Guapimirim, para abastecimento do COMPERJ: A PETROBRAS, no item C.1 da 
cláusula terceira, obrigou-se a “(...) apresentar relatório de atendimento das 
condicionantes da LI IN024202 (Programa de Gestão Ambiental – PGA) no prazo de 
120 (cento e vinte) dias contados da homologação do TAC”.

Portaria de instauração de PA à fl. 02, estando o Relatório Inicial de Investigação 
às fls. 02-verso/04, instruído de documentos de fls. 05/30-verso.

Os ofícios preliminares foram expedidos às fls. 32/33.

Ofício da Petrobras à fl. 35, instruído de fls. 36/47, remetendo mídia digital (fl. 36), 
contendo informações sobre o cumprimento da obrigação supracitada.

Ofício da SEAS à fl. 50, solicitando dilação de prazo.

Ofício da SEAS à fl. 55, solicitando dilação de prazo.

Ofício da SEAS à fl. 56, informando, em síntese, que a Gerência de Licenciamento 
de Risco Ambiental e Áreas Contaminadas (GELRAC do INEA) esclareceu que a 
Petrobras vem apresentando Relatórios de Atendimento das condicionantes da LI 
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IN02402 e tais documentos estão sendo encaminhados para análise das respectivas 
áreas responsáveis para avaliação.

Juntada da Ata de Reunião realizada com representantes da Concessionária 
Águas do Rio às fls. 58/60, instruído de fls. 62/63. Na oportunidade, a Concessionária 
esclareceu que foi iniciado em 01 de novembro de 2021 à operação dos serviços 
públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, após sagrar-se vencedora 
da Concorrência Internacional nº 01/2020, em 26 municípios – incluindo a cidade de 
Itaboraí, assim como 124 bairros da capital fluminense. Todavia, nos termos do disposto 
no item 3.1 do Caderno de Encargos – Anexo VI do Contrato de Concessão, a 
Concessionária tem como meta contratual o prazo de 12 anos para universalizar o 
serviço de esgotamento sanitário e 10 anos para o sistema de fornecimento de água no 
Município de Itaboraí, por meio de inúmeros investimentos previstos em seu plano de 
negócios. Assim, considerando o histórico de abastecimento deficitário na região de 
Itaboraí, atrelado ao atual contexto de escassez hídrica, a Concessionária vem 
envidando esforços em busca de soluções que mitiguem este grave problema de ordem 
pública para priorizar o aumento de oferta de água tratada no atendimento da 
população, otimizando o uso dos recursos hídricos para o consumo industrial por meio 
de soluções alternativas, como a água de reuso de Estações de Tratamento de Esgoto. 
Nesse sentido, faz-se necessário o envio de cópia dos seguintes documentos: (i) TACs 
firmados com a Petrobras na região de Itaboraí; (ii) relatório atualizado de cumprimento 
das obrigações pactuadas nos TACs, inclusive com o status de execução financeira dos 
valores previstos em investimentos pela Petrobras e por órgãos do Governo do Estado 
do Rio de Janeiro; e (iii) 126 Procedimentos Administrativos de acompanhamento das 
obrigações oriundas dos Termos de Ajustamento de Conduta e os procedimentos 
investigativos correlatos.

Ofício da SEAS à fl. 78, solicitando dilação de prazo.

Informação Técnica do GATE n. 093/2023 às fls. 88/92, concluindo que: “Em 
atendimento ao solicitado no item C.1 da cláusula terceira do TAC II do COMPERJ, a 
Petrobras apresentou um relatório consolidado em relação ao atendimento das 
condicionantes exigidos no âmbito do licenciamento ambiental do Gasoduto 
Guapimirim-COMPERJ I por meio da Licença de Instalação IN024202. O INEA por meio 
da manifestação técnica da Coordenadoria de Estudos Ambientais informou que a 
avaliação do atendimento das condicionantes estipuladas na referida licença encontra-
se em análise no setor SERVRAT/ GERALC/ DIRLAM. Ademais, cabe reiterar que nos 
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itens C.2./C.4, C.3, C.5, C.6, C.7 e C.13/C.14 do TAC II são abordadas obrigações 
referentes as condicionantes 6.2, 7, 21, 24, 26, 27, 42, 44 da Licença de Instalação 
IN024202, que foram e serão objetos de avaliações de outros procedimentos. Diante 
desse contexto entende-se que a avaliação quanto ao atendimento das condicionantes 
da Licença de Instalação IN024202, reportados no Relatório Consolidado apresentado 
pela Petrobras, serão efetivamente analisados no âmbito de outros procedimentos. 
Assim, a validação do atendimento do item C.1. depende da conclusão do cumprimento 
dos itens supracitados do TAC II. Por fim, cabe esclarecer que a apresentação do 
Relatório de Auditoria Externa e dos Pareceres Técnicos do INEA, nos termos do 
acordo, é imprescindível para verificação e efetivo cumprimento do referido item do 
TAC”.

Ofício da SEAS de índex 00521513, solicitando dilação de prazo.

É o relatório.

CONSIDERANDO que a presente investigação já tramita há mais de um ano;

CONSIDERANDO que a Resolução GPGJ n. 2.227/18, em seu art. 35 dispõe que: 
“O procedimento administrativo deverá ser concluído no prazo de 1 (um) ano, podendo 
ser prorrogado quantas vezes forem necessárias, a cada decisão que determinar a 
realização ou conclusão de diligências imprescindíveis para a sua conclusão”, sendo 
certo que “Anualmente, o membro do Ministério Público dará ciência ao Conselho 
Superior do Ministério Público dos inquéritos que se encontrem em tramitação há mais 
de 12 (doze) meses (...)”, nos termos do 25, parágrafo único, aplicável por força do art. 
33, ambos da Resolução GPGJ n. 2.227/18; 

CONSIDERANDO que o art. 9º, da Resolução n. 23 de 2007, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, aplicável por força do art. 33 da Resolução GPGJ n. 
2.227/18, estabelece que “O inquérito civil deverá ser concluído no prazo de 01 (um) 
ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por 
decisão fundamentada de seu Presidente, à vista da imprescindibilidade da realização 
ou conclusão de diligências, dando-se ciência ao Conselho Superior do Ministério 
Público, à Câmara de Coordenação e Revisão ou à Procuradoria Federal dos Direitos 
do Cidadão”;

A Promotora de Justiça em exercício, que ora preside o procedimento em 
referência, resolve PRORROGAR formalmente a tramitação deste procedimento 
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administrativo, tendo em vista a necessidade de realização e conclusão de diligências 
imprescindíveis para a investigação e formação adequada e fundamentada de opinio, as 
quais estão especificadas abaixo.

Diante do exposto, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento das seguintes 
diligências:

Defiro o pedido de dilação de prazo (índex 00521513) por mais 60 (sessenta) dias, 
oficie-se em resposta; 

1. 

Com a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista.

2. 

Oficie-se ao egrégio Conselho Superior do Ministério Público, para ciência, na 
forma do art. 9º, da Resolução n. 23/2007, do CNMP, art. 25, da Resolução GPGJ n.º 
2.227/2018 e art. 61, §4º, do Regimento Interno do CSMP/RJ. 

Prazo de prorrogação: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dia(s).
 

Itaboraí, 24 de Maio de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226
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OFÍCIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950

E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br
 

           Ofício 2ª PJTC n° 488/2023                     Itaboraí, 27 de abril de 2023.

Ref.: Relação de Inquéritos Civis que tramitam há mais de um ano da 2ª
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí

 

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral,

 

Cumprimentando-o, valho-me do presente para remeter ao Conselho Superior do
Ministério Público a relação de todos os inquéritos civis que tramitam nesta 2ª
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí há mais de um ano, no
total, 299 (duzentos e noventa e nove), conforme planilha em anexo, em atenção ao
disposto no art. 25, parágrafo único, da Resolução GPGJ nº 2.227/2018.

Ressalta-se que todos os procedimentos estão aguardando o resultado de
diligências imprescindíveis para a conclusão das investigações. Tais diligências
estão devidamente especificadas na planilha, bem como nas promoções de
prorrogação de cada procedimento (em anexo), as quais também podem ser
consultadas pelo sistema MGP.

Ao ensejo renovo protestos de elevada estima e distinta consideração, colocando-
me à disposição para eventuais esclarecimentos complementares, caso necessário.

 

 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

 
 
A Sua Excelência
Doutor LUCIANO OLIVEIRA MATTOS DE SOUZA
Presidente do Egrégio Conselho Superior
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Av. Marechal Câmara, n° 370 - Centro - Rio de Janeiro – RJ

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES,
Promotor de Justiça, em 27/04/2023, às 12:44, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 2337100 e o código CRC 2281C744.
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Ofício nº 633/2023-2PJTCOITB
Referência: Procedimento Administrativo n. 05.22.0005.0005607/2023-45
Assunto: PA 24/2020 – MPRJ 2020.00174194
Destinatário: Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade - SEAS
E-mail: ouvidoria.seas@ambiente.rj.gov.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Excelentíssimo Senhor Secretário,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência a existência do 
Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da 
obrigação contida nos itens C e C.1 da cláusula terceira do TAC II COMPERJ pactuado 
entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação 
civil pública nº. 0009897-51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do 
COMPERJ). C) No que concerne à Licença de Instalação IN024202 – que autoriza a 
implantação de gasoduto Guapimirim-COMPERJ I, com aproximadamente 11 km de 
extensão, destinado ao transporte de gás natural do GASDUC II, a partir do Ponto de 
Entrega em Guapimirim, para abastecimento do COMPERJ: A PETROBRAS, no item 
C.1 da cláusula terceira, obrigou-se a “(...) apresentar relatório de atendimento das 
condicionantes da LI IN024202 (Programa de Gestão Ambiental – PGA) no prazo de 
120 (cento e vinte) dias contados da homologação do TAC”.

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de 
Justiça acusar o recebimento do Of.SEAS/OUVI Nº15, bem como informar o 
deferimento do pedido de dilação de prazo por mais 60 (sessenta) dias.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração, do Relatório Inicial de 
Investigação do presente procedimento para fins de contextualização dos fatos.

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ 
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 

Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



Itaboraí, 25 de Maio de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ 
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 

Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0005607/2023-45 
Documento id. 00924443

DESPACHO

Ref.: Procedimento Administrativo n. 24/2020 – MPRJ 2020.00174194

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento 
das diligências especificadas abaixo:

Reitere-se o ofício não respondido (fl. 98); 1. 

Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista.

2. 

Itaboraí, 01 de setembro de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 1597/2023-2PJTCOITB  
Documento id. 00927323
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0005607/2023-45
Assunto: PA 24/2020 - MPRJ 2020.00174194
Destinatário: SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - 
SEAS; INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA
E-mail: ouvidoria.seas@ambiente.rj.gov.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Excelentíssimo Senhor Secretário,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência a existência do 
Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da 
obrigação contida nos itens C e C.1 da cláusula terceira do TAC II COMPERJ pactuado 
entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação 
civil pública nº. 0009897-51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do 
COMPERJ). C) No que concerne à Licença de Instalação IN024202 – que autoriza a 
implantação de gasoduto Guapimirim-COMPERJ I, com aproximadamente 11 km de 
extensão, destinado ao transporte de gás natural do GASDUC II, a partir do Ponto de 
Entrega em Guapimirim, para abastecimento do COMPERJ: A PETROBRAS, no item 
C.1 da cláusula terceira, obrigou-se a “(...) apresentar relatório de atendimento das 
condicionantes da LI IN024202 (Programa de Gestão Ambiental – PGA) no prazo de 
120 (cento e vinte) dias contados da homologação do TAC”.

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de 
Justiça, em reiteração aos termos do Ofício 2ª PJTC nº 300/2023, encaminhar 
cópia da Informação Técnica do GATE n. 093/2023, solicitando manifestações e 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



providências. Fixa-se o prazo de 30 (trinta) dias para resposta.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração, do Relatório Inicial de 
Investigação e de fls. 88/92 do presente procedimento para fins de contextualização dos 
fatos.

Itaboraí, 04 de setembro de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0005607/2023-45 
Documento id. 00950036

Documento enviado em 11 de setembro de 2023:  
Ofício 1597/2023-2PJTCOITB

INTERNO

Via E-mail

Itaboraí, 22 de setembro de 2023  
 
 

CRISTINA ALFRADIQUE ETCHARTE  
Servidor(a) - Mat. 8002277

 



19/09/2023 Email – Cristina Alfradique Etcharte – Outlook

https://outlook.office.com/mail/inbox/id/AAQkADYwZDFiYjJmLWQxMmEtNDM4OC1iYTliLTU1YjM0Y2IwYzE1MAAQAIEDy0N6xEmCne5Pq%2BP… 1/2

ENC: SOLICITAÇÃO DE CÓPIAS DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS - TAC COMPERJ
I e II
Fabiana De Aquino Azedias <fabiana.azedias@mprj.mp.br>
Sex, 15/09/2023 17:50
Para:Cristina Alfradique Etcharte <cgalfradique@mprj.mp.br>

4 anexos (5 MB)
PLANILHA PA COMPERJ TAC I TIMBRADO.pdf; PLANILHA PA COMPERJ TIMBRADO TAC II (1).pdf; PROMOÇÃO COM
REGISTRO DE REUNIÃO.pdf; Promoção - Ref. E-mail da Águas do Rio solicitando cópias dos Processos Administrativos -
TAC COMPERJ I E II pedido de cópia .pdf - assinado.pdf;

De: 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br> 
Enviado: quinta-feira, 17 de agosto de 2023 15:43 
Para: Tiago Gonçalves Veras Gomes <�agogvg@mprj.mp.br> 
Cc: Fabiana De Aquino Azedias <fabiana.azedias@mprj.mp.br> 
Assunto: ENC: SOLICITAÇÃO DE CÓPIAS DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS - TAC COMPERJ I e II
 
Dr. Tiago, boa tarde,

Segue abaixo pedido de cópia feito por Águas do Rio, solicitando cópia integral dos PA's do
COMPERJ.
Podemos solicitar a atualização do portal RAP e informar que todos os procedimentos estão
disponíveis para acompanhamento no referido portal?

Atenciosamente,

Thaís Vieira dos Santos
Técnico Administra�vo
Matr. 7787

2ª Promotoria de Jus�ça Cole�va Núcleo Itaboraí
Edi�cio Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,                              
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950

De: Julia Pinheiro da Silva <julia.psilva@aguasdorio.com.br> 
Enviado: quinta-feira, 17 de agosto de 2023 14:44 
Para: 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br> 
Cc: Marcelo de Pontes Cavaco <marcelo.cavaco@aguasdorio.com.br> 
Assunto: SOLICITAÇÃO DE CÓPIAS DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS - TAC COMPERJ I e II
 
Prezados,
 



19/09/2023 Email – Cristina Alfradique Etcharte – Outlook

https://outlook.office.com/mail/inbox/id/AAQkADYwZDFiYjJmLWQxMmEtNDM4OC1iYTliLTU1YjM0Y2IwYzE1MAAQAIEDy0N6xEmCne5Pq%2BP… 2/2

Júlia Pinheiro da Silva
Assistente Jurídico

+55 21 97155-0129

Av. Rodrigues Alves / Armazén 2 - Saúde
Rio de Janeiro/RJ 
CEP 20081-250

http://www.aguasdorio.com.br

 

Em nome da Águas do Rio gostaria de receber informações quanto ao procedimento de obtenção das cópias
dos processos administra�vos listados nos anexos. Tratam-se de procedimentos instaurados por este
Ministério Público para acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC COMPERJ I e II pela Petrobrás. A
Águas do Rio já foi autorizada receber as referidas cópias conforme promoção em anexo.
 
Obrigada desde já, abraços.
 
A�.;
 
 

 
 

http://www.aguasdorio.com.br/


 
 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA  
NÚCLEO ITABORAÍ 

 

 

 

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
2ª Promotoria de Tutela Coletiva Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, 

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil  

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950 

E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br 

 

                                                                                                                                                             Página 1 de 1 

 

 

Ref.: E-mail da Águas do Rio solicitando cópias dos Processos Administrativos - TAC 
COMPERJ I E II 
 
 

PROMOÇÃO  
 

 

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral 

cumprimento das diligências especificadas abaixo: 

 

 

1. Juntar cópia da presente promoção e do e-mail em anexo aos 

Procedimentos Administrativos do TAC COMPERJ I E II;  
 

2. Defiro o pedido de cópia integral dos Procedimentos Administrativos do 

TAC COMPERJ I E II, com exceção dos procedimentos que forem 
sigilosos, com as cautelas de estilo; 

 

3. Não incidirá a cobrança pelo fornecimento de cópias digitais de 

documentos, processos ou procedimentos quando eles já estiverem em 

suporte digital e quando a entrega do material solicitado puder ser 

realizada por correio eletrônico ou por mera gravação no dispositivo de 

armazenamento disponibilizado pelo solicitante, conforme art. 5º, § 3º da 

Resolução GPGJ nº 2365/2020. Proceda-se a entrega virtual integral do 

Procedimentos Administrativos do TAC COMPERJ I E II, com exceção 
dos procedimentos que forem sigilosos, digitalizado, conforme 

solicitado. 
 

Itaboraí, 15 de setembro de 2023. 

 

(assinado eletronicamente) 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES 
Promotor de Justiça 

 
 

TIAGO GONCALVES 

VERAS 

GOMES:08913853710

Assinado de forma digital por 

TIAGO GONCALVES VERAS 

GOMES:08913853710 

Dados: 2023.09.15 17:49:15 

-03'00'



Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Gabinete do Secretário

Of.SEAS/OUVI  Nº100                           Rio de Janeiro, 06 de outubro de 2023

Ilmo. Sr. Promotor

Dr. Tiago Gonçalves Veras Gomes

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil

 

Referência: Ofício nº 1597/2023-2PJTCOITB - PA 24/2020 - MPRJ 2020.00174194

Excelentíssimo Promotor de Justiça,

Com os cumprimentos de estilo e, em atenção à solicitação exposta no ofício em epígrafe, informo que

estamos providenciando, junto aos órgãos específicos desta Secretaria, elementos para instruir a resposta a

ser encaminhada a esse Ministério Público.

No entanto, considerando a grande quantidade de demandas desta Secretaria de Estado e os esforços

envidados no sentido de harmonizar as atribuições institucionais com o atendimento tempestivo às

requisições formuladas por esse i. Parquet, solicitamos a prorrogação do prazo para resposta, concedido

inicialmente pelo Ministério Público Estadual, por mais 60 (sessenta) dias.

Diante do exposto, sem mais no momento, renovo os protestos de elevada estima e consideração.

 

Atenciosamente,

Ana Beatriz Cárdenas 

SEAS/Ouvidoria

ID 51095564

Documento assinado eletronicamente por Ana Beatriz Cardenas dos Santos, Assistente II, em

06/10/2023, às 12:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do

Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 61091805 e

o código CRC 5E680730.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº SEI-070026/000400/2020 SEI nº 61091805

Avenida Venezuela, nº 110, 5º andar - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312

Telefone: (21) 2332-5622 - http://www.rj.gov.br/web/sea 

Ofício - NA 100 (61091805)         SEI SEI-070026/000400/2020 / pg. 1



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0005607/2023-45 
Documento id. 01130718

DESPACHO

Ref.: Procedimento Administrativo n. 24/2020 - MPRJ 2020.00174194

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento 
das diligências especificadas abaixo:

Defiro o pedido de dilação de prazo (índex 01070786) por mais 60 (sessenta) dias, 
oficie-se em resposta; 

1. 

Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista.

2. 

Itaboraí, 23 de outubro de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 2087/2023-2PJTCOITB  
Documento id. 01145033
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0005607/2023-45
Assunto: PA 24/2020 - MPRJ 2020.00174194
Destinatário: SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - 
SEAS
E-mail: ouvidoria.seas@ambiente.rj.gov.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Excelentíssimo Senhor Secretário,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência a existência do 
Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da 
obrigação contida nos itens C e C.1 da cláusula terceira do TAC II COMPERJ pactuado 
entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação 
civil pública nº. 0009897-51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do 
COMPERJ). C) No que concerne à Licença de Instalação IN024202 – que autoriza a 
implantação de gasoduto Guapimirim-COMPERJ I, com aproximadamente 11 km de 
extensão, destinado ao transporte de gás natural do GASDUC II, a partir do Ponto de 
Entrega em Guapimirim, para abastecimento do COMPERJ: A PETROBRAS, no item 
C.1 da cláusula terceira, obrigou-se a “(...) apresentar relatório de atendimento das 
condicionantes da LI IN024202 (Programa de Gestão Ambiental – PGA) no prazo de 
120 (cento e vinte) dias contados da homologação do TAC”.

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de 
Justiça, acusando o recebimento do Of.SEAS/OUVI Nº100, informar o deferimento 
do pedido de dilação de prazo para resposta ao Ofício nº 1597/2023-

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2PJTCOITB por mais 60 (sessenta) dias. 

Seguem anexas cópia da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de 
Investigação do presente procedimento para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 26 de outubro de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Subsecretaria Executiva

Of.SEAS/SUBEXE  Nº979                           Rio de Janeiro, 23 de outubro de 2023
 
  Ilmo. Sr.
Dr. Tiago Gonçalves Veras Gomes
Promotor de Justiça
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí
Rua João Caetano, nº 207, sala 606, Centro
Itaboraí/RJ, CEP.: 24800-113
 
 
Referência: Ofício 2ª PJTC n° 299/2023 e Ofício nº 1597/2023-2PJTCOITB
PA 24/2020 – MPRJ 2020.00174194

 
 

Senhor Promotor

       

        Cumprimentando-o cordialmente, em atenção aos termos dos ofícios em epígrafe, que visam apurar o
cumprimento da obrigação contida nos itens C e C.1 da cláusula terceira do TAC II COMPERJ pactuado entre o MPRJ,
a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 0009897-51.2018.8.19.0023
(Sistema de Dutos e Terminais do COMPERJ), servimo-nos do presente para encaminhar os subsídios apresentados pela
Diretoria de Licenciamento Ambiental – DIRLAM e os documentos listados abaixo:

 
- Parecer Técnico nº 018/2023/SERVHID;
- Parecer Técnico nº 210/2023;
- Licença de Operação (LO) nº IN013205;
- Indeferimento nº IN053278.
 
Sem mais no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos que se

façam necessários, aproveitando o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e consideração.
 
 
Atenciosamente,

 
JOSÉ RICARDO FERREIRA DE BRITO 

Subsecretário Executivo 
ID Funcional nº. 5086921-3

 

Documento assinado eletronicamente por José Ricardo Ferreira de Brito, Subsecretário de Estado, em
25/10/2023, às 16:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº
48.209, de 19 de setembro de 2022.

https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf


A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 61987766 e o código
CRC 07AD7E1B.

Referência: Caso responda este O�cio, indicar expressamente o Processo nº SEI-070026/000400/2020 SEI nº 61987766

Avenida Venezuela, nº 110, 5º andar - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312
Telefone: (21) 2332-5622 - http://www.rj.gov.br/web/sea 

http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6


Governo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

Diretoria de Licenciamento Ambiental

 
Ao SERVCONTE com vistas ao Coordenador dos TACs do COMPERJ,
 

Cumprimentando-os, em atendimento ao Oficio 299/2023 (SEI n° 48354018), servimo-nos do presente
para esclarecer quanto ao andamento do processo administrativo n° E-07/510022/2012, o qual trata da renovação
tempestiva da Licença de Instalação (LI) n° IN02402.

Durante a análise técnica foi elaborado o Parecer Técnico n° 18/2023/SERVHID (SEI n° 60741130),
onde é possível verificar a avaliação técnica acerca do atendimento das condicionantes 28 a 32 da LI.

Entretanto, durante a análise de renovação da LI, foi requerido a licença de operação através do processo
administrativo n° EXT-PD/007.10488/2021. Tendo em vista que o requerimento de renovação da LI foi tempestivo, de
acordo com art. 14, §4° da Lei Complementar n° 140/2011, seus efeitos foram prorrogados.

Quanto ao processo n° EXT-PD/007.10488/2021, foi emitido o Parecer Técnico n° 210/2023 (SEI n°
60743714), o qual esclarece quanto ao atendimento das condicionantes da LI n° IN02402 e analisa a viabilidade da
operação do empreendimento.

Desta forma, foram emitidos os instrumentos de Licença de Operação (LO) Nº IN013205 (SEI n°
60743785); e o Indeferimento n° IN053278 (SEI n° 60744372), este último relacionado a renovação da LI, e publicado
no Boletim de Serviço n° 142 do dia 14 de agosto de 2023.

Reforçamos o pedido de que as demandas relacionadas as áreas técnicas da Dirlam, sejam primeiramente
encaminhadas à esta Diretoria para controle interno e devido encaminhamento para a área técnica competente, se assim
entender pertinente.

Ademais, colocamo-nos à disposição para qualquer esclarecimento que se fizer necessário.

Atenciosamente,
 

Beatriz da Costa Cabral
Analista Jurídico / OAB n° 250689

Diretoria de Licenciamento Ambiental - DIRLAM
Instituto Estadual do Ambiente - Inea

 
Rio de Janeiro, 02 de outubro de 2023

Documento assinado eletronicamente por Beatriz da Costa Cabral, Analista Jurídica, em 02/10/2023, às 16:46,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro
de 2022.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 60740582 e o código
CRC 0EFD7215.

Referência: Processo nº SEI-070026/000400/2020 SEI nº 60740582

Avenida Venezuela, 110 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312
Telefone:   

Criado por beatrizcc, versão 3 por beatrizcc em 02/10/2023 16:45:52.

https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=53712514&id_procedimento_atual=4311113&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110241400&infra_hash=0dab78159ead19f9ecdb87faf95065c0244ac4e5e7455a675f7327c00256702b
https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=67262423&id_procedimento_atual=4311113&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110241400&infra_hash=4a9f5ef61aff552ce25f24057a0fe59b03e4ef2714a0f2fec8744a12752a4fd2
https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=67266117&id_procedimento_atual=4311113&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110241400&infra_hash=f1eb103d9d774fedbd72fda135ececf9d0995456fc1e4c7be7ba103ea6ee1346
https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=67266308&id_procedimento_atual=4311113&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110241400&infra_hash=c777311d58059faa90a636d5de6a8cf171cd0fabe9a97a7d6a2eaad4dd66511f
https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=67266637&id_procedimento_atual=4311113&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110241400&infra_hash=4111224d4dc07bfcca80b70012ceaee7773093437125888d49be0f78255aea73
https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6
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PARECER TÉCNICO Nº 018/2023/SERVHID 

REQUERENTE: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A – PETROBRAS. 
REQUERIMENTO: LICENÇA DE INSTALAÇÃO. 
LOCAL: MUNICÍPIOS DE ITABORAÍ, MAGÉ, CACHOEIRA DE MACACU, GUAPIMIRIM E DUQUE DE 
CAXIAS – ERJ. 

À GERLIRH, com vistas a GERLRAC, 

1. OBJETO DA AVALIAÇÃO 

O presente parecer versa sobre a solicitação de manifestação feita pela GERLRAC, através de 

despacho presente à fl. 646,  para verificação de atendimento das condicionantes da Licença de Instalação 

Nº  IN024202, em nome da empresa PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. – PETROBRAS, face ao 

requerimento de Licença de Operação feito através do processo administrativo EXT-PD/007.10488/2021. 

 

2. CARACTERÍSTICAS DA ATIVIDADE 

2.1. Localização e hidrografia 

O objeto de análise do presente processo atravessa os municípios de Itaboraí, Cachoeira de Macacu 

e Guapimirim, pertecendo a  Região Baía de Guanabara (RH-V) e interligando o GASDUC II ao 

COMPERJ. As Figura 1 e 2 ilustram o local alvo de análise. 

 

Figura 1 – Imagem (Google Earth ® - 2022) do local alvo de análise e hidrografia consultada. 
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Figura 2 – Traçado do Gasoduto do COMPERJ (fl.58). 

2.2. Histórico 

De acordo com o Despacho GERLRAC/DIRLAM (fl.646), foi requerida Licença de Operação do 

gasoduto GUAPIMIRIM-COMPERJ I, através do processo EXT-PD/007.10488/2021, que visa o 

transporte de gás natural não processado do GASDUC II para processamento na UPGN instalada no 

COMPERJ.  

 Segundo a Licença de Instalação Nº IN024202, emitida no âmbito do presente processo, o gasoduto 

possui 11 km de extensão. Durante o processo de Licença de Instalação, foram analisadas 5 travessias 

subterrâneas e 2 travessias áereas, caracterizadas como pontes.  

De acordo com seções apresentadas nas plantas “as built” (fls.688v.), uma das fibras ópticas do 

Projeto GasLub, licenciada no âmbito do processo E-07/510.020/2012 foi instalada em paralelo ao traçado 

do Gasoduto Guapimirim-Comperj I, tendo sido lançada dentro de um tubo do tipo PEAD (polietileno de 

alta densidade). 

Cabe ressaltar que, durante a analise de atendimento às condicionantes da Licença de Instalação  

Nº IN024202 no presente processo, foi verificado que outros corpos hídricos, além dos citados na referida 
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licença, foram cruzados pelos duto.  A Tabela 1 apresenta a relação das travessias para as quais a parte 

requerente apresentou plantas, informando também se as mesmas foram ou não implantadas e seus 

respectivos métodos construtivos. 

Tabela 1 – Relação das travessias com projetos. 

TRAVESSIAS 
MÉTODO 

CONSTRUTIVO 

STATUS DA TRAVESSIA  

GUAPIMIRIM-COMPERJ I 16” - 
GÁS 

CÓRREGO URUBU E 
CANAL 

CONVENCIONAL IMPLANTADA 

RIO MACACU PONTE IMPLANTADA 

CANAL SÃO LUIZ CONVENCIONAL IMPLANTADA 

RIO DO MATO I CONVENCIONAL IMPLANTADA 

CANAL MARUBAÍ CONVENCIONAL IMPLANTADA 

RIO DO MATO II CONVENCIONAL IMPLANTADA 

CANAL BRANDÃO CONVENCIONAL IMPLANTADA 

CANAL PARIS CONVENCIONAL IMPLANTADA 

CANAL MOA CONVENCIONAL IMPLANTADA 

CANAL RÍVER CONVENCIONAL IMPLANTADA 

RIO GUAPIAÇU PONTE IMPLANTADA 

 

3. AVALIAÇÃO TÉCNICA 

Conforme solicitação da GERLRAC/DIRLAM (fl.646), o presente parecer tem por objetivo 

verificar o atendimento às condicionantes da Licença de Instalação Nº  IN024202. Ao analisar o 

documento de licença de instalação, foram observadas as seguintes condicionantes de competência desse 

Serviço: 

28. As travessias deverão atender às exigências estabelecidas na Autorização n° 068/2011 emitida pelo Instituto 

Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade; 
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29. Apresentar no prazo de 90 dias, o projeto executivo, observando as seguintes condições: as travessias 

deverão ter a cota inferior de sua longarina, aumentada em 3,8 metros para o rio Macacu, e em 4,3 metros 

para o rio Guapiaçu de forma a altear toda a estrutura da travessia; 

30. Deverá ser respeitado o distanciamento mínimo considerando como referência a cota da geratriz superior 

do duto, de 1,5 metros (fundo e margem) das seções hidráulicas projetadas, associada a uma vazão máxima 

com tempo de recorrência de 25 anos, para os trechos que possuem interferências em cursos d'água; 

31. Designar como responsável técnico pelo projeto hidráulico e estrutural da ponte, o engenheiro projetista, 

devidamente qualificado e com Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao respectivo órgão de classe; 

32. Não depositar material dentro dos corpos hídricos, ou em área que prejudique o escoamento das vazões 

destes; 

A condicionante nº 28 foi avaliada no âmbito do processo administrativo E-07/510.020/2012, que 

tratou da Licença de Instalação do sistema dutoviário do COMPERJ. Cabe ressaltar que entre os rios alvo 

das condicionantes específicas da Autorização ICMBio n° 068/2011 (fl.116/118) o gasoduto somente 

transpassa os rios Macacu e Guapiaçu. Desta forma, no presente parecer, serão citadas somente as 

conclusões referentes a estes corpos hídricos. 

Sendo assim, de acordo com o Parecer Técnico Nº 017/2023/SEHID, para atendimento da 

condicionante específica 2 a) da Autorização ICMBio n° 068/2011,  que versa sobre “A ponte não deve 

ser utilizada como via de acesso, de modo a não se constituir como infraestrutura viária, favorecendo a 

ocupação desordenada da região”, a parte requerente apresentou o documento intitulado “Relatório de 

atendimento às condicionantes nº 2 e 3 da autorização ambiental ICMBIO nº 68/2013 (retificada 

08/04/2013)”, que informa que as pontes dos rios Macacu e Guapiaçu são providas de portões, que são 

mantidos trancados, além de terem sido implantados muros-palito e cercas para dificultar o acesso as 

pontes, conforme ilustrado na Figura 3. 
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Figura 3 - Imagem aérea das ponte sobre os rios Guapiaçu e Macacu com vista das cercas nas extremidades das 

pontes contidas no processo E-07/510.020/2012. 

O parecer também informa que, para condicionante específica 2 b), que versa sobre“A cabeceira 

da ponte deve se afastar ao máximo da margem do rio, não devendo ser construídos pilares no corpo 

d’água”, o mesmo documento explana que os pilares dos rios Macacu e Guapiaçu, não foram construídos 

dentros de suas calhas, mas sim em suas respectivas margens, de modo a não obstruir o fluxo da vazão e 

nem dificultar a navegação, e que, consta no Anexo 1 deste mesmo documento, imagens da epóca em que 

os pilares foram implantados corroborando tal informação. 

Ainda segundo o Parecer Técnico do SERVHID, o documento apresentado pela parte requerente  

intitulado “Relatório de atendimento às solicitações do INEA da Reunião de 18/07/2022”, informa que 

quando considerada a vazão associada ao TR de 50 anos ou em uma grande cheia, os pilares das pontes 

sobre os rios Macacu e Guapiaçu ficariam parcialmente submersos, assim como os encontros das mesmas, 

uma vez que estes são considerados rios de baixada, com bacias de inundação de grande extensão, não 

havendo solução técnica que evitasse a instalação dos pilares e encontros sob influência do nível d’água 

para grandes cheias.  Adicionalmente, o documento informa que, para os rios Macacu e Guapiaçu existe 

alguma influência no regime fluvial devido à existência de pilares e encontros das pontes parcialmente 

submersos em caso de grandes cheias, contudo, as velocidades previstas para as margens são baixas, com 

média de 1,58 e 1,62 m/s, respectivamente, de modo que a influência prevista para o regime fluvial é 
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pouco significativa. 

Por fim, o Parecer Técnico Nº 017/2023/SEHID conclui que este Serviço entende que os pilares 

das pontes dos rios Macacu e Guapiaçu não foram implantados dentro do curso d’água. Contudo, informa 

que ao analisar o relatório fotográfico atual das margens dos rios sobre as travessias implantadas presente 

no Anexo 1  do documento “Relatório de atendimento às condicionantes nº 2 e 3 da autorização ambiental 

ICMBIO nº 68/2013 (retificada 08/04/2013)”, foi possível notar através das imagens, erosão de alguns 

trechos proximos ao pilares dos rios Macacu e Guapiaçu, ficando o requerente condicionado a abrir, no 

prazo de 90 dias, processo administrativo específico para recuperação das margens destas travessias. A 

Figura 4 apresenta as imagens contendo a representação das margens sobre cada uma das travessias 

implantadas. 

 
Figura 4 – Margens sobre as travessias dos rio Guapiaçu e Macacu. 

No que tange a condicionante específica 2 c), que versa sobre “Deve haver vão livre suficiente para 

não interromper o fluxo do rio nas ocasiões de enchentes (vazão máxima) e que não obstrua a passagem 

de embarcações sob a ponte. Além disso, comprovar que obteve autorização para implantação da ponte 

sobre o rio Guapimirim com pilares executados em suas margens”, o Parecer Técnico Nº 

017/2023/SERVHID informa que este Serviço projetou os NA referentes a vazão de cheia associada ao 
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TR de 100 anos nas seções apresentadas para as pontes implantadas nos rios Macacu e Guapiaçu, tendo 

sido encontrado para o menor vão livre, espaço entre o NA e a longarina da ponte, o valor de 2,3 metros.   

De acordo com o Despacho GELRAC/DILAM (fl. 646), foi aberto o processo nº SEI-

070002/002006/2021 com a solicitação de encaminhamento de ofício ao ICMBIO para verificar o 

atendimento das condicionantes da Autorização Ambiental ICMBIO nº 68/2013 (retificada 08/04/2013). 

Através do Oficio ICMBio SEI nº 287/2022 – Base Lagoa Santa/GR4/GABIN/ICMBio, em resposta ao 

Ofício INEA/DIRLAM Nº 056/2021, que solicita atualização "sobre o atendimento da Petrobras às 

condicionantes listadas na Autorização nº 068/2011 - Retificação (08/04/2013)” foi informado que, 

conforme análise constante na Informação Técnica nº 30/2022-NGI ICMBio Teresópolis, "as 

condicionantes específicas estabelecidas pela Autorização para o Licenciamento Ambiental - ALA nº 

068/2011 foram integralmente atendidas, não havendo óbices por parte deste Instituto quanto à renovação 

da licença ambiental da atividade em questão". 

A condicionante nº 29 foi avaliada no âmbito do processo administrativo EXT-PD/007.7339/2020, 

que tratava da Licença de Operação para o trecho implantado da adutora de água bruta 

TECAM/COMPERJ, uma vez que as travessias dos rios Guapiaçu e Macacu, consistem em pontes que 

sobre as quais passam os dutos que compõe o sistema dutoviário do COMPERJ, conforme ilustrado nas 

Figuras 5 e 6.  

 

Figura 5 – Vista superior da travessia sobre o rio Guapiaçu. 
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Figura 6 – Vista superior da travessia sobre o rio Macacu. 

Sendo assim, de acordo com o que consta no Parecer Técnico Nº 009/2021/SEHID, para o rio 

Macacu, o SERVHID comparou as plantas do projeto inicial e do projeto implantado, e verificou que para 

a maior parte da estrutura da travessia, o alteamento de 3,8 metros foi implementado, conforme solicitado 

na condicionante, tendo sido o vão central alteado em cerca de 5,2 metros. O documento também explana 

que foi possível verificar que os trechos onde foram constatadas distâncias menores do que 3,8 metros 

para o alteamento da estrutura estão localizados fora da calha maior do rio, para a seção associada ao 

tempo de recorrência (TR) de 100 anos, onde o topo do terreno possui variações de elevação naturais.  

Para o rio Guapiaçu, o parecer informa que ao comparar as plantas do projeto inicial e do projeto 

implantado, foi verificado que em alguns trechos o alteamento de 4,3 metros foi implementado, conforme 

solicitado na condicionante, enquanto em outros trechos o alteamento foi inferior à 4,3 metros, 

especialmente nos trechos localizados fora da calha menor do rio. Contudo, ressalta que o vão central foi 

alteado em cerca de 4,6 metros, conforme análise das plantas protocoladas. 

Por fim, o parecer explana que, considerando que as travessias implantadas nos rios Macacu e 

Guapiaçu, tiveram o vão central alteados em cerca de 5,2 metros e 4,6 metros, respectivamente, 

apresentando freeboard superior a 10%, quando considerado o N.A. associado ao TR de 100 anos, o 

SERVHID entendeu que a condicionante de validade foi atendida. 

Para a condicionante nº 30, foram apresentadas, em formato digital (CD), as plantas “as built” 

(fl.688v.), referentes as travessias implantadas, indicadas na Tabela 1. Após análise das plantas 
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apresentadas pela parte requerente, o SERVHID concluiu que as travessias apresentam trechos com 

distâncias superiores a 1,5 metros entre a seção da calha do corpo hídrico (fundo e margem)  e  a  cota da 

geratriz superior do duto, com exceção do córrego do Urubu, que foi implantada com uma distancia de 

1,37 metros. Nas plantas constam também as representações do tubo do tipo PEAD que transporta uma 

das fibras ópticas do Projeto GasLub, que foi implantada paralela ao traçado do Gasoduto. 

Uma vez que não foram apresentadas seções transversais para todos os corpos hídricos cruzados 

pelo sistema dutoviário, conforme informado no item 2.2, a parte requerente apresentou, em 

complentação, plantas contendo o perfil longitudinal do  Gasoduto GUAPIMIRIM-COMPERJ I 16” 

(fl.688v.), em formato digital (CD). Após análise das mesmas, foi verificado que alguns corpos hídricos 

(rios sem denominação oficial, valas e canais), indicados nos perfis apresentados, possuem distancias 

inferiores a 1,5 metros entre a seção da calha do corpo hídrico (fundo e margem)  e  a  cota da geratriz 

superior do duto. Dessa forma, o SERVHID entende que a condicionante foi parcialmente atendida. No 

entanto, vale ressaltar que a área é antropizada possuindo diversos canais artificiais, não ficando clara a 

localização destes corpos hídricos. 

Para a condicionante n° 31 foram apresentadas as Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) 

n° OL00123855 e nº 2020170116568 (fl. 688v.) em nome do engenheiro civil Dimas Silva Bessa (CREA-

RJ 2006135585). Dessa forma, o SERVHID entende que a condicionante foi atendida. 

A condicionante específica 32 possui carater de ciência.  

 

4. CONCLUSÃO 

Considerando que a condicionante nº 28 foi avaliada no âmbito do processo administrativo E-

07/510.020/2012, que tratou da Licença de Instalação do sistema dutoviário do COMPERJ; 

Considerando que a condicionante n° 29 foi avaliada no âmbito do processo administrativo EXT-

PD/007.7339/2020, que tratava da Licença de Operação para o trecho implantado da adutora de água 

bruta TECAM/COMPERJ; 

Considerando que algumas travessias subterrâneas possuem distâncias menores de 1,5 metros, entre 
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a calha do corpo hídrico (fundo e margem)  e  a  cota da geratriz superior do duto;  

Considerando que nos trechos das  travessias subterrâneas que apresentaram distâncias inferiores a  

1,5 metros,  entre a calha (fundo e margem) e a cota da geratriz superior do duto, deverá ser implantada 

sinalização adequada, com o objetivo de minimizar possíveis riscos associados à futuras atividades com  

movimentação de terra;  

Considerando que as condições estruturais do projeto são da alçada exclusiva dos técnicos 

responsáveis pelo projeto e pela obra, não fazendo parte das atribuições obrigatórias do INEA; 

Face ao exposto, o SERVHID entende que as condicionantes de validade nº 28 a 32, presentes na 

Licença de Instalação Nº IN024202, foram parcialmente atendidas, desde que sejam inseridas na Licença 

de Operação, as condicionantes listadas no item 5 deste Parecer. 

 

5. CONDIÇÕES DE VALIDADE 

1. Não depositar material dentro dos corpos hídricos, ou em área que prejudique o escoamento das vazões 

destes. 

2. Realizar manutenções periódicas e os reparos necessários nas intervenção(ões) licenciada(s) para 

manter os corpos hídricos em condições adequadas de escoamento;  

3. Apresentar relatório descritivo de todos os corpos hídricos (rios sem denominação, valas e canais), 

para os quais não foram apresentadas plantas, contendo coordenada de localização e distância entre a 

calha (fundo e margem) e a cota da geratriz superior do duto.  

4. Implantar sinalização adequada que oriente a restrição de escavação, dragagem, movimentação de terra 

e qualquer outra obra que seja capaz de prejudicar a rede de água no local das travessias, 

principalmente nos trechos que apresentam distâncias inferiores a 1,5 metros, entre a calha (fundo e 

margem) dos corpos hídricos (rios sem denominação oficial, valas e canais), e a cota da geratriz 

superior do duto. 
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5. O engenheiro projetista é o responsável técnico pelo projeto hidráulico e estrutural da intervenção 

licenciada, sendo de sua responsabilidade, qualquer problema decorrente da má funcionalidade da 

intervenção.  

 

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 2023. 

 

 
De acordo, 
 

Maryanna de O. Franco – Analista Ambiental  Rhayana de Carvalho Mello 
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1.0 DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE A SER LICENCIADA 

Trata-se do requerimento de Licença de Operação para o gasoduto Guapimirim-Comperj I 

(GASERJ) de 11 km de extensão, destinado ao transporte bidirecional de gás natural entre o 

Ponto de Entrega em Guapimirim e o Polo GasLub em Itaboraí. 

A empresa possui Licença de Instalação (LI) nº IN 024202, válida até 2016, e requereu a 

renovação tempestiva da LI através do processo E-07/510.022/2012, porém a mesma não 

foi emitida até o requerimento de Licença de Operação da atividade. 

De acordo com a Norma Operacional NOP-INEA-46, a atividade possui o código 29.01.03 

(Transporte dutoviário de gás natural a médias e altas pressões) e é classificada como de 

porte médio e potencial poluidor alto. Conforme o Decreto Estadual n° 46.890 de 23 de 

dezembro de 2019, a atividade é enquadrada como MÉDIO IMPACTO - CLASSE 4A. 

2.0 CARACTERÍSTICAS DA ATIVIDADE 

O GASERJ é composto por uma linha tronco de aproximadamente 11 km de extensão com 

início no ponto de entrega de Guapimirim, onde se interliga com os gasodutos GASDUC II e 

GASDUC III; e se estende até a Unidade de Processamento de Gás Natural (UPGN), 

localizada no Polo Gaslub de Itaboraí (antigo Comperj). 

O gasoduto é bidirecional e irá operar, primeiramente e de forma provisória, no sentido 

invertido, escoando o gás natural processado pela UPGN para o gasoduto GASDUC III.  

Após a entrada em funcionamento do gasoduto Itaboraí-Guapimirim (Licença de Instalação 

nº IN024061, emitida no processo E-07/002.3131/2013) de titularidade da empresa Nova 

Transportadora do Sudeste – NTS, o GASERJ passará a operar em seu sentido original, 

escoando gás não processado do GASDUC II para a UPGN.  

Ambos os dutos compartilham da mesma faixa e atravessam os municípios de Guapimirim 

(3,0 km), Cachoeira de Macacu (6,4 km) e Itaboraí (1,5 km). O traçado do GASERJ pode ser 

visualizado na figura abaixo. 
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          Figura 1 – Traçado do gasoduto Guapimirim-Comperj I 

 

As principais características construtivas e operacionais do duto são: 

• Diâmetro nominal:16”; 

• Pressão máxima de operação: 100 kgf/cm2; 

• Extensão total: aproximadamente 11,1 km; 

• Material: aço carbono. 

 
Sentido Guapimirim – Polo GasLub  

• Vazão máxima de operação: 7.150.000 Nm³/d; 

• Temperatura de operação: 5,3 - 42,3 ºC; 

Sentido Polo GasLub – Guapimirim  

• Vazão máxima de operação: 12.000.000 Nm³/d; 

• Temperatura de operação: 19,4 - 45 ºC; 

2.1 Dispositivos de Segurança 

O duto é dotado de sistema de proteção catódica, sistema de lançamento e recebimento de 

PIG’s para garantir sua limpeza e inspeção.  

Foram instaladas duas válvulas de bloqueios automáticas (SDV), localizadas no lançador e 

no recebedor de PIG’s, com objetivo de reduzir o inventário de gás lançado na atmosfera em 
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caso de vazamento. Seus atuadores são dotados de pilotos para fechamento da válvula em 

caso de baixa pressão no duto ou alta velocidade de queda de pressão.  

O gasoduto é integrado ao Sistema de Supervisão e Controle (SCADA), que permite a sua 

operação centralizada, e seus equipamentos e instalações serão operados a partir da 

Estação Mestre da Transpetro, que tem como função a supervisão/controle de todas as 

operações do gasoduto. 

3.0 CARACTERÍSTICAS DO LOCAL DA ATIVIDADE E SEU ENTORNO 

As informações contidas nos subitens a seguir foram obtidas do Parecer Técnico de Licença 

de Instalação nº GELRAM-PT-0064/2013 (processo administrativo E-07/510.022/2012), 

tendo sido feitas atualizações após a emissão de licença da atividade. 

3.1 Unidades de Conservação 

O trajeto a ser percorrido pelo duto intercepta as Unidades de Conservação da Natureza, 

sendo elas: APA da Bacia do rio Macacu, sob gestão estadual, e APA Municipal Guapiaçu, 

sob gestão do município de Guapimirim. 

Além das Unidades de Conservação mencionadas, o trajeto do duto passa pela zona de 

amortecimento da Estação Ecológica da Guanabara, situada no interior da APA Guapimirim. 

Ambas as unidades são administradas pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade (ICMBIO), que se manifestou favorável ao licenciamento através da 

Autorização para Licenciamento Ambiental n° 068/2011, retificada em 08/04/2013, a qual 

incluiu cinco condicionantes gerais e oito condicionantes específicas. 

Através do Ofício SEI Nº 287/2022 - Base Lagoa Santa/GR4/GABIN/ICMBio, instruído no 

processo SEI-070002/002006/2021, o Instituto informou que as condicionantes específicas 

estabelecidas pela referida Autorização haviam sido integralmente atendidas. 

Cabe informar que essa Autorização foi emitida na ocasião do requerimento de licença de 

instalação do sistema dutoviário do Comperj (p.a. E-07/510.020/2012), mas foi considerada 

no licenciamento do GASERJ, já que este segue na mesma faixa dos dutos por cerca de 9 

km, entre os municípios de Itaboraí, Cachoeiras de Macacu e Guapimirim.  

O processo E-07/201157/2008, que subsidiou a emissão da Licença Prévia do sistema 

dutoviário, foi encaminhado à chefia da APA Estadual da Bacia do rio Macacu, que informou 

Processo nº.: EXT-PD/007.10488/2021  fls.: 135

Signatário: NATHALIA VILELA SANTANA FERRAO:12431094758, Certificado: AC Imprensa Oficial SP RFB G5

Hash Doc: 5073ded3ab240b1e8321e4e816b380f6eff99c08, Data Assinatura: 20/04/2023 10:22:20

Documento produzido e assinado eletronicamente, possuindo validade legal apenas em meio eletrônico.



SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL 
Processo nº: EXT-PD/007.10488/2021 
 

 

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL – DILAM 
        GERÊNCIA DE LICENCIAMENTO DE RISCO AMBIENTAL E ÁREAS CONTAMINADAS– GELRAC 

SERVIÇO DE AVALIAÇÃO DE RISCO AMBIENTAL TECNOLÓGICO – SARAT 

                     PARECER TÉCNICO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO - N° GELRAC-PT-0075/2023                      Fl. 5/13 

 

GELRAC_SARAT_Parecer Técnico de Licença de Operação  13/04/2023 

 
 

nada ter a opor quanto à instalação do empreendimento. Também houve manifestação de 

nada a opor emitida pela Secretaria de Municipal de Meio Ambiente da Prefeitura de 

Guapimirim com relação à interceptação na APA Guapiaçu. 

3.2 Usos do Solo na Circunvizinhança e Zoneamento Municipal 

Foram apresentadas certidões de zoneamento emitidas pelas Prefeituras Municipais de 

Itaboraí, Cachoeira de Macacu e Guapimirim. 

A Prefeitura Municipal de Itaboraí certifica que a área está inserida na zona estritamente 

industrial (ZEI) e a Prefeitura Municipal de Cachoeiras de Macacu e de Guapimirim informam 

não ter nada a opor quanto à instalação do gasoduto. 

Ressalta-se que atualmente, de acordo com o art. 33 do Decreto Estadual nº 46.890/2019, 

que dispõe sobre o novo Sistema Estadual de Licenciamento e demais Procedimentos de 

Controle Ambiental - SELCA, “O licenciamento ambiental independe de comprovação da 

dominialidade da área do empreendimento ou atividade a ser licenciada, da certidão 

expedida pelo Município atestando a conformidade do empreendimento ou atividade à 

legislação municipal de uso e ocupação do solo, assim como de licenças, autorizações, 

certidões, certificados, outorgas ou outros atos de consentimento dos demais órgãos em 

qualquer nível de governo (...)”. 

3.3 Áreas de Preservação Permanente (APP) e Outras Áreas Frágeis 

Segundo Parecer Técnico nº 108/2013 da Gerência de Licenciamento Agropecuário e 

Florestal – GELAF emitido na ocasião do requerimento de Licença de Instalação, foram 

previstas intervenções em diversas APP, referentes às faixas marginais de pequenos cursos 

d’água (menor que 10 m de largura), totalizando 1,9 ha.   

Nas áreas de preservação permanentes referentes a topos de morros e/ou áreas com 

declividade acima de 45° ou 100%, não foram identificadas intervenções. 

Em 2013, foi celebrado entre a SEA, o INEA e a Petrobras o Termo de Compromisso de 

Compensação Ambiental –TCCA nº 08/2013, para estabelecer medida de compensação 

ambiental prevista na Lei Federal 9.985/2000, que instituiu o Sistema de Unidades de 

Conservação (SNUC), regulamentada pelos Decretos nº 4340/2002 e 64848/2009, em face 

da implantação do gasoduto Guapimirim-Comperj I. 
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Em 2017, foi emitido pela SEA o Termo de Quitação de Compensação SNUC, 

reconhecendo o cumprimento integral do TCCA nº 08/2013. 

Em 2019, foi celebrado o Termo de Compromisso de Restauração Florestal – TCRF nº 

001/2019, entre a SEA, o INEA e a Petrobras, para estabelecer alternativamente à medida 

de reposição florestal criada pelo art. 36 da Lei Est 9.985/2000, o depósito do montante do 

recurso fixado pelo órgão estadual ambiental para o licenciamento da atividade, à 

disposição de mecanismo operacional e financeiro implementado pela Secretaria de Estado 

de Ambiente, conforme art 3º da Lei Estadual 6.572/2013. 

Em 2020, foi emitido o Termo de Quitação do TCRF, desonerando a Petrobras de todas as 

obrigações relativas à compensação de restauração florestal.   

3.4 Corpos d'água, Faixa Marginal de Proteção (FMP) e Qualidade das Águas 

No traçado do gasoduto foram identificados alguns pontos notáveis de travessia de cursos 

d’água, dentre eles: o rio Macacu, rio Guapiaçu e rio do Mato, além dos canais São Luiz, 

Marubaí, Brandão e River. 

De acordo com Parecer Técnico de Apoio nº 018/2023/SERVHID, emitido pelo Serviço de 

Hidrologia e Hidráulica – SERVHID do INEA durante a análise de atendimento às 

condicionantes da Licença de Instalação nº IN024202, foi verificado que outros corpos 

hídricos, além dos citados em referida licença, foram cruzados pelo gasoduto. A relação das 

travessias, informando se as mesmas foram ou não implantadas e seus respectivos 

métodos construtivos são apresentadas na tabela a seguir: 
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3.5 Qualidade do Ar e Bacia Aérea 

De acordo com a avaliação da qualidade do ar de 2018 (última atualização), disponibilizado 

pela Gerência da Qualidade do Ar do INEA, a região metropolitana do Rio de Janeiro, por 

onde passa o duto, apresenta o maior comprometimento da qualidade do ar no Estado.  

Nesta região foram violados os padrões de PTS, PM10, SO2 e O3, especialmente na 

Baixada Fluminense e na região do Polo Petroquímico de Campos Elíseos. Entre os 

principais fatores que acarretaram tais violações, destacam-se as atividades industriais, as 

vias não pavimentadas, a queima de lixo a céu aberto, além da intensa circulação de 

veículos automotores. 

4.0 IDENTIFICAÇÃO DOS IMPACTOS E SEUS CONTROLES 

4.1 Emissões para Atmosfera 

Na fase de operação a poluição do ar inexiste rotineiramente, uma vez que o sistema é 

estanque, podendo ocorrer escapes de gás natural em juntas e válvulas apenas em 

situações esporádicas. 

No caso de vazamento, poderá ocorrer a emissão de mercaptana (odorizante característico 

do gás), mas por ser um evento de baixa frequência, pode ser desconsiderado do ponto de 
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vista de poluição. Além disso, por ser menos denso que o ar, o gás se dissipa rapidamente 

na atmosfera. 

4.2 Efluentes Líquidos 

Em operação normal não haverá geração de efluentes líquidos, por se tratar de operação 

não assistida, controlada remotamente. 

4.3 Geração de Resíduos 

Por ser uma operação desassistida não propicia a geração de resíduos. 

No caso eventual de necessidade de manutenções que demandem instalações temporárias, 

serão adotados abrigos móveis, conforme utilizado durante a fase de obras e todo o resíduo 

e efluente gerado nestes locais será destinado de acordo com a legislação vigente. 

4.4 Pressão Sonora 

O duto foi implantado a uma profundidade mínima de 1 metro da superfície do solo, 

contribuindo para que a emissão sonora final proveniente da sua operação seja inaudível. 

4.5 Outros Impactos Específicos da Atividade 

Não foram identificados para a fase de operação outros impactos além dos citados nos itens 

anteriores. 

Outros impactos relacionados à instalação da atividade envolveram aspectos 

socioeconômicos e foram contemplados no Programa de Comunicação Social, Programa de 

Educação Ambiental e Plano de Desapropriação e Estabelecimento de Faixa de Servidão, 

que foram avaliados pela Coordenadoria de Estudos Ambientais – CEAM.  

5.0 IDENTIFICAÇÃO DE RISCO 

Os riscos ambientais associados à movimentação de gás natural (inflamável) foram 

avaliados por meio de Estudo de Análise de Risco elaborado em 2021 pela empresa Eidos 

do Brasil.  
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A avaliação do risco para a comunidade se deu através de uma análise preliminar de 

perigos (APP), seguido de avaliação de consequências e vulnerabilidade, e cálculo dos 

riscos individual e social. 

Os resultados apresentados no Estudo foram considerados toleráveis, de acordo com os 

critérios adotados pelo INEA, tendo sido aprovado conforme parecer técnico de análise de 

risco n° GELRAC-PTC-066/2022. 

No presente requerimento de LO, a empresa apresentou Plano de Ação de Emergência 

(PAE) e Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), que foram aprovados conforme 

pareceres nº GELRAC-PTC-0064/2022 e GELRAC-PTC-0065/2022.  

6.0 INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

6.1 Documentos legais apresentados 

Foram apresentadas as cópias dos documentos legais: Estatuto Social, Ata da Reunião do 

Conselho de Administração, procuração, documento de identidade e CPF dos 

representantes legais e técnicos, CNPJ, memorial descritivo, entre outros. 

6.2 Informações sobre o cumprimento das condições de validade de licenças 

anteriores 

A Petrobras apresentou relatório de atendimento de condicionantes da Licença de 

Instalação nº IN024202, bem como os relatórios trimestrais dos Programa de Gestão 

Ambiental (PGA) informando sobre a situação de cada um dos programas e planos previstos 

no Plano Básico Ambiental. Desde a emissão da Licença, foram apresentados 26 relatórios 

do PGA, sendo o último em 4 de agosto de 2020. 

No relatório foram detalhadas as ações adotadas, bem como evidências do cumprimento a 

cada condicionante.  

O Parecer Técnico nº 018/2023/SERVHID emitido pelo SERVHID/GELIRH concluiu que as 

condições de validade 29, 30, 31 e 32 da LI foram consideradas parcialmente atendidas, e 

sugeriu a inclusão de novas condicionantes em caso de emissão da Licença de Operação. 

O Análise Técnica nº 002/2022 emitida pelo GELAF concluiu que as condições de validade 

35 a 45 da LI foram consideradas atendidas.  
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De acordo com a manifestação técnica emitida pela CEAM no processo nº SEI-

070002/008127/2021, datada de 30/08/2021, a condicionante 26 foi considerada atendida e 

a condicionante 27 parcialmente atendida. Posteriormente, em 15/07/2022, a referida área 

técnica emitiu a Manifestação INEA/COOEAM SEI Nº 535, no âmbito do processo nº SEI-

070026/000392/2020, em resposta ao Ministério Público, na qual informou que a obrigação 

contida no item C.7 da cláusula terceira do TAC II, relacionado a condicionante 27 da LI, 

havia sido atendida.  

No âmbito do processo de licenciamento do sistema dutoviário, nº E-07/510.020/2012, foi 

emitido Parecer Técnico nº 007/2022 da GEILAM a respeito da avaliação do Plano de 

Monitoramento de Ruídos implementado pela Petrobras na faixa de servidão de implantação 

do sistema dutoviário e do gasoduto Guapimirim-Comperj I. De acordo com o Parecer 

Técnico, o Plano atendia ao preconizado pela NBR 10.151/2000, que dispõe sobre a 

avaliação de ruído em áreas habitadas, visando o conforto da comunidade. Desse modo, 

pode-se concluir que a condicionante nº 11 da LI foi atendida. 

As demais condicionantes foram consideradas atendidas pelo SARAT, com base nas 

informações prestadas e em vistoria realizada no local. 

6.3 Informações sobre a vistoria realizada 

Em 01 de março de 2023 foi realizada vistoria para verificar as condições de operação do 

duto, conforme relatório nº GELRAC-RV-006/2023. 

6.4 Outras informações relevantes 

Conforme informado pela empresa a instalação do GASERJ foi finalizada em maio de 2015. 

Após a finalização das obras do gasoduto os canteiros de obras permaneceram ativos e 

continuaram a ser utilizados até a conclusão das obras do sistema dutoviário em maio de 

2019.  A partir desse período os canteiros foram desmobilizados. 

A pré-operação do GASERJ teve início em 10 de janeiro de 2022, conforme informado pela 

empresa por meio da carta SMS/LCA/LI-RGN-LOG 0013/2022, anexada ao processo E-

07/510.022/2012. A pré-operação foi autorizada por um período de 90 dias, como previsto 

na condicionante nº 5 da Licença de Instalação. 

Após esse prazo, foram emitidas as notificações SARATNOT/01124732, 

DILAMNOT/01125739, DILAMNOT/01126818, DILAMNOT/01127667 e 
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DILAMNOT/01128814 autorizando a prorrogação de prazo para pré-operação do duto, em 

atendimento as solicitações feita pela Petrobras. A empresa esclareceu que o gás 

transferido pelo duto também viabiliza a pré-operação das Utilidades da UPGN do GasLub, 

e para evitar possíveis prejuízos operacionais e de segurança decorrentes da parada dos 

equipamentos, bem como evitar a paralisação de funcionamento das Utilidades seria 

necessária a continuidade a pré-operação do gasoduto. 

7.0 AVALIAÇÃO E CONCLUSÃO 

Considerando que, do ponto de vista ambiental (poluição do ar, água, resíduos e ruídos) o 

impacto a ser gerado pela atividade pode ser minimizado pelos sistemas implantados;  

Considerando que são de responsabilidade da Petrobras todas as informações fornecidas 

no processo. 

Concluimos que somos favoráveis à emissão da Licença de Operação, desde que 

observadas as restrições constantes no item 8. 

8.0 RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE VALIDADE 

1. Este documento diz respeito aos aspectos ambientais e não exime o requerente do 

atendimento às demais licenças e autorizações federais, estaduais e municipais 

exigíveis por lei; 

2. Este documento não pode ser alterado, sob pena de perder sua validade; 

3. Requerer renovação deste documento, dentro dos prazos legais estabelecidos no 

Decreto Estadual n° 46.890, de 23.12.19; 

4. Requerer renovação deste documento, apresentando o relatório de evidências do 

cumprimento das condições de validade, assinado pelo representante legal;  

5. Manter em bom estado de manutenção e conservação a sinalização e identificação 

dos equipamentos, linhas, válvulas e caixa de válvulas do traçado do duto; 

6. Manter informados sobre a localização do duto todos os órgãos públicos ou 

empresas que possam atuar na faixa de domínio do empreendimento; 

7. Realizar inspeções periódicas e manutenção preventiva e corretiva nos sistemas que 

operam com produtos perigosos (vasos, tubulações, válvulas, flanges, etc.) e nos 

Processo nº.: EXT-PD/007.10488/2021  fls.: 142

Signatário: NATHALIA VILELA SANTANA FERRAO:12431094758, Certificado: AC Imprensa Oficial SP RFB G5

Hash Doc: 5073ded3ab240b1e8321e4e816b380f6eff99c08, Data Assinatura: 20/04/2023 10:22:20

Documento produzido e assinado eletronicamente, possuindo validade legal apenas em meio eletrônico.



SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL 
Processo nº: EXT-PD/007.10488/2021 
 

 

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL – DILAM 
        GERÊNCIA DE LICENCIAMENTO DE RISCO AMBIENTAL E ÁREAS CONTAMINADAS– GELRAC 

SERVIÇO DE AVALIAÇÃO DE RISCO AMBIENTAL TECNOLÓGICO – SARAT 

                     PARECER TÉCNICO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO - N° GELRAC-PT-0075/2023                      Fl. 12/13 

 

GELRAC_SARAT_Parecer Técnico de Licença de Operação  13/04/2023 

 
 

seus respectivos dispositivos de segurança, mantendo os registros destas operações 

à disposição da fiscalização; 

8. Treinar periodicamente o pessoal incumbido da operação normal e o de ação em 

emergências, mantendo o registro dos treinamentos (pessoal treinado, instrutor e 

conteúdo programático) à disposição da fiscalização; 

9. Manter disponíveis e prontos para resposta a acidentes os equipamentos e materiais 

para atendimento a emergências, em qualidade e quantidade apropriadas; 

10. Registrar os acidentes ocorridos, bem como o resultado de sua investigação e 

análise, mantendo essas informações à disposição da fiscalização; 

11. Manter atualizado o Plano de Ação de Emergência (PAE), encaminhando ao INEA 

uma cópia, sempre que houver mudança significativa, principalmente na Equipe de 

Emergência e nos telefones de contato; 

12. Não depositar material dentro dos corpos hídricos, ou em áreas que prejudique o 

escoamento das vazões destes; 

13. Realizar manutenções periódicas e os reparos necessários na(s) intervenção(ões) 

licenciada(s) para manter os corpos hídricos em condições adequadas de 

escoamento; 

14. Apresentar relatório descritivo de todos os corpos hídricos (rios sem denominação, 

valas e canais) para os quais não foram apresentadas plantas, contendo coordenada 

de localização e distância entre calha (fundo e margem) e a cota da geratriz superior 

do duto; 

15. Implantar sinalização adequada que oriente a restrição de escavação, dragagem, 

movimentação de terra e qualquer outra obra que seja capaz  de prejudicar a rede de 

água no local das travessias, principalmente nos trechos que apresentam distâncias 

inferiores a 1,5 metros, entre calha (fundo e margem) dos corpos hídricos (rios sem 

denominação, valas e canais) e a cota da geratriz superior do duto; 

16. Eliminar métodos de trabalho e ambientes propícios à proliferação de vetores 

(insetos e roedores nocivos), principalmente do mosquito Aedes aegypti, transmissor 

da dengue, zika, febre amarela e chikungunya; 
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17. Comunicar qualquer acidente ambiental, imediatamente, à Gerência de Operações 

em Emergências Ambientais, do INEA, plantão de 24 horas (21) 2334-7910, 2334-

7911 e 98596-8770; 

18. Manter os dados cadastrais atualizados, requerendo qualquer alteração, para análise 

e parecer; 

19. O INEA exigirá novas medidas de controle ambiental sempre que julgar necessário. 

7.0 PRAZO DE VALIDADE 

Sugerimos que a Licença correspondente a este Parecer Técnico tenha prazo de validade 

de 6 (seis) anos, contando a partir da data de sua emissão. 

Rio de Janeiro, 13 de abril de 2023. 

Alana da Costa Di Lauro Pedreira 

Adjunto II 

DILAM/GELRAC/SARAT 

ID 5085624-3 
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Rio de Janeiro, 20 de abril de 2023.

Nathalia Vilela Santana Ferrão

Chefe de serviço

ID 44314868
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Instituto Estadual do Ambiente

63.01.01.18

LICENÇA DE OPERAÇÃO
LO Nº IN013205

O Instituto  Estadual  do Ambiente  - INEA,  no uso das  atribuições  que  lhe  são conferidas  pela  Lei  nº
5.101, de 04 de outubro de 2007 e pelo Decreto nº 46.619, de 2 de abril  de 2019, em especial,  do
Decreto  nº 46.890,  de 23 de dezembro  de 2019,  e suas  modificações  posteriores,  que  dispõe  sobre  o
Sistema Estadual de Licenciamento e demais Procedimentos de Controle Ambiental - SELCA, concede
a presente Licença de Operação a
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A PETROBRAS

CNPJ/CPF: 33.000.167/0001-01
Endereço: AVENIDA REPÚBLICA DO CHILE, 65 - CENTRO - RIO DE JANEIRO - RJ

Objeto:  gasoduto  Guapimirim-Comperj  I (GASERJ)  de 11 km de extensão,  destinado  ao transporte
bidirecional de gás natural entre o Ponto de Entrega em Guapimirim e o Polo GasLub em Itaboraí,
localizado nos municipios de Itaboraí, Cachoeiras de Macacu e Guapimirim.

No seguinte local:
GASODUTO GUAPIMIRIM-COMPERJ I (GASERJ), S/N - VÁRIOS BAIRROS - ITABORAÍ - RJ

Prazo  de validade:
Esta Licença é válida até 17 de maio de 2029, respeitadas as condições nela estabelecidas e é concedida
com base  nos  documentos  e informações  constantes  do processo  nº EXT-PD/007.10488/2021  e seus
anexos.
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Instituto Estadual do Ambiente

LICENÇA DE OPERAÇÃO
LO Nº IN013205

Condições de validade:

1 - Este documento foi emitido por decisão da Comissão Estadual de Controle Ambiental - CECA, em
sua  1.072ª  reunião,  realizada  em  09.05.2023,  que  resolveu  tomar  as  medidas  constantes  da
Deliberação CECA nº 6.627, publicada no DOERJ de 11.05.2023

2 - Este documento diz respeito aos aspectos ambientais e não exime o requerente do atendimento às
demais licenças e autorizações federais, estaduais e municipais exigíveis por lei.

3 - Este documento não pode ser alterado, sob pena de perder sua validade;

4 - Requerer renovação deste documento, dentro dos prazos legais Estabelecidos no Decreto Estadual
n° Decreto 46.890/19 de 23/12/2019;

5 - Requerer renovação deste documento, apresentando o relatório de evidências do cumprimento das
condições de validade, assinado pelo representante legal;

6  -  Manter  em  bom  estado  de  manutenção  e  conservação  a  sinalização  e  identificação  dos
equipamentos, linhas, válvulas e caixa de válvulas do traçado do duto

7 - Manter informados sobre a localização do duto todos os órgãos públicos ou empresas que possam
atuar na faixa de domínio do empreendimento

8 - Realizar inspeções periódicas e manutenção preventiva e corretiva nos sistemas que operam com
produtos perigosos (vasos, tubulações, válvulas, flanges etc.) e nos seus respectivos dispositivos de
segurança, mantendo os registros destas operações à disposição da fiscalização;

9 - Treinar  periodicamente  o pessoal  incumbido  da operação  normal  e o de ação  em emergências,
mantendo  o  registro  dos  treinamentos  (pessoal  treinado,  instrutor  e  conteúdo  programático)  à
disposição da fiscalização
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Instituto Estadual do Ambiente

LICENÇA DE OPERAÇÃO
LO Nº IN013205

10  -  Manter  disponíveis  e  prontos  para  resposta  a  acidentes  os  equipamentos  e  materiais  para
atendimento a emergências, em qualidade e quantidade apropriadas

11 - Registrar os acidentes ocorridos, bem como o resultado de sua investigação e análise, mantendo
essas informações à disposição da fiscalização

12 - Manter atualizado o Plano de Ação de Emergência (PAE), encaminhando cópia ao INEA, sempre
que houver mudança significativa, principalmente na equipe de emergência e nos telefones de contato

13 - Não depositar material dentro dos corpos hídricos, ou em área que prejudique o escoamento das
vazões destes;

14 - Realizar  manutenções  periódicas  e os reparos  necessários  na(s)  intervenção(ões)  licenciada(s)
para manter o(s) corpo(s) hídrico(s) em condições adequadas de escoamento.

15 - Dar conhecimento  prévio  ao INEA,  quando  da necessidade  de manutenção,  plano  de trabalho,
incluindo as modalidades corretiva, preventiva ou preditiva, contemplando o georreferenciamento do
trecho de intervenção, bem como o modus operandi e o cronograma físico executivo.

16 -  Apresentar relatório descritivo de todos os corpos hídricos (rios sem denominação, valas e
canais) para os quais não foram apresentadas plantas, contendo coordenada de localização e distância
entre calha (fundo e margem) e a cota da geratriz superior do duto

17 - Implantar sinalização adequada que oriente a restrição de escavação, dragagem, movimentação
de terra  e qualquer  outra  obra  que seja  capaz   de prejudicar  a rede  de água  no local  das travessias,
principalmente  nos trechos  que apresentam  distâncias  inferiores  a 1,5 metros,  entre  calha  (fundo  e
margem) dos corpos hídricos (rios sem denominação, valas e canais) e a cota da geratriz superior do
duto

18 - Eliminar métodos de trabalho e ambientes propícios à proliferação de vetores (insetos e roedores
nocivos),  principalmente  do mosquito  Aedes  aegypti,  transmissor  da dengue,  zika,  febre  amarela  e
chikungunya.
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Instituto Estadual do Ambiente

LICENÇA DE OPERAÇÃO
LO Nº IN013205

19  -  Comunicar  qualquer  acidente  ambiental,  imediatamente,  à  Gerência  de  Operações  em
Emergências Ambientais, do INEA, plantão de 24 horas (21) 2334-7910, 2334-7911 e 98596-8770.

20 - Manter os dados cadastrais atualizados, requerendo qualquer alteração, para análise e parecer.

21 - O INEA exigirá novas medidas de controle ambiental sempre que julgar necessário

Presidente da CECA
Paulo Henrique Zuzarte Ferreira

Rio de Janeiro, 17 de Maio de 2023.

ID 21480834

O não cumprimento das condições constantes deste documento e nas Normas ambientais vigentes
sujeita  o infrator,  pessoa  física  ou jurídica,  às sanções  previstas  na Lei Federal  nº 9.605,  de 12 de
fevereiro  de  1998  e  na  Lei  Estadual  nº  3.467,  de  14  de  setembro  de  2000,  podendo levar  ao
cancelamento desta Licença de Operação (LO).

Processo nº.: EXT-PD/007.10488/2021  fls.: 157

Signatário: PAULO HENRIQUE ZUZARTE FERREIRA:02742716726, Certificado: Autoridade Certificadora SERPRORFBv5

Hash Doc: 54a259484e0d27168e4a53cf8493503ffc767e5f, Data Assinatura: 17/05/2023 15:13:37

Documento produzido e assinado eletronicamente, possuindo validade legal apenas em meio eletrônico.







2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0005607/2023-45 
Documento id. 01157997

INTERNO

Certifico que deixei de expedir o Ofício nº 2087/2023-2PJTCOITB, tendo em vista a 
chegada de resposta ao Ofício nº 1597/2023-2PJTCOITB, juntada aos presentes autos 
nesta data (id. 01157959).

Itaboraí, 26 de outubro de 2023  
 
 

THAÍS VIEIRA DOS SANTOS  
Servidor(a) - Mat. 7787

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0005607/2023-45 
Documento id. 01202538

DESPACHO

Ref.: Procedimento Administrativo n. 24/2020 – MPRJ 2020.00174194

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento 
das diligências especificadas abaixo:

Ciente do acrescido no índex 01157959;1. 

Oficie-se ao INEA/SEAS, solicitando informar se o compromissado atendeu 
satisfatoriamente à obrigação assumida, sendo certo que a resposta do ente 
estadual deve vir instruída com as informações e documentos exigidos nos itens 3 
e 4 da cláusula sétima do TAC II;

2. 

Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista.

3. 

Itaboraí, 08 de novembro de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 2248/2023-2PJTCOITB  
Documento id. 01203724
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0005607/2023-45
Assunto: PA 24/2020 - MPRJ 2020.00174194
Destinatário: SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - 
SEAS; INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA
E-mail: ouvidoria.seas@ambiente.rj.gov.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Excelentíssimo Senhor Secretário,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência a existência do 
Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da 
obrigação contida nos itens C e C.1 da cláusula terceira do TAC II COMPERJ pactuado 
entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação 
civil pública nº. 0009897-51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do 
COMPERJ). C) No que concerne à Licença de Instalação IN024202 – que autoriza a 
implantação de gasoduto Guapimirim-COMPERJ I, com aproximadamente 11 km de 
extensão, destinado ao transporte de gás natural do GASDUC II, a partir do Ponto de 
Entrega em Guapimirim, para abastecimento do COMPERJ: A PETROBRAS, no item 
C.1 da cláusula terceira, obrigou-se a “(...) apresentar relatório de atendimento das 
condicionantes da LI IN024202 (Programa de Gestão Ambiental – PGA) no prazo de 
120 (cento e vinte) dias contados da homologação do TAC”.

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de 
Justiça solicitar informar se o compromissado atendeu satisfatoriamente à 
obrigação assumida, sendo certo que a resposta do ente estadual deve vir 
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instruída com as informações e documentos exigidos nos itens 3 e 4 da cláusula 
sétima do TAC II. Fixa-se o prazo de 30 (trinta) dias para resposta.

Seguem anexas cópia da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de 
Investigação do presente procedimento para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 08 de novembro de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0005607/2023-45 
Documento id. 01217003

Documento enviado em 10 de novembro de 2023:  
Ofício 2248/2023-2PJTCOITB

INTERNO

Via E-mail

Itaboraí, 10 de novembro de 2023  
 
 

THAÍS VIEIRA DOS SANTOS  
Servidor(a) - Mat. 7787

 



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004473/2023-11 
Documento id. 01693683

DESPACHO

Ref.: Procedimento Administrativo n. 207/2019 - MPRJ 2019.00978605 e 
Procedimento Administrativo n. 62/2020 – (MPRJ 202000174156) e todos os PA’s 
que acompanham o cumprimento dos dois TACs do COMPERJ[1]

Como se sabe, o TAC I DO COMPERJ (referente à integralidade dos pedidos da 
ACP 0009919-12.2018.8.19.0023 e a pedidos relacionados sobretudo à recuperação 
florestal das demais ACP's) foi assinado no dia 09/08/19, em solenidade no Palácio 
Guanabara com a presença de Suas Excelências, o Procurador-Geral de Justiça do 
MPRJ, o Governador do Estado, o Presidente da Petrobras e demais autoridades 
interessadas na questão, sendo certo que o acordo foi homologado pelo juízo da 1ª 
Vara Cível de Itaboraí, no dia 13/08/2019.

No dia 18/02/2020, foi assinado o TAC II COMPERJ no bojo das citadas ACPs 
0009869-83.2018.8.19.0023, 0009859-39.2018.8.19.0023, 0009884-52.2018.8.19.0023, 
0009897-51.2018.8.19.0023, em solenidade com a presença do Secretário de Estado 
do Ambiente e Sustentabilidade do Rio de Janeiro, dos Gerentes Gerais da Petrobras e 
demais autoridades interessadas na questão, sendo homologado em 19/02/2020. 

Os citados TAC I e II COMPERJ possuem mais de uma centena de obrigações de 
fazer a serem cumpridas pelos compromissários PETROBRAS, ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO e INEA, além de mais de uma dezena de obrigações de pagar pela 
PETROBRAS, sendo certo que toda verba prevista no TAC já tem uma destinação 
previamente especificada naquele instrumento. 

Isto posto, incumbe ao MPRJ, por meio desta Promotoria, fiscalizar o regular 
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cumprimento de todas as obrigações constantes nos TACs, bem como suscitar a 
transparência e o controle social na área ambiental. 

Tramita nesta Promotoria de Justiça o procedimento administrativo nº 207/2019 – 
(MPRJ 2019.00978605) para apurar o cumprimento da obrigação contida no item 6.2 da 
cláusula terceira do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado 
do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 0009919-12.2018.8.19.0023. A 
PETROBRAS, no item 6.2 da cláusula terceira, obrigou-se a “(...)depositar o valor de R$ 
1.740.000,00 (um milhão, setecentos e quarenta mil reais), em até 60 (sessenta) dias da 
homologação do TAC, para viabilizar a contratação de auditoria externa independente a 
ser contratada pelo ERJ, por meio de depósito em conta específica a ser indicada, com 
antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, pelo INEA ou pela SEAS e referendada 
pela Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade. A auditoria independente 
terá como fim exclusivo a avaliação do cumprimento das obrigações do presente TAC e 
deverá elaborar relatório de auditoria no prazo de 60 dias do recebimento de cada 
obrigação, que deverá ser entregue imediata e simultaneamente ao INEA/SEAS, 
PETROBRAS e MPRJ”.

Noutro giro, esta Promotoria de Justiça instaurou procedimento administrativo n. 
62/2020 – (MPRJ 202000174156) instaurado para apurar o cumprimento da obrigação 
contida no item 1 da cláusula sétima do TAC II COMPERJ pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos das ações civis públicas 
nos. 0009884-52.2018.8.19.0023 (Emissário Terrestre e Submarino), 0009897- 
51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do COMPERJ), 0009869- 
83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB) e 0009859-39.2018.8.19.0023 (Linhas de 
Transmissão 345kV): A PETROBRAS, no item 1, da cláusula sétima, obrigou-se a 
“(...)depositar o valor de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), em até 60 
(sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar a contratação de auditoria 
externa independente pelo ERJ, por meio de depósito em conta específica a ser 
indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, pelo INEA ou pela SEAS 
e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade”.

Estamos diante do maior TAC ambiental já celebrado no ERJ e um dos maiores na 
história do Brasil. O ERJ e INEA têm o dever de PROMOVER A TRANSPARÊNCIA 
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ATIVA SOBRE AS INFORMAÇÕES ACERCA DOS TACs DO COMPERJ para que a 
população possa acompanhar o andamento do cumprimento das obrigações pelo INEA, 
ERJ e a Petrobras.

Considerando que o STJ no RECURSO ESPECIAL n. 1857098 - MS 
(2020/0006402-8) firmou a tese que: “(...) O direito de acesso à informação no Direito 
Ambiental brasileiro compreende: i) o dever de publicação, na internet, dos documentos 
ambientais detidos pela Administração não sujeitos a sigilo (transparência ativa) (...)”

 

O Princípio 10 da Declaração do Rio visa conferir acesso à informação, conferindo 
participação de todos os cidadãos nas questões ambientais. Assi, deverá ser fomentado 
a participação a participação do público, colocando a informação à disposição de todos.  
No âmbito da América Latina e Caribe, o Acordo de Escazú dispõe sobre a matéria. 
Embora não internalizado, pendente de ratificação, o direito nacional reflete princípios 
semelhantes por todo o ordenamento, desde o nível constitucional, que se espalham em 
variadas leis federais.

O direito de acesso à informação possui duas perspectivas: o direito do particular 
de ter acesso a informações públicas requeridas (transparência passiva) e dever estatal 
de dar publicidade às informações públicas que detém (transparência ativa). Dessa 
maneira, em função do direito de participação social na coisa pública, inerente às 
democracias, embora constitua-se simultaneamente como direito autônomo.

O Princípio da Máxima Divulgação disciplina que a publicidade é regra, e o sigilo, 
exceção. O Estado possui o dever de demonstrar razões consistentes para negar a 
publicidade ativa e ainda mais fortes para rejeitar o atendimento ao dever de 
transparência passiva.

A transparência ativa deve antecipar-se ao direito do cidadão em reclamar a 
transparência passiva. Quando o Estado deixa de realizar a publicação espontânea e 
geral de informações públicas abre ao cidadão o direito de reclamar, individualmente, 
acesso às informações públicas não publicadas pelo Estado.

Ressalta-se que a transparência na Administração consiste em: i) atender o dever 
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de publicidade e veicula de forma geral e ativa as informações públicas, na internet; ii) 
desatendido o dever de transparência ativa, mediante provocação de qualquer pessoa, 
a Administração presta a informação requerida, preferencialmente via internet; iii) 
descumprido o dever de transparência passiva, aciona-se, em último caso, a Justiça. 
Contudo, não é porque se pode requerer acesso à informação que a Administração está 
desobrigada, desde o início, de publicá-la, ativamente e independentemente de 
requerimento anterior.

A publicação (especialmente a eletrônica) de informações públicas, não se trata de 
ato discricionário. A não publicação das informações na internet devem ter motivações 
concretas, de caráter público e republicano, aptas a afastar a regra da transparência 
ativa. Para negar-se a atender a transparência passiva, os motivos do Administrador 
devem ser ainda mais graves, conforme normas de sigilo taxativamente previstas na Lei 
de Acesso à Informação (LAI). No Brasil o pretexto de discricionariedade quando se 
trata de transparência, é vedada, devendo a negativa ser sempre fundamentada em 
decisão pública, sujeita a revisão administrativa e controle judicial.

No que tange a transparência ambiental, o ordenamento brasileiro reforça o dever 
do Estado, impondo inclusive a produção da informação ambiental. 

O Princípio da Informação está cada vez mais fortalecido na esfera ambiental. O 
intercâmbio de informações sobre o meio ambiente encontra previsão legal em diverso 
diplomas legais, conforme se demonstra a seguir: 

O Art. 8º, 12.527/2011, § 1º e § 2º dispõem que: “(...) é dever dos órgãos e 
entidades públicas promoverem, independentemente de requerimentos, a divulgação 
em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse 
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. § 1º Na divulgação das 
informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo: (...) V - dados gerais 
para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades; 
(...) § 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas 
deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo 
obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet). 
(...)
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A Lei n. 10.650/2003, estabelece que: (...) acesso público aos documentos, 
expedientes e processos administrativos que tratem de matéria ambiental e a fornecer 
todas as informações ambientais que estejam sob sua guarda, em meio escrito, visual, 
sonoro ou eletrônico, especialmente as relativas a: I - qualidade do meio ambiente; II - 
políticas, planos e programas potencialmente causadores de impacto ambiental; III - 
resultados de monitoramento e auditoria nos sistemas de controle de poluição e de 
atividades potencialmente poluidoras, bem como de planos e ações de recuperação de 
áreas degradadas (...). 

A Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei n° 12.305/10, artigo 6°, inciso 
X, esclarece que: “São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos: X - o direito 
da sociedade à informação e ao controle social”.

A Lei de Política Nacional de Recursos Hídricos - Lei n. 9.433/1997, art. 26, III, 
elucida que: “São princípios básicos para o funcionamento do Sistema de Informações 
sobre Recursos Hídricos: (...) III - acesso aos dados e informações garantidos à toda a 
sociedade”.

Em que pese a existência de aparato legal determinando o acesso público a 
documentos e informações, ainda se faz necessário a efetiva aplicação desse direito 
fundamental, tendo em vista a falta de transparência prepondera nos órgãos públicos, 
principalmente no que concerne às questões ambientais.

A omissão de informações não mais atende aos anseios dos cidadãos. Uma das 
formas de atender às demandas da sociedade de forma efetiva, e ao mesmo cobrar 
atuação eficiente dos órgãos públicos, consiste na conscientização de que a informação 
pública pertence ao cidadão e que cabe ao Estado provê-la de forma tempestiva, 
compreensível e com qualidade.

Indubitavelmente a defesa do meio ambiente ganha força quando o acesso à 
informação é combinado com mecanismos de participação e cooperação entre os 
órgãos públicos.

Nessa toada, o MPRJ registra que, com objetivo de conferir a máxima publicidade 
possível dos dados de acompanhamento e monitoramento dos TAC´s, visando: (i) aos 
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controles social, interno e externo desta Promotoria de Justiça e do próprio MPRJ; (ii) à 
colaboração com os demais órgãos de controle, mediante troca de informações; (iii) 
levar ao conhecimento da sociedade e do poder público o percentual de avanço no 
cumprimento das obrigações pela Petrobras, SEAS e INEA, o MPRJ mantém o site 
http://rj.rap.gov.br/, no qual consta informações sobre o cumprimento das obrigações 
contidas nos TAC’s I e II do COMPERJ promovendo transparência ativa ambiental, a fim 
de também cumprir seu dever legal de transparência, publicidade, acesso à informação 
e accountability.

Ressalta-se que esta Promotoria de Justiça em 20 de dezembro de 2023, 
determinou a expedição de ofício à SEAS/INEA, no qual solicitou em termos de 
transparência ativa que seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e da SEAS, em local 
próprio, uma aba sobre informações acerca do cumprimento das cláusulas do TAC do 
COMPERJ para que a população possa acompanhar o andamento do cumprimento das 
obrigações pelo INEA, ERJ e a Petrobras, bem como uma aba própria para que o INEA, 
a SEAS e o ERJ possam receber denúncias, críticas e sugestões em relação ao 
acompanhamento do TAC. Todavia, no dia 21 de dezembro de 2023, em resposta ao 
ofício expedido, a SEAS solicitou dilação de prazo por 60 (sessenta) dias. 

É o breve relatório.

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento 
das diligências especificadas abaixo:

Expeça-se imediatamente recomendação ao Presidente do INEA e ao 
Secretário Estadual de Meio Ambiente e Sustentabilidade - INEA, com 
fundamento no artigo 34, inciso IX, da Lei Complementar nº 106, de 02 de janeiro 
de 2003, art. 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 e arts. 
51/61, da Resolução GPGJ n. 2.227/2018, a fim de que: em termos de 
transparência ativa, que seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e/ou da 
SEAS, em local próprio, uma seção (ou local similar) que leve à página 
contendo informações acerca do cumprimento de todas as cláusulas do TAC 
do COMPERJ, para que a população possa acompanhar o andamento do 
cumprimento das obrigações pelo INEA, ERJ e Petrobras, bem como um 
campo próprio para que o INEA, a SEAS e o ERJ possam receber denúncias, 

I. 
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críticas e sugestões dos cidadãos em relação ao acompanhamento do TAC. 
O não atendimento da recomendação ensejará a adoção de medidas judiciais 
cabíveis;

Juntar cópia da presente promoção e da recomendação expedida em todos os 
Procedimentos Administrativos (em andamento) do TAC COMPERJ I e II; 

II. 

Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista. 
 

III. 

[1] TAC I e II: PA 150/2019 – MPRJ n. 2019.00977739; PA 151/2019 – MPRJ n. 
2019.00978524; PA 152/2019 - MPRJ 2019.00978517; PA 153/2019 - MPRJ 
2019.00978521; PA 154/2019 - MPRJ 2019.00977734; PA 155/2019 - MPRJ 
2019.00977724; PA 158/2019 - MPRJ 2019.00977717; PA 159/2019 - MPRJ 
2019.00977681; PA 160/2019 - MPRJ 2019.00978785; PA 161/2019 - MPRJ 
2019.00978783; PA 162/2019 - MPRJ 2019.0097871; PA 163/2019 - MPRJ 
2019.00978778; PA 164/2019 - MPRJ 2019.00978775; PA 165/2019 - MPRJ 
2019.00978774; PA 166/2019 - MPRJ 2019.00978764; PA 169/2019 - MPRJ 
2019.00978758; PA 171/2019 - MPRJ 2019.00978821; PA 172/2019 - MPRJ 
2019.00978813; PA 173/2019 - MPRJ 2019.00978810; PA 176/2019 - MPRJ 
2019.00978802; PA 177/2019 - MPRJ 2019.00978799; PA 179/2019 - MPRJ 
2019.00978793; PA 180/2019 - MPRJ 2019.00978685; PA 181/2019 - MPRJ 
2019.00978683; PA 183/2019 - MPRJ 2019.00978680; PA 188/2019 - MPRJ 
2019.00978818; PA 189/2019 - MPRJ 2019.00978816; PA 190/2019 - MPRJ 
2019.00978751; PA 192/2019 - MPRJ 2019.00978745; PA 193/2019 - MPRJ 
2019.00978743; PA 194/2019 - MPRJ 2019.00978740; PA 195/2019 - MPRJ 
2019.00978738; PA 196/2019 - MPRJ 2019.00978733; PA 197/2019 - MPRJ 
2019.00978731; PA 198/2019 - MPRJ 2019.00978707; PA 199/2019 - MPRJ 
2019.00978699; PA 200/2019 - MPRJ 2019.00978687; PA 201/2019 - MPRJ 
2019.00978654; PA 202/2019 - MPRJ 2019.00978628; PA 203/2019 - MPRJ 
2019.00978638; PA 204/2019 - MPRJ 2019.00978625; PA 205/2019 - MPRJ 
2019.00978623; PA 206/2019 - MPRJ 2019.00978615; PA 207/2019 - MPRJ 
2019.00978605; PA 208/2019 - MPRJ 2019.00978582; PA 209/2019 - MPRJ 
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2019.00978564; PA 210/2019- MPRJ 2019.00978560; PA 211/2019 - MPRJ 
2019.00978555; PA 06/2020 - MPRJ 2020.00174213; PA 08/2020 - MPRJ 
2020.00174210; PA 09/2020 - MPRJ 2020.00174209; PA 10/2020 - MPRJ 
2020.00174208; PA 11/2020 - MPRJ 2020.00174207; PA 12/2020 - MPRJ 
2020.00174206; PA 13/2020 - MPRJ 2020.00174205; PA 14/2020 - MPRJ 
2020.00174204; PA 15/2020 - MPRJ 2020.00174203; PA 16/2020 - MPRJ 
2020.00174202; PA 17/2020 - MPRJ 2020.00174201; PA 18/2020 - MPRJ 
2020.00174200; PA 19/2020 - MPRJ 2020.00174199; PA 20/2020 - MPRJ 
2020.00174198; PA 21/2020 - MPRJ 2020.00174197; PA 22/2020 - MPRJ 
2020.00174196; PA 23/2020 - MPRJ 2020.00174195; PA 24/2020 - MPRJ 
2020.00174194; PA 25/2020 - MPRJ 2020.00174193; PA 26/2020 - MPRJ 
2020.00174192; PA 27/2020 - MPRJ 2020.00174191; PA 28/2020 - MPRJ 
2020.00174190; PA 29/2020 - MPRJ 2020.00174189; PA 31/2020 - MPRJ 
2020.00174187; PA 32/2020 - MPRJ 2020.00174186; PA 33/2020 - MPRJ 
2020.00174185; PA 36/2020 - MPRJ 2020.00174182; PA 37/2020 - MPRJ 
2020.00174181; PA 39/2020 - MPRJ 2020.00174179; PA 41/2020 - MPRJ 
2020.00174177; PA 43/2020 - MPRJ 2020.00174175; PA 46/2020 - MPRJ 
2020.00174172; PA 47/2020 - MPRJ 2020.00174171; PA 48/2020 - MPRJ 
2020.00174170; PA 51/2020 - MPRJ 2020.00174167; PA 52/2020 - MPRJ 
2020.00174166; PA 53/2020 - MPRJ 2020.00174165; PA 54/2020 -MPRJ 
2020.00174164; PA 55/2020 - MPRJ 2020.00174163; PA 56/2020 - MPRJ 
2020.00174162; PA 57/2020 - MPRJ 2020.00174161; PA 58/2020 - MPRJ 
2020.00174160; PA 59/2020 - MPRJ 2020.00174159; PA 60/2020 - MPRJ 
2020.00174158;  PA 61/2020 -  MPRJ 2020.00174157;   PA 62/2020 - MPRJ 
2020.00174156;  PA 65/2020 - MPRJ 2020.00174153. 

Itaboraí, 01 de março de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Recomendação nº 001/2024-2PJTCOITB  
Documento id. 01694367
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004473/2023-11
Assunto: PA 62/2020 - MPRJ 202000174156; PA 207/2019 - MPRJ 2019.00978605 e 
todos os PA’s que acompanham o cumprimento dos dois TAC's do COMPERJ.
Destinatários: SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - 
SEAS

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por meio da 2ª 
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí, através do Promotor de 
Justiça que esta subscreve e com fundamento nos artigos 34, inciso IX, da Lei 
Complementar nº 106, de 02 de janeiro de 2003, 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de 
fevereiro de 1993 e 53, da Resolução GPGJ nº 2227/2018, vem expedir a presente 
RECOMENDAÇÃO dirigida ao EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIA DE 
ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEAS, pelos fatos e na forma a 
seguir expostos:

CONSIDERANDO que o TAC I DO COMPERJ (referente à integralidade dos 
pedidos da ACP 0009919-12.2018.8.19.0023 e a pedidos relacionados sobretudo à 
recuperação florestal das demais ACP's) foi assinado no dia 09/08/19, em solenidade no 
Palácio Guanabara com a presença de Suas Excelências, o Procurador-Geral de 
Justiça do MPRJ, o Governador do Estado, o Presidente da Petrobras e demais 
autoridades interessadas na questão, sendo certo que o acordo foi homologado pelo 
juízo da 1ª Vara Cível de Itaboraí, no dia 13/08/2019.

CONSIDERANDO que, no dia 18/02/2020, foi assinado o TAC II COMPERJ no 
bojo das citadas ACPs 0009869-83.2018.8.19.0023, 0009859-39.2018.8.19.0023, 
0009884-52.2018.8.19.0023, 0009897-51.2018.8.19.0023, em solenidade com a 
presença do Secretário de Estado do Ambiente e Sustentabilidade do Rio de Janeiro, 
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dos Gerentes Gerais da Petrobras e demais autoridades interessadas na questão, 
sendo homologado em 19/02/2020.

CONSIDERANDO que os citados TAC I e II COMPERJ possuem mais de uma 
centena de obrigações de fazer a serem cumpridas pelos compromissários 
PETROBRAS, ESTADO DO RIO DE JANEIRO e INEA, além de mais de uma dezena 
de obrigações de pagar pela PETROBRAS, sendo certo que toda verba prevista no TAC 
já tem uma destinação previamente especificada naquele instrumento.

CONSIDERANDO que incumbe ao MPRJ, por meio desta Promotoria, fiscalizar o 
regular cumprimento de todas as obrigações constantes nos TACs, bem como suscitar a 
transparência e o controle social na área ambiental.

CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça o procedimento 
administrativo nº 207/2019 – (MPRJ 2019.00978605) para apurar o cumprimento da 
obrigação contida no item 6.2 da cláusula terceira do TAC pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 6.2 da cláusula terceira, obrigou-
se a “(...)depositar o valor de R$ 1.740.000,00 (um milhão, setecentos e quarenta mil 
reais), em até 60 (sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar a contratação 
de auditoria externa independente a ser contratada pelo ERJ, por meio de depósito em 
conta específica a ser indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, 
pelo INEA ou pela SEAS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e 
Sustentabilidade. A auditoria independente terá como fim exclusivo a avaliação do 
cumprimento das obrigações do presente TAC e deverá elaborar relatório de auditoria 
no prazo de 60 dias do recebimento de cada obrigação, que deverá ser entregue 
imediata e simultaneamente ao INEA/SEAS, PETROBRAS e MPRJ”.

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça instaurou procedimento 
administrativo n. 62/2020 – (MPRJ 202000174156) instaurado para apurar o 
cumprimento da obrigação contida no item 1 da cláusula sétima do TAC II COMPERJ 
pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos 
autos das ações civis públicas nos. 0009884-52.2018.8.19.0023 (Emissário Terrestre e 
Submarino), 0009897- 51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do 
COMPERJ), 0009869- 83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB) e 0009859-39.2018.8.19.0023 
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(Linhas de Transmissão 345kV): A PETROBRAS, no item 1, da cláusula sétima, 
obrigou-se a “(...)depositar o valor de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), em 
até 60 (sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar a contratação de 
auditoria externa independente pelo ERJ, por meio de depósito em conta específica a 
ser indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, pelo INEA ou pela 
SEAS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade”.

CONSIDERANDO que estamos diante do maior TAC ambiental já celebrado no 
ERJ e um dos maiores na história do Brasil. O ERJ e INEA têm o dever de PROMOVER 
A TRANSPARÊNCIA ATIVA SOBRE AS INFORMAÇÕES ACERCA DOS TACs DO 
COMPERJ para que a população possa acompanhar o andamento do cumprimento das 
obrigações pelo INEA, ERJ e a Petrobras.

CONSIDERANDO que o STJ, no RECURSO ESPECIAL n. 1857098 - MS 
(2020/0006402-8), firmou a tese que: “(...) O direito de acesso à informação no Direito 
Ambiental brasileiro compreende: i) o dever de publicação, na internet, dos documentos 
ambientais detidos pela Administração não sujeitos a sigilo (transparência ativa) (...)”.

CONSIDERANDO que o Princípio 10 da Declaração do Rio visa conferir acesso à 
informação, conferindo participação de todos os cidadãos nas questões ambientais. 
Assi, deverá ser fomentado a participação a participação do público, colocando a 
informação à disposição de todos. No âmbito da América Latina e Caribe, o Acordo de 
Escazú dispõe sobre a matéria. Embora não internalizado, pendente de ratificação, o 
direito nacional reflete princípios semelhantes por todo o ordenamento, desde o nível 
constitucional, que se espalham em variadas leis federais.

CONSIDERANDO que o direito de acesso à informação possui duas perspectivas: 
o direito do particular de ter acesso a informações públicas requeridas (transparência 
passiva) e dever estatal de dar publicidade às informações públicas que detém 
(transparência ativa). Dessa maneira, em função do direito de participação social na 
coisa pública, inerente às democracias, embora constitua-se simultaneamente como 
direito autônomo.

CONSIDERANDO que o Princípio da Máxima Divulgação disciplina que a 
publicidade é regra, e o sigilo, exceção. O Estado possui o dever de demonstrar razões 
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consistentes para negar a publicidade ativa e ainda mais fortes para rejeitar o 
atendimento ao dever de transparência passiva.

CONSIDERANDO que a transparência ativa deve antecipar-se ao direito do 
cidadão em reclamar a transparência passiva. Quando o Estado deixa de realizar a 
publicação espontânea e geral de informações públicas abre ao cidadão o direito de 
reclamar, individualmente, acesso às informações públicas não publicadas pelo Estado.

CONSIDERANDO que a transparência na Administração consiste em: i) atender o 
dever de publicidade e veicula de forma geral e ativa as informações públicas, na 
internet; ii) desatendido o dever de transparência ativa, mediante provocação de 
qualquer pessoa, a Administração presta a informação requerida, preferencialmente via 
internet; iii) descumprido o dever de transparência passiva, aciona-se, em último caso, a 
Justiça. Contudo, não é porque se pode requerer acesso à informação que a 
Administração está desobrigada, desde o início, de publicá-la, ativamente e 
independentemente de requerimento anterior.

CONSIDERANDO que a publicação (especialmente a eletrônica) de informações 
públicas não se trata de ato discricionário. A não publicação das informações na internet 
devem ter motivações concretas, de caráter público e republicano, aptas a afastar a 
regra da transparência ativa. Para negar-se a atender a transparência passiva, os 
motivos do Administrador devem ser ainda mais graves, conforme normas de sigilo 
taxativamente previstas na Lei de Acesso à Informação (LAI). No Brasil o pretexto de 
discricionariedade quando se trata de transparência, é vedada, devendo a negativa ser 
sempre fundamentada em decisão pública, sujeita a revisão administrativa e controle 
judicial.

CONSIDERANDO que, no que tange a transparência ambiental, o ordenamento 
brasileiro reforça o dever do Estado, impondo inclusive a produção da informação 
ambiental.

CONSIDERANDO que o Princípio da Informação está cada vez mais fortalecido na 
esfera ambiental. O intercâmbio de informações sobre o meio ambiente encontra 
previsão legal em diverso diplomas legais, conforme se demonstra a seguir:
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O Art. 8º, 12.527/2011, § 1º e § 2º dispõem que: “(...) é dever dos 
órgãos e entidades públicas promoverem, independentemente de 
requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas 
competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles 
produzidas ou custodiadas. § 1º Na divulgação das informações a que se 
refere o caput, deverão constar, no mínimo: (...) V - dados gerais para o 
acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e 
entidades; (...) § 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e 
entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos 
de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede 
mundial de computadores (internet). (...)

CONSIDERANDO que a Lei n. 10.650/2003 estabelece que: (...) acesso público 
aos documentos, expedientes e processos administrativos que tratem de matéria 
ambiental e a fornecer todas as informações ambientais que estejam sob sua guarda, 
em meio escrito, visual, sonoro ou eletrônico, especialmente as relativas a: I - qualidade 
do meio ambiente; II - políticas, planos e programas potencialmente causadores de 
impacto ambiental; III - resultados de monitoramento e auditoria nos sistemas de 
controle de poluição e de atividades potencialmente poluidoras, bem como de planos e 
ações de recuperação de áreas degradadas (...).

CONSIDERANDO que a Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei n° 
12.305/10, artigo 6°, inciso X, esclarece que: “São princípios da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos: X - o direito da sociedade à informação e ao controle social”.

CONSIDERANDO que a Lei de Política Nacional de Recursos Hídricos - Lei n. 
9.433/1997, art. 26, III, elucida que: “São princípios básicos para o funcionamento do 
Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos: (...) III - acesso aos dados e 
informações garantidos à toda a sociedade”.

CONSIDERANDO que, em que pese a existência de aparato legal determinando o 
acesso público a documentos e informações, ainda se faz necessário a efetiva 
aplicação desse direito fundamental, tendo em vista a falta de transparência prepondera 
nos órgãos públicos, principalmente no que concerne às questões ambientais.
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CONSIDERANDO que a omissão de informações não mais atende aos anseios 
dos cidadãos. Uma das formas de atender às demandas da sociedade de forma efetiva, 
e ao mesmo cobrar atuação eficiente dos órgãos públicos, consiste na conscientização 
de que a informação pública pertence ao cidadão e que cabe ao Estado provê-la de 
forma tempestiva, compreensível e com qualidade.

CONSIDERANDO que, indubitavelmente, a defesa do meio ambiente ganha força 
quando o acesso à informação é combinado com mecanismos de participação e 
cooperação entre os órgãos públicos.

CONSIDERANDO que, com objetivo de conferir a máxima publicidade possível 
dos dados de acompanhamento e monitoramento dos TAC´s, visando: (i) aos controles 
social, interno e externo desta Promotoria de Justiça e do próprio MPRJ; (ii) à 
colaboração com os demais órgãos de controle, mediante troca de informações; (iii) 
levar ao conhecimento da sociedade e do poder público o percentual de avanço no 
cumprimento das obrigações pela Petrobras, SEAS e INEA, o MPRJ mantém o site 
http://rj.rap.gov.br/, no qual consta informações sobre o cumprimento das obrigações 
contidas nos TAC’s I e II do COMPERJ promovendo transparência ativa ambiental, a fim 
de também cumprir seu dever legal de transparência, publicidade, acesso à informação 
e accountability.

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça, em 20 de dezembro de 2023, 
determinou a expedição de ofício à SEAS/INEA, no qual solicitou em termos de 
transparência ativa que seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e da SEAS, em local 
próprio, uma aba sobre informações acerca do cumprimento das cláusulas do TAC do 
COMPERJ para que a população possa acompanhar o andamento do cumprimento das 
obrigações pelo INEA, ERJ e a Petrobras, bem como uma aba própria para que o INEA, 
a SEAS e o ERJ possam receber denúncias, críticas e sugestões em relação ao 
acompanhamento do TAC. Todavia, no dia 21 de dezembro de 2023, em resposta ao 
ofício expedido, a SEAS solicitou dilação de prazo por 60 (sessenta) dias.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por meio da 2ª 
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí, RECOMENDA ao 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIA DE ESTADO DE AMBIENTE E 
SUSTENTABILIDADE - SEAS, com fundamento no artigo 34, inciso IX, da Lei 
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Complementar nº 106, de 02 de janeiro de 2003, art. 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 
12 de fevereiro de 1993 e arts. 51/61, da Resolução GPGJ n. 2.227/2018, em termos 
de transparência ativa, que seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e/ou da 
SEAS, em local próprio, uma seção (ou local similar) que leve à página contendo 
informações acerca do cumprimento de todas as cláusulas dos dois TACs do 
COMPERJ, para que a população possa acompanhar o andamento do 
cumprimento das obrigações pelo INEA, ERJ e Petrobras, bem como um campo 
próprio para que o INEA, a SEAS e o ERJ possam receber denúncias, críticas e 
sugestões dos cidadãos em relação ao acompanhamento do TAC, no prazo de 60 
(sessenta) dias.

O não atendimento da recomendação ensejará a adoção de medidas judiciais 
cabíveis.

Segue em anexo cópia da portaria de instauração e do relatório inicial de 
investigações dos referidos procedimentos para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 01 de março de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Recomendação nº 002/2024-2PJTCOITB  
Documento id. 01694303
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004473/2023-11
Assunto: PA 62/2020 - MPRJ 202000174156; PA 207/2019 - MPRJ 2019.00978605 e 
todos os PA’s que acompanham o cumprimento dos dois TAC's do COMPERJ.
Destinatários: PRESIDÊNCIA DO INSTITUTO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - INEA

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por meio da 2ª 
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí, através do Promotor de 
Justiça que esta subscreve e com fundamento nos artigos 34, inciso IX, da Lei 
Complementar nº 106, de 02 de janeiro de 2003, 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de 
fevereiro de 1993 e 53, da Resolução GPGJ nº 2227/2018, vem expedir a presente 
RECOMENDAÇÃO dirigida ao ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA, pelos fatos e na forma a seguir 
expostos:

CONSIDERANDO que o TAC I DO COMPERJ (referente à integralidade dos 
pedidos da ACP 0009919-12.2018.8.19.0023 e a pedidos relacionados sobretudo à 
recuperação florestal das demais ACP's) foi assinado no dia 09/08/19, em solenidade no 
Palácio Guanabara com a presença de Suas Excelências, o Procurador-Geral de 
Justiça do MPRJ, o Governador do Estado, o Presidente da Petrobras e demais 
autoridades interessadas na questão, sendo certo que o acordo foi homologado pelo 
juízo da 1ª Vara Cível de Itaboraí, no dia 13/08/2019.

CONSIDERANDO que, no dia 18/02/2020, foi assinado o TAC II COMPERJ no 
bojo das citadas ACPs 0009869-83.2018.8.19.0023, 0009859-39.2018.8.19.0023, 
0009884-52.2018.8.19.0023, 0009897-51.2018.8.19.0023, em solenidade com a 
presença do Secretário de Estado do Ambiente e Sustentabilidade do Rio de Janeiro, 
dos Gerentes Gerais da Petrobras e demais autoridades interessadas na questão, 
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sendo homologado em 19/02/2020.

CONSIDERANDO que os citados TAC I e II COMPERJ possuem mais de uma 
centena de obrigações de fazer a serem cumpridas pelos compromissários 
PETROBRAS, ESTADO DO RIO DE JANEIRO e INEA, além de mais de uma dezena 
de obrigações de pagar pela PETROBRAS, sendo certo que toda verba prevista no TAC 
já tem uma destinação previamente especificada naquele instrumento.

CONSIDERANDO que incumbe ao MPRJ, por meio desta Promotoria, fiscalizar o 
regular cumprimento de todas as obrigações constantes nos TACs, bem como suscitar a 
transparência e o controle social na área ambiental.

CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça o procedimento 
administrativo nº 207/2019 – (MPRJ 2019.00978605) para apurar o cumprimento da 
obrigação contida no item 6.2 da cláusula terceira do TAC pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 
0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 6.2 da cláusula terceira, obrigou-
se a “(...)depositar o valor de R$ 1.740.000,00 (um milhão, setecentos e quarenta mil 
reais), em até 60 (sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar a contratação 
de auditoria externa independente a ser contratada pelo ERJ, por meio de depósito em 
conta específica a ser indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, 
pelo INEA ou pela SEAS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e 
Sustentabilidade. A auditoria independente terá como fim exclusivo a avaliação do 
cumprimento das obrigações do presente TAC e deverá elaborar relatório de auditoria 
no prazo de 60 dias do recebimento de cada obrigação, que deverá ser entregue 
imediata e simultaneamente ao INEA/SEAS, PETROBRAS e MPRJ”.

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça instaurou procedimento 
administrativo n. 62/2020 – (MPRJ 202000174156) instaurado para apurar o 
cumprimento da obrigação contida no item 1 da cláusula sétima do TAC II COMPERJ 
pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos 
autos das ações civis públicas nos. 0009884-52.2018.8.19.0023 (Emissário Terrestre e 
Submarino), 0009897- 51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do 
COMPERJ), 0009869- 83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB) e 0009859-39.2018.8.19.0023 
(Linhas de Transmissão 345kV): A PETROBRAS, no item 1, da cláusula sétima, 
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obrigou-se a “(...)depositar o valor de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), em 
até 60 (sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar a contratação de 
auditoria externa independente pelo ERJ, por meio de depósito em conta específica a 
ser indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, pelo INEA ou pela 
SEAS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade”.

CONSIDERANDO que estamos diante do maior TAC ambiental já celebrado no 
ERJ e um dos maiores na história do Brasil. O ERJ e INEA têm o dever de PROMOVER 
A TRANSPARÊNCIA ATIVA SOBRE AS INFORMAÇÕES ACERCA DOS TACs DO 
COMPERJ para que a população possa acompanhar o andamento do cumprimento das 
obrigações pelo INEA, ERJ e a Petrobras.

CONSIDERANDO que o STJ, no RECURSO ESPECIAL n. 1857098 - MS 
(2020/0006402-8), firmou a tese que: “(...) O direito de acesso à informação no Direito 
Ambiental brasileiro compreende: i) o dever de publicação, na internet, dos documentos 
ambientais detidos pela Administração não sujeitos a sigilo (transparência ativa) (...)”.

CONSIDERANDO que o Princípio 10 da Declaração do Rio visa conferir acesso à 
informação, conferindo participação de todos os cidadãos nas questões ambientais. 
Assi, deverá ser fomentado a participação a participação do público, colocando a 
informação à disposição de todos. No âmbito da América Latina e Caribe, o Acordo de 
Escazú dispõe sobre a matéria. Embora não internalizado, pendente de ratificação, o 
direito nacional reflete princípios semelhantes por todo o ordenamento, desde o nível 
constitucional, que se espalham em variadas leis federais.

CONSIDERANDO que o direito de acesso à informação possui duas perspectivas: 
o direito do particular de ter acesso a informações públicas requeridas (transparência 
passiva) e dever estatal de dar publicidade às informações públicas que detém 
(transparência ativa). Dessa maneira, em função do direito de participação social na 
coisa pública, inerente às democracias, embora constitua-se simultaneamente como 
direito autônomo.

CONSIDERANDO que o Princípio da Máxima Divulgação disciplina que a 
publicidade é regra, e o sigilo, exceção. O Estado possui o dever de demonstrar razões 
consistentes para negar a publicidade ativa e ainda mais fortes para rejeitar o 
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atendimento ao dever de transparência passiva.

CONSIDERANDO que a transparência ativa deve antecipar-se ao direito do 
cidadão em reclamar a transparência passiva. Quando o Estado deixa de realizar a 
publicação espontânea e geral de informações públicas abre ao cidadão o direito de 
reclamar, individualmente, acesso às informações públicas não publicadas pelo Estado.

CONSIDERANDO que a transparência na Administração consiste em: i) atender o 
dever de publicidade e veicula de forma geral e ativa as informações públicas, na 
internet; ii) desatendido o dever de transparência ativa, mediante provocação de 
qualquer pessoa, a Administração presta a informação requerida, preferencialmente via 
internet; iii) descumprido o dever de transparência passiva, aciona-se, em último caso, a 
Justiça. Contudo, não é porque se pode requerer acesso à informação que a 
Administração está desobrigada, desde o início, de publicá-la, ativamente e 
independentemente de requerimento anterior.

CONSIDERANDO que a publicação (especialmente a eletrônica) de informações 
públicas não se trata de ato discricionário. A não publicação das informações na internet 
devem ter motivações concretas, de caráter público e republicano, aptas a afastar a 
regra da transparência ativa. Para negar-se a atender a transparência passiva, os 
motivos do Administrador devem ser ainda mais graves, conforme normas de sigilo 
taxativamente previstas na Lei de Acesso à Informação (LAI). No Brasil o pretexto de 
discricionariedade quando se trata de transparência, é vedada, devendo a negativa ser 
sempre fundamentada em decisão pública, sujeita a revisão administrativa e controle 
judicial.

CONSIDERANDO que, no que tange a transparência ambiental, o ordenamento 
brasileiro reforça o dever do Estado, impondo inclusive a produção da informação 
ambiental.

CONSIDERANDO que o Princípio da Informação está cada vez mais fortalecido na 
esfera ambiental. O intercâmbio de informações sobre o meio ambiente encontra 
previsão legal em diverso diplomas legais, conforme se demonstra a seguir:

O Art. 8º, 12.527/2011, § 1º e § 2º dispõem que: “(...) é dever dos 
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órgãos e entidades públicas promoverem, independentemente de 
requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas 
competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles 
produzidas ou custodiadas. § 1º Na divulgação das informações a que se 
refere o caput, deverão constar, no mínimo: (...) V - dados gerais para o 
acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e 
entidades; (...) § 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e 
entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos 
de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede 
mundial de computadores (internet). (...)

CONSIDERANDO que a Lei n. 10.650/2003 estabelece que: (...) acesso público 
aos documentos, expedientes e processos administrativos que tratem de matéria 
ambiental e a fornecer todas as informações ambientais que estejam sob sua guarda, 
em meio escrito, visual, sonoro ou eletrônico, especialmente as relativas a: I - qualidade 
do meio ambiente; II - políticas, planos e programas potencialmente causadores de 
impacto ambiental; III - resultados de monitoramento e auditoria nos sistemas de 
controle de poluição e de atividades potencialmente poluidoras, bem como de planos e 
ações de recuperação de áreas degradadas (...).

CONSIDERANDO que a Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei n° 
12.305/10, artigo 6°, inciso X, esclarece que: “São princípios da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos: X - o direito da sociedade à informação e ao controle social”.

CONSIDERANDO que a Lei de Política Nacional de Recursos Hídricos - Lei n. 
9.433/1997, art. 26, III, elucida que: “São princípios básicos para o funcionamento do 
Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos: (...) III - acesso aos dados e 
informações garantidos à toda a sociedade”.

CONSIDERANDO que, em que pese a existência de aparato legal determinando o 
acesso público a documentos e informações, ainda se faz necessário a efetiva 
aplicação desse direito fundamental, tendo em vista a falta de transparência prepondera 
nos órgãos públicos, principalmente no que concerne às questões ambientais.

CONSIDERANDO que a omissão de informações não mais atende aos anseios 
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dos cidadãos. Uma das formas de atender às demandas da sociedade de forma efetiva, 
e ao mesmo cobrar atuação eficiente dos órgãos públicos, consiste na conscientização 
de que a informação pública pertence ao cidadão e que cabe ao Estado provê-la de 
forma tempestiva, compreensível e com qualidade.

CONSIDERANDO que, indubitavelmente, a defesa do meio ambiente ganha força 
quando o acesso à informação é combinado com mecanismos de participação e 
cooperação entre os órgãos públicos.

CONSIDERANDO que, com objetivo de conferir a máxima publicidade possível 
dos dados de acompanhamento e monitoramento dos TAC´s, visando: (i) aos controles 
social, interno e externo desta Promotoria de Justiça e do próprio MPRJ; (ii) à 
colaboração com os demais órgãos de controle, mediante troca de informações; (iii) 
levar ao conhecimento da sociedade e do poder público o percentual de avanço no 
cumprimento das obrigações pela Petrobras, SEAS e INEA, o MPRJ mantém o site 
http://rj.rap.gov.br/, no qual consta informações sobre o cumprimento das obrigações 
contidas nos TAC’s I e II do COMPERJ promovendo transparência ativa ambiental, a fim 
de também cumprir seu dever legal de transparência, publicidade, acesso à informação 
e accountability.

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça, em 20 de dezembro de 2023, 
determinou a expedição de ofício à SEAS/INEA, no qual solicitou em termos de 
transparência ativa que seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e da SEAS, em local 
próprio, uma aba sobre informações acerca do cumprimento das cláusulas do TAC do 
COMPERJ para que a população possa acompanhar o andamento do cumprimento das 
obrigações pelo INEA, ERJ e a Petrobras, bem como uma aba própria para que o INEA, 
a SEAS e o ERJ possam receber denúncias, críticas e sugestões em relação ao 
acompanhamento do TAC. Todavia, no dia 21 de dezembro de 2023, em resposta ao 
ofício expedido, a SEAS solicitou dilação de prazo por 60 (sessenta) dias.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por meio da 2ª 
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí, RECOMENDA ao 
ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - 
INEA, com fundamento no artigo 34, inciso IX, da Lei Complementar nº 106, de 02 de 
janeiro de 2003, art. 27, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 e arts. 
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51/61, da Resolução GPGJ n. 2.227/2018, em termos de transparência ativa, que 
seja publicizado no sítio eletrônico do INEA e/ou da SEAS, em local próprio, uma 
seção (ou local similar) que leve à página contendo informações acerca do 
cumprimento de todas as cláusulas dos dois TACs do COMPERJ, para que a 
população possa acompanhar o andamento do cumprimento das obrigações pelo 
INEA, ERJ e Petrobras, bem como um campo próprio para que o INEA, a SEAS e o 
ERJ possam receber denúncias, críticas e sugestões dos cidadãos em relação ao 
acompanhamento do TAC, no prazo de 60 (sessenta) dias.

O não atendimento da recomendação ensejará a adoção de medidas judiciais 
cabíveis.

Segue em anexo cópia da portaria de instauração e do relatório inicial de 
investigações dos referidos procedimentos para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 01 de março de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Gabinete do Secretário

Of.SEAS/OUVI  Nº32                           Rio de Janeiro, 12 de março de 2024

Ilmo. Sr. Promotor

Dr. Tiago Gonçalves Veras Gomes
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil

 

Referência: Ofício nº 2248/2023-2PJTCOITB - PA 24/2020 - MPRJ 2020.00174194
Excelentíssimo Promotor de Justiça,

Com os cumprimentos de estilo e, em atenção à solicitação exposta no ofício em epígrafe, informo que
estamos providenciando, junto aos órgãos específicos desta Secretaria, elementos para instruir a resposta a
ser encaminhada a esse Ministério Público.

No entanto, considerando a grande quantidade de demandas desta Secretaria de Estado e os esforços
envidados no sentido de harmonizar as atribuições institucionais com o atendimento tempestivo às
requisições formuladas por esse i. Parquet, solicitamos a prorrogação do prazo para resposta, concedido
inicialmente pelo Ministério Público Estadual, por mais 60 (sessenta) dias.

Diante do exposto, sem mais no momento, renovo os protestos de elevada estima e consideração.

 

Atenciosamente,

Ana Beatriz Cárdenas 
SEAS/Ouvidoria

ID 51095564

Documento assinado eletronicamente por Ana Beatriz Cardenas dos Santos, Assistente II, em
12/03/2024, às 10:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 70116146 e
o código CRC 3203D68B.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº SEI-070026/000400/2020 SEI nº 70116146

Avenida Venezuela, nº 110, 5º andar - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312
Telefone: (21) 2332-5622 - http://www.rj.gov.br/web/sea 

Ofício - NA 32 (70116146)         SEI SEI-070026/000400/2020 / pg. 1

https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6


2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0005607/2023-45 
Documento id. 01762341

DESPACHO

Ref.:  Procedimento Administrativo n. 24/2020 - MPRJ 2020.00174194

 

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento 
das diligências especificadas abaixo:

Defiro o pedido de dilação de prazo do ofício de índex 01751405 por mais 60 
(sessenta) dias, oficie-se em resposta; 

1. 

Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista.

2. 

Itaboraí, 13 de março de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 516/2024-2PJTCOITB  
Documento id. 01766369
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0005607/2023-45
Assunto: PA 24/2020 - MPRJ 2020.00174194
Destinatário: SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - 
SEAS OUVIDORIA
E-mail: ouvidoria.seas@ambiente.rj.gov.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Excelentíssimo Senhor Secretário,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar a Vossa Excelência a existência do 
Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da 
obrigação contida nos itens C e C.1 da cláusula terceira do TAC II COMPERJ pactuado 
entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação 
civil pública nº. 0009897-51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do 
COMPERJ). C) No que concerne à Licença de Instalação IN024202 – que autoriza a 
implantação de gasoduto Guapimirim-COMPERJ I, com aproximadamente 11 km de 
extensão, destinado ao transporte de gás natural do GASDUC II, a partir do Ponto de 
Entrega em Guapimirim, para abastecimento do COMPERJ: A PETROBRAS, no item 
C.1 da cláusula terceira, obrigou-se a “(...) apresentar relatório de atendimento das 
condicionantes da LI IN024202 (Programa de Gestão Ambiental – PGA) no prazo de 
120 (cento e vinte) dias contados da homologação do TAC”.

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de 
Justiça, acusando o recebimento do Of.SEAS/OUVI Nº32, informar o deferimento 
do pedido de dilação de prazo para resposta por mais 60 (sessenta) dias. 
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Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de 
Investigação do presente procedimento para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 18 de março de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0005607/2023-45 
Documento id. 01794000

Documento enviado em 20 de março de 2024:  
Ofício 516/2024-2PJTCOITB

INTERNO

Via E-mail

Itaboraí, 22 de março de 2024  
 
 

THAÍS VIEIRA DOS SANTOS  
Servidor(a) - Mat. 7787  

 



Anexos: I - Despacho de encaminhamento SEAS/SUPSANA (SEI nº 74561191).
II - Plano de Trabalho (SEI nº 74559597).
 

Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Subsecretaria Executiva

Of.SEAS/SUBEXE  Nº510                           Rio de Janeiro, 15 de maio de 2024
 
Ilmo. Sr. Promotor
Dr. Tiago Gonçalves Veras Gomes
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil

 

Referência: Ofício nº 2248/2023-2PJTCOITB - PA 24/2020 - MPRJ 2020.00174194.

 

Excelentíssimo Promotor de Justiça,
 

Com os cumprimentos de estilo e, em atendimento à solicitação exposta no ofício em
epígrafe, sirvo-me do presente para encaminhar ao conhecimento do i. Parquet a manifestação elaborada
pela SEAS/SUPSANA - Superintendência de Saneamento Ambiental.

 
Sem mais no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos

que se façam necessários, aproveitando o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e
consideração.

 

  
Atenciosamente,

 
FELIPE CRUZICK

Secretário de Estado do Ambiente e Sustentabilidade - em Exercício
Secretaria de Estado de Ambiente e Sustentabilidade

Id. Funcional n.º 5140032-4
 

Documento assinado eletronicamente por Carlos Felipe Quadrio Cruzick, Subsecretário, em
21/05/2024, às 12:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

21/05/2024, 15:17 SEI/ERJ - 74635415 - Ofício - NA

https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=82001887&infra_sistem… 1/2

https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 74635415 e
o código CRC 0B32E40A.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº SEI-070026/000400/2020 SEI nº 74635415

Avenida Venezuela, nº 110, 5º andar - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312
Telefone: (21) 2332-5622 - http://www.rj.gov.br/web/sea 

21/05/2024, 15:17 SEI/ERJ - 74635415 - Ofício - NA

https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=82001887&infra_sistem… 2/2

http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6


Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Subsecretaria de Infraestrutura Ambiental

 
À Ouvidoria,
 
 

Assunto: Ofício nº 2248/2023-2PJTCOITB
 
Em atenção ao demandado pelo MPRJ no Ofício nº 2248/2023-2PJTCOITB, solicitamos

que as respostas estejam sincronizadas com o plano de trabalho da Auditoria Externa aprovado - SEI
74559597 - face ao volume e complexidade das obrigações dos TACs a serem atendidas. Colocamo-nos à
disposição para qualquer esclarecimento que se faça necessário.

Atenciosamente,
Waldir Ruggieri Peres

Gestor do Contrato
Subsecretaria de Infraestrutura Ambiental

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade
ID - 2714834-3

 
 

Rio de Janeiro, 14 de maio de 2024

Documento assinado eletronicamente por Waldir Ruggieri Peres, Assessor, em 14/05/2024, às 14:50,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19
de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 74561191 e
o código CRC F38D3793.

Referência: Processo nº SEI-070026/000400/2020 SEI nº 74561191

Avenida Venezuela, nº 110 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312
Telefone: - http://www.rj.gov.br/web/sea  

Criado por waldirrp, versão 2 por waldirrp em 14/05/2024 14:50:11.
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Sumário Executivo 

O presente documento estabelece a metodologia, o cronograma, as responsabilidades, os procedimentos e os 

critérios técnicos para a realização das auditorias que irão verificar e avaliar o cumprimento do Termo de Referência 

para Auditoria Técnica e Financeira das obrigações dispostas nos Termos de Ajustamento de Conduta - TAC firmados 

em 09/08/2019 e 18/02/2020 entre o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro – MPRJ, o Estado do Rio de 

Janeiro, representado pela Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade – SEAS, o Instituto Estadual do 

Ambiente – INEA e a Empresa Petróleo Brasileiro S/A – PETROBRAS. 
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1. Objetivo 

O presente documento visa estabelecer o escopo, equipe, metodologias e cronograma de realização de Auditoria 

Técnica e Financeira para verificar e avaliar o cumprimento das obrigações dispostas nos Termos de Ajustamento 

de Conduta – TAC firmados em 09/08/2019 e 18/02/2020 entre o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro – 

MPRJ, o Estado do Rio de Janeiro, representado pela Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade – SEAS, 

o Instituto Estadual do Ambiente – INEA e a Empresa Petróleo Brasileiro S/A – PETROBRAS.  
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2. Referências 

Este documento segue o preconizado no Termo de Referência emitido pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro/ 

Secretaria do Estado do Ambiente e Sustentabilidade - SEAS, cujo objeto é a prestação de serviços nas modalidades 

de auditoria técnica e financeira, bem como trabalhos relativos a pareceres, análises críticas de documentos técnicos 

e avaliações em geral, afim de verificar e avaliar o cumprimento das obrigações dispostas nos Termos de Ajustamento 

de Conduta - TAC firmados em 09/08/2019 e 18/02/2020 entre o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro - 

MPRJ, o Estado do Rio de Janeiro, representado pela Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade - SEAS, 

o Instituto Estadual do Ambiente - INEA e a Empresa Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRAS. 

Também são considerados os próprios documentos de Termo de Ajustamento de Conduta – TAC I e TAC II que 

deram fim às Ações Civis Públicas 9919-12.2018.819.0023, 9884-52.2018.8.19.0023 (Emissário Terrestre e 

Submarino), 9897-51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do COMPERJ), 9869-83.2018.8.19.0023 

(UPGN) e 9859-39.2018.8.19.0023 (Linhas de Transmissão 345kV). 
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3. Definições 

Para os efeitos deste protocolo de auditoria são adotadas as seguintes definições: 

AUDITOR – profissional qualificado para executar auditorias em ações de TACs, nos assuntos pertinentes a sua 

especialidade, registrado e regular em seu respectivo Conselho de Classe, técnica e legalmente responsável pelo 

relatório da auditoria. 

CONFORMIDADE – cumprimento da ação prevista no TAC segundo avaliação do auditor. 

ESPECIALISTA TÉCNICO – profissional que provê habilidade ou conhecimentos específicos à equipe de auditoria, 

mas que não participa como um auditor. 

EVIDÊNCIA DE AUDITORIA – informações verificáveis, registros, constatações ou declarações que comprovam 

conformidades ou não conformidades identificadas no processo de auditoria. 

GATE - Grupo de Apoio Técnico Especializado. 

INEA - Instituto Estadual do Ambiente. 

MPRJ - Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. 

NÃO CONFORMIDADE – não cumprimento da ação prevista no TAC segundo avaliação do auditor. 

ORGANIZAÇÃO – empresa, corporação, firma, empreendimento, autoridade ou instituição, ou parte ou combinação 

destes, incorporada ou não, pública ou privada, que tenha funções e administração próprias. 

PARTE INTERESSADA – indivíduo ou grupo interessado ou afetado por determinada ação do TAC que esteja sendo 

verificada ou avaliada quanto ao seu cumprimento. 

PETROBRAS - Empresa Petróleo Brasileiro S/A. 

RELATÓRIO DE AUDITORIA – documento elaborado pelo auditor ou equipe de auditoria, que consolida os 

resultados da avaliação/verificação de determinada ação do TAC, dando parecer sobre o grau de cumprimento da 

referida ação. 

SEAS - Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade. 

TAC – Termo de Ajustamento de Conduta. 
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4. Avaliação de Risco 

O principal desafio referente ao escopo do presente documento está na variabilidade quanto a natureza dos diversos 

compromissos estabelecidos no processo do licenciamento do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro 

(COMPERJ). Sendo assim, o presente documento procura sistematizar e detalhar as diversas fases a serem 

seguidas de forma a permitir o acompanhamento claro e preciso do trabalho a ser executado. 

Outros desafios esperados se referem à disponibilidade das informações e dos profissionais a serem entrevistados, 

considerando o tempo decorrido desde a firmação dos TACs e a possibilidade de mudança da equipe de funcionários, 

principalmente no que concerne às repartições públicas, como prefeituras. 

Ainda, para avaliação de alguns compromissos firmados será necessária visita in loco às áreas, podendo o 

cronograma ser alterado devido às condições climáticas nas datas programadas. 

 

mailto:trial@trial.com.br


  SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE – SEAS 

INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA 
PLANO DE TRABALHO 

TAC I e TAC II - COMPERJ 
Outubro de 2023 

SOLUÇÃO, AGILIDADE E CONFIANÇA 
Rua Figueira de Melo, 444 - São Cristóvão, Rio de Janeiro - RJ  |  CEP 20941-000                                                                        (21) 3860-3828  |  (21) 2589-2644 
trial@trial.com.br                                                                                                                                                                                                            www.trial.com.br                                                                                                                                                                     

5. Execução da Auditoria 

5.1 Etapas do trabalho 

Concomitante ao presente Plano de Trabalho, está sendo desenvolvido Protocolo de Auditoria contemplando os 

critérios para execução, ações a serem desenvolvidas e instruções para a geração de relatórios. 

Nos meses iniciais do contrato vem sendo desenvolvido o sistema on-line INFOTAC-TRIAL, onde os auditores irão 

inserir informações e imagens em tempo real e atores com diferentes permissões de acesso poderão acompanhar 

os passos do projeto. O mesmo será calibrado e ajustado até o final da Auditoria Piloto realizando adequações que 

reflitam as necessidades identificadas ao longo do período. 

A obtenção dos documentos necessários à auditoria será realizada pelo acesso ao Sistema Eletrônico de 

Informações – SEI do Estado do Rio de Janeiro, através dos números de processos disponibilizados pelo INEA/SEAS 

em 07 de agosto de 2023. Ao ser identificada alguma dificuldade, será solicitado por via eletrônica auxílio à Auditada 

para resolução. Após baixados e organizados em pastas que reflitam o arquivamento do SEI, é realizada análise 

prévia pela equipe de gestão, onde os mesmos podem ser renomeados para facilitar a identificação, analisados seu 

teor e pertinência ao assunto e verificada a necessidade de obtenção de novos documentos não constantes naquele 

processo. 

Inicialmente será realizada Auditoria Piloto conforme descrito no item 5.2 Auditoria Piloto deste documento. 

Ao ser iniciada a auditoria das obrigações específicas, as pastas com arquivos analisados serão compartilhadas com 

o(a) auditor(a) especialista responsável e o mesmo terá 5 (cinco) dias para solicitação de documentação 

complementar. Quando da solicitação de documentos complementares aos Auditados, o prazo para entrega do 

respectivo relatório será interrompido caso ocorra uma demora superior a 5 dias e voltará a contar assim que os 

documentos solicitados forem entregues. 

Para os casos que seja necessária a realização de entrevista com trabalhadores das empresas signatárias e seus 

fornecedores, bem como vistorias de campo para verificar a execução dos projetos, programas e atividades, inclusive 

daqueles executados por terceiros, bem como acompanhar os resultados dos compromissos pactuados, o(a) 

auditor(a) terá o prazo de 10 (dez) dias para agendamento, que será informado ao INEA/SEAS através de 

correspondência eletrônica. 

Os relatórios de cada obrigação constante nos TACs I e II deverão ocorrer 60 (sessenta) dias após o 

compartilhamento dos arquivos com o(a) auditor(a) especialista responsável, conforme apresentado na Tabela 5. 
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Caso seja solicitada a revisão de relatório sem que seja necessária avaliação de novos documentos, o auditor terá o 

prazo de 15 (quinze) dias para entrega do relatório revisado. Caso a revisão envolva a avaliação de novos 

documentos não entregues anteriormente ou a realização de nova vistoria de campo, o prazo para entrega de 

relatório revisado será de 30 (trinta) dias e deverá ser realizado acordo financeiro entre as partes. 

Quando for constatado no relatório de auditoria o não cumprimento de alguma obrigação e, após cumprida a mesma, 

seja solicitada nova auditoria, deverá ser realizado acordo financeiro entre as partes para realização da mesma. 

 

5.2 Auditoria Piloto 

Com o objetivo de avaliar a efetividade e aplicabilidade do Protocolo de Auditoria elaborado, será realizada Auditoria 

Piloto anteriormente definida, em conjunto com o INEA/SEAS, pela Obrigação 4.5 da Cláusula Segunda do TAC II: 

“Realizar diagnóstico de avaliação da ocorrência de espécies de peixes anuais em brejos temporários na área de 

influência do empreendimento, no prazo de 400 (quatrocentos) dias contados da homologação do TAC.” 

A auditoria piloto será realizada no prazo de 45 dias, este iniciando logo que aprovado o Protocolo de Auditoria pela 

Contratante. Conforme pode ser verificado na Tabela 5, é estimada a entrega do relatório da Auditoria Piloto para o 

dia 30 de novembro de 2023. 

Durante sua realização, serão discutidas as dificuldades encontradas em relatório e realizadas as adequações 

necessárias para melhor implementação e atendimento das Auditorias, sendo prevista as datas de 30 de novembro 

de 2023 para entrega do Relatório de Avaliação e 15 de dezembro de 2023 para entrega do Protocolo de Auditoria 

revisado, conforme Tabela 5. 

 

5.3 Acompanhamento e Monitoramento 

Durante as reuniões mensais com o órgão ambiental para acompanhamento do desenvolvimento do trabalho serão 

discutidas as atividades realizadas no mês e previsões para o mês seguinte. Após esta reunião será entregue o 

relatório mensal de acompanhamento, com prazo até o quinto dia útil de cada mês, descrevendo o progresso das 

ações desenvolvidas e as ações previstas para o mês seguinte. Também será discutida qualquer dificuldade ou 

questão relevante que surja durante o processo, verificando a implementação das recomendações e do plano de 

ação corretivo estabelecido e identificando a necessidade de possíveis ajustes adicionais. Junto ao relatório, serão 

entregues Acordo de Nível de Serviço, conforme tabela fornecida pelo SEAS/INEA, e atualização do Cronograma de 

Execução. 
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Todas as informações registradas nos formulários e fotografias obtidas em visita à campo alimentarão um sistema 

on-line – INFOTAC-TRIAL onde atores com diferentes permissões de acesso poderão acompanhar em tempo real 

os passos do projeto.  Semanalmente relatórios de andamento serão produzidos de forma a sumarizar a situação em 

que o projeto se encontra, dificuldades encontradas, pontos negativos e positivos de forma a permitir uma experiência 

que permita o “learn by doing” do órgão contratante. Por fim, a abordagem proposta prevê uma sistematização de 

dados para que o sistema possa ser utilizado em outros compromissos assumidos pelos atores interessados. 

 

5.4 Análise e Avaliação de Resultados 

As constatações das auditorias serão analisadas em relação aos critérios estabelecidos no Protocolo de Auditoria, 

identificando as áreas de não conformidade, fraquezas ou oportunidades de melhoria. 

A avaliação será realizada classificando os resultados conforme figura abaixo. 

Figura 1. Classificação de status de atendimento. 

Caso seja informado pelos auditados que a obrigação se encontra em cumprimento ou paralisada antes do início da 

auditoria da mesma, o cronograma será alterado dando prioridade para obrigações que já possuam entendimento de 

estarem cumpridas pelo órgão ambiental. 
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Caso estas situações sejam constatadas durante o processo de auditoria pelo(a) auditor(a) técnico(a) responsável, 

o relatório será emitido com a constatação pertinente e, caso necessário novo relatório, deverá ser realizado acordo 

financeiro entre as partes. 

Nos casos de Cumprimento inadequado, o órgão ambiental e o Ministério Público deverão avaliar a necessidade de 

nova auditoria e/ou complementação de documentos e informações após a comprovação das adequações apontadas 

necessárias. 
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6.  Equipe Técnica 

O quantitativo e nível de conhecimento e experiência da equipe técnica visam atender a diversidade de temas 

abordados na presente Auditoria, conforme tabelas abaixo. 

Tabela 1. Equipe técnica responsável. 

COORDENAÇÃO 

PROFISSIONAL FORMAÇÃO 

Ricardo do Amaral Imbuzeiro (Coordenador) Advogado e Engenheiro Químico, Auditor Líder 

Marina Federhen Heberle (Suporte) Oceanóloga e Especialista em Gestão Empresarial Sustentável, Auditora 

SUPORTE TÉCNICO 

PROFISSIONAL FORMAÇÃO 

Estefan Monteiro da Fonseca Doutor em Geologia e Geofísica Marinha 

Marcelo Pompermayer de Almeida  Comunicador Social e Gestão Pública 

Gelma Gonçalves dos Reis Mestre em Engenharia Química 

 

Tabela 2. Equipe técnica especializada. 

PROFISSIONAL FORMAÇÃO 

Aline Resende Peixoto Bióloga, Gestora Ambiental e Doutora em Botânica 

Carlos Roberto Silveira Fontenelle Bizerril Biólogo e Mestre em Ciências Biológicas 

Cristiane Jaccoud  Advogada, Engenheira Florestal e Doutora em Planejamento Ambiental 

Daniel Dias Loureiro  Oceanógrafo e Doutor em Geociências 

Estefan Monteiro da Fonseca Doutor em Geologia e Geofísica Marinha 

Evandro Augusto Giacomolli  Engenheiro Agrônomo 

Felipe Pereira da Rocha  Geólogo e Mestre em Geologia Econômica 

Gelma Gonçalves dos Reis Mestre em Engenharia Química 

Janice Rezende Vieira Peixoto  Geógrafa com Pós-doutorado em Recuperação Vegetal 

Karen da Glória Antunes  Bióloga e Especialista em Planejamento e Gestão Ambiental 

Leandro de Oliveira Rios  
Engenheiro Civil com Pós-graduação em Engenharia de Segurança do 
Trabalho 

Maíra Mendonça da Rocha  Bióloga com Doutorado em Epidemiologia 

Marcelo Pompermayer de Almeida  Comunicador Social e Gestão Pública 

Marcos Aurélio Xavier da Silva  Engenheiro Civil com certificação PMP 

Marina Federhen Heberle Oceanóloga e Especialista em Gestão Empresarial Sustentável 

Mauricio Rizzo  Engenheiro Civil e Eletrotécnico 

Mauricio Soares da Silva  Metereologista e Doutor em Engenharia Mecânica 

Noa Magalhães Pinto  Doutora em Ciências 

Paulo de Tarso Marques Jussara   Graduado em Mercado e Capitais e Direito 

Pieter Luiz do Amaral  Cientista Social e Especialista em Antropologia 

Raone Miranda Soares  Engenheiro Agrônomo 

Ricardo do Amaral Imbuzeiro  Advogado e Engenheiro Químico 

Yara Teixeira Cavalcanti  Mestre em Saneamento Ambiental 
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7. Cronograma 

O cronograma de atividades gerais é apresentado na Tabela 4. As datas de entrega de produtos são apresentadas 

na Tabela 5 e Tabela 6, associados ao valor definido no Termo de Referência do contrato (Tabela 3). O item referente 

à Auditoria das Obrigações, que corresponde a 75% do valor total do contrato é detalhado na Tabela 6. 

O cronograma estará sujeito a alterações se houver necessidade de ajustes de processos durante as etapas de 

auditoria, prazo de disponibilização das informações solicitadas e agendamento de entrevistas com trabalhadores 

das empresas signatárias e seus fornecedores. Os dados e prazos serão atualizados mensalmente no relatório de 

acompanhamento. 

 

Tabela 3. Cronograma Financeiro e Prazo de Cada Produto. Fonte: Temo de Referência, Contrato SEAS 001/2023. 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 A 24 

Plano de Trabalho detalhado 5%   

Protocolo de auditoria contemplando todos os itens a serem auditados  2%  

Realização de auditoria piloto  3%  

Relatório da auditoria piloto, incluindo sugestões para adequação no processo 
de auditoria 

 3%  

Protocolo de auditoria ajustado  2%  

Realização da auditoria – processo completo   75% 

Relatório Final de Auditoria   10% 

 

Tabela 4. Cronograma de atividades. 

ATIVIDADES 
MÊS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 

Acesso, organização e pré-
avaliação da documentação das 
obrigações 

                                                

Reunião de Acompanhamento 
(preparação, participação e 
elaboração de ata) 

                                                

Criação e calibração do Sistema 
INFOTAC-TRIAL 

                                                

Atualização de Informações no 
INFOTAC-TRIAL 
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Tabela 5. Cronograma de produtos. 

PRODUTO % VALOR UNITÁRIO 
MÊS 

julho/23 agosto/23 setembro/23 outubro/23 novembro/23 dezembro/23 janeiro/24 fevereiro/24 março/24 abril/24 maio/24 junho/24 julho/24 agosto/24 setembro/24 outubro/24 novembro/24 dezembro/24 janeiro/25 fevereiro/25 março/25 abril/25 maio/25 junho/25 

Plano de Trabalho 5% R$ 313.920,00 10/07/23           19/10/23 R$ 313.920,00                                                                                 

Protocolo de Auditoria 2% R$ 125.568,00 10/07/23           19/10/23 R$ 125.568,00                                                                                 

Auditoria Piloto 3% R$ 188.352,00                 30/11/23 R$ 188.352,00                                                                             

Relatório de Avaliação da Auditoria Piloto 3% R$ 188.352,00                 30/11/23 R$ 188.352,00                                                                             

Adequações Protocolo de Auditoria 2% R$ 125.568,00                     15/12/23 R$ 125.568,00                                                                         

Relatório Final 10% R$ 627.840,00                                                                                             30/06/25 R$ 627.840,00 

Auditoria Obrigações 75% R$ 4.708.800,00                             07/02/24 R$ 282.420,00 07/03/24 R$ 302.875,00 05/04/24 R$ 299.380,00 07/05/24 R$ 307.360,00 07/06/24 R$ 286.755,00 05/07/24 R$ 275.345,00 07/08/24 R$ 306.370,00 06/09/24 R$ 275.345,00 07/10/24 R$ 275.345,00 07/11/24 R$ 291.890,00 06/12/24 R$ 301.385,00 08/01/25 R$ 236.830,00 07/02/25 R$ 317.400,00 07/03/25 R$ 301.415,00 07/04/25 R$ 313.295,00 08/05/25 R$ 335.390,00     

SOMATÓRIO MENSAL R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 439.488,00 R$ 376.704,00 R$ 125.568,00 R$ 0,00 R$ 282.420,00 R$ 302.875,00 R$ 299.380,00 R$ 307.360,00 R$ 286.755,00 R$ 275.345,00 R$ 306.370,00 R$ 275.345,00 R$ 275.345,00 R$ 291.890,00 R$ 301.385,00 R$ 236.830,00 R$ 317.400,00 R$ 301.415,00 R$ 313.295,00 R$ 335.390,00 R$ 627.840,00 

 
 
Tabela 6. Cronograma de Auditoria das Obrigações. 

PRODUTO SITUAÇÃO VALOR UNITÁRIO 
MÊS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 

TAC I COMPERJ - Cláusula Segunda 

1   R$ 10.420,00                             07/02/24 R$ 10.420,00                                                                 

2   R$ 39.505,00                                                                 07/11/24 R$ 39.505,00                             

3   R$ 39.505,00                                                                 07/11/24 R$ 39.505,00                             

3.1   R$ 39.505,00                                                                 07/11/24 R$ 39.505,00                             

3.2   R$ 34.520,00                                                                 07/11/24 R$ 34.520,00                             

4   R$ 43.000,00                                                                 07/11/24 R$ 43.000,00                             

5.1 No que concerne à Licença Prévia FE013990 (AVB000621) que autoriza a localização do Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro (COMPERJ): 

5.1.1   R$ 34.520,00                             07/02/24 R$ 34.520,00                                                                 

5.1.2   R$ 34.520,00                             07/02/24 R$ 34.520,00                                                                 

5.1.3   R$ 34.520,00                             07/02/24 R$ 34.520,00                                                                 

5.1.4   R$ 10.420,00                             07/02/24 R$ 10.420,00                                                                 

5.1.5   R$ 10.420,00                                 07/03/24 R$ 10.420,00                                                             

5.1.6   R$ 39.505,00                             07/02/24 R$ 39.505,00                                                                 

5.1.7   R$ 39.505,00                             07/02/24 R$ 39.505,00                                                                 

5.1.8   R$ 39.505,00                             07/02/24 R$ 39.505,00                                                                 

5.1.9   R$ 43.000,00                                                     07/08/24 R$ 43.000,00                                         

5.1.10   R$ 43.000,00                                                         06/09/24 R$ 43.000,00                                     

5.1.11   R$ 39.505,00                                                                     06/12/24 R$ 39.505,00                         

5.1.11.1   R$ 34.520,00                                                                     06/12/24 R$ 34.520,00                         

5.1.11.2   R$ 39.505,00                             07/02/24 R$ 39.505,00                                                                 

5.1.12   R$ 39.505,00                                                         06/09/24 R$ 39.505,00                                     

5.1.13   R$ 39.505,00                                 07/03/24 R$ 39.505,00                                                             

5.1.14   R$ 34.520,00                                 07/03/24 R$ 34.520,00                                                             

5.1.15   R$ 43.000,00                                 07/03/24 R$ 43.000,00                                                             

5.1.17   R$ 43.000,00                                 07/03/24 R$ 43.000,00                                                             

5.1.18   R$ 39.505,00                                 07/03/24 R$ 39.505,00                                                             

5.1.19   R$ 39.505,00                                 07/03/24 R$ 39.505,00                                                             

5.1.20   R$ 43.000,00                                                                     06/12/24 R$ 43.000,00                         

5.1.21   R$ 10.420,00                                 07/03/24 R$ 10.420,00                                                             

5.1.22   R$ 10.420,00                                     05/04/24 R$ 10.420,00                                                         

5.1.26   R$ 43.000,00                                 07/03/24 R$ 43.000,00                                                             

5.1.27   R$ 10.420,00                                     05/04/24 R$ 10.420,00                                                         

5.1.28   R$ 39.505,00                                     05/04/24 R$ 39.505,00                                                         

5.1.30   R$ 34.520,00                                                                                           R$ 34.520,00     

5.1.31   R$ 39.505,00                                     05/04/24 R$ 39.505,00                                                         

5.2 Licença de Instalação IN001540 (AVB001306; AVB001465; AVB001474) para realizar a obra de implantação de Unidade Petroquímica Básica (UPB) e áreas de apoio industrial e administrativo: de Instalação IN001540 (AVB001306; AVB001465; AVB001474) para realizar a obra de implantação de Unidade Petroquímica Básica (UPB) e áreas de apoio industrial e administrativo: 

5.2.1   R$ 10.420,00                                         07/05/24 R$ 10.420,00                                                     

5.2.2   R$ 11.410,00                                         07/05/24 R$ 11.410,00                                                     

5.2.3   R$ 43.000,00                                     05/04/24 R$ 43.000,00                                                         

5.2.5   R$ 39.505,00                                     05/04/24 R$ 39.505,00                                                         

5.2.5.1   R$ 34.520,00                                                                     06/12/24 R$ 34.520,00                         

5.3 Licença de Instalação IN021327 (renovação da LI nº FE014032) para implantação da estrutura de urbanização do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro - COMPERJ, que contempla as obras de terraplenagem, drenagem, anel viário, canteiro de obras referente a esta etapa, instalações de segurança patrimonial, Centro Integrado de Segurança e Centro de informação: 

5.3.1   R$ 10.420,00                                             07/06/24 R$ 10.420,00                                                 

5.3.2   R$ 43.000,00                                                         06/09/24 R$ 43.000,00                                     

5.3.3   R$ 43.000,00                                                         06/09/24 R$ 43.000,00                                     

5.3.4   R$ 43.000,00                                                         06/09/24 R$ 43.000,00                                     

5.3.5   R$ 43.000,00                                                         06/09/24 R$ 43.000,00                                     

5.3.6   R$ 10.420,00                                             07/06/24 R$ 10.420,00                                                 

5.3.7   R$ 39.505,00                                     05/04/24 R$ 39.505,00                                                         

5.3.8   R$ 11.410,00                                             07/06/24 R$ 11.410,00                                                 

5.4 Licença Prévia IN001543 para a concepção e localização da via principal de acesso rodoviário ao Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro - COMPERJ, com 7,8 km de extensão, interligando o complexo à BR-493: 

5.4.1   R$ 10.420,00                                                 05/07/24 R$ 10.420,00                                             

5.4.2   R$ 10.420,00                                                 05/07/24 R$ 10.420,00                                             

5.5 Licença de Instalação IN016106 para as obras de implantação da estrada principal de acesso com 7,8 km de extensão, interligando o complexo Petroquímico a BR-493: 

5.5.2   R$ 10.420,00                                                     07/08/24 R$ 10.420,00                                         

5.5.7   R$ 10.420,00                                                     07/08/24 R$ 10.420,00                                         

5.5.8   R$ 10.420,00                                                         06/09/24 R$ 10.420,00                                     

5.6 Licença Prévia IN019084 aprovando a concepção e localização para as obras de um canal de navegação, um cais e um retroporto, e de uma estrada de 20 km de extensão, para o transporte de cargas especiais: Estrada UHOS (IC 161/2015): 

5.6.1   R$ 43.000,00                                     05/04/24 R$ 43.000,00                                                         

5.6.2   R$ 43.000,00                                                                     06/12/24 R$ 43.000,00                         

5.6.3   R$ 10.420,00                                                         06/09/24 R$ 10.420,00                                     

5.6.4   R$ 43.000,00                                                                     06/12/24 R$ 43.000,00                         

5.7 Licença de Instalação IN020319 para realizar obras de dragagem de um canal de acesso e bacia de evolução, construção de píer de atracação, retroárea e via de acesso de cargas especiais, com supressão de vegetação nativa em 5,4 ha de floresta ombrófila densa em estágio inicial de sucessão e 1,0 ha de vegetação típica de manguezal, e implantação do Plano de Resgate, Salvamento e Monitoramento da Fauna Terrestre: 

5.7.1   R$ 10.420,00                                                             07/10/24 R$ 10.420,00                                 

5.7.2   R$ 34.520,00                                     05/04/24 R$ 34.520,00                                                         

5.7.6 
5.7.7 

  R$ 43.000,00                                                             07/10/24 R$ 43.000,00                                 

5.10   R$ 43.000,00                                         07/05/24 R$ 43.000,00                                                     

5.11 Executar as seguintes novas medidas reparatórias, mitigadoras e compensatórias complementares, seja em razão do entendimento do MP pela necessidade de fixação de medidas adicionais nas licenças já deferidas pelo INEA, seja pelo descumprimento das várias condicionantes que já perderam o objeto: 

5.11.2   R$ 43.000,00                                                             07/10/24 R$ 43.000,00                                 

5.11.5   R$ 39.505,00                                         07/05/24 R$ 39.505,00                                                     

10   R$ 10.420,00                                                             07/10/24 R$ 10.420,00                                 

11 A PETROBRAS se compromete a promover OBRIGAÇÃO DE FAZER consistente em executar as seguintes novas medidas reparatórias, mitigadoras e compensatórias complementares, seja em razão do entendimento do MPRJ pela necessidade de fixação de medidas adicionais nas condicionantes nas licenças já deferidas pelo INEA, seja pelo entendimento do MPRJ de descumprimento das várias condicionantes que já perderam o objeto, seja em atenção aos pedidos 12 e 13 da inicial: 

11.1   R$ 43.000,00                                                                     06/12/24 R$ 43.000,00                         

11.2   R$ 43.000,00                                                                         08/01/25 R$ 43.000,00                     

11.3   R$ 43.000,00                                                                         08/01/25 R$ 43.000,00                     

11.4   R$ 43.000,00                                                                         08/01/25 R$ 43.000,00                     

11.5   R$ 43.000,00                                                                         08/01/25 R$ 43.000,00                     

11.6   R$ 43.000,00                                                                         08/01/25 R$ 43.000,00                     

TAC I COMPERJ - CLÁUSULA TERCEIRA: DO ACOMPANHAMENTO DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELA PETROBRAS E DAS OBRIGAÇÕES DO INEA 

6.1 
Não Aplicável 

à Auditoria 
                                                                                                  

6.2 
Não Aplicável 

à Auditoria 
                                                                                                  

6.2.1 
Relatório 
Final** 

                                                                                                  

6.2.2 
Não Aplicável 

à Auditoria 
                                                                                                  

6.3   R$ 43.000,00                                                                             07/02/25 R$ 46.500,00                 

6.4 
Não Aplicável 

à Auditoria 
                                                                                                  

mailto:trial@trial.com.br


  SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE – SEAS 

INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA 
PLANO DE TRABALHO 

TAC I e TAC II - COMPERJ 
Outubro de 2023 

SOLUÇÃO, AGILIDADE E CONFIANÇA 
Rua Figueira de Melo, 444 - São Cristóvão, Rio de Janeiro - RJ  |  CEP 20941-000                                                                        (21) 3860-3828  |  (21) 2589-2644 
trial@trial.com.br                                                                                                                                                                                                            www.trial.com.br                                                                                                                                                                     

PRODUTO SITUAÇÃO VALOR UNITÁRIO 
MÊS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 

TAC I COMPERJ - Cláusula Segunda 

6.5   R$ 10.420,00                                                                 07/11/24 R$ 10.420,00                             

6.6   R$ 39.505,00                                                                             07/02/25 R$ 43.505,00                 

6.7   R$ 11.410,00                                                                 07/11/24 R$ 11.410,00                             

6.8   R$ 39.505,00                                                                             07/02/25 R$ 43.505,00                 

6.9   R$ 34.520,00                                                                             07/02/25 R$ 38.520,00                 

6.10   R$ 34.520,00                                                                             07/02/25 R$ 38.520,00                 

Parágrafo Primeiro   R$ 34.520,00                                                                             07/02/25 R$ 38.520,00                 

Parágrafo Segundo   R$ 43.000,00                                                                             07/02/25 R$ 46.500,00                 

Parágrafo Terceiro   R$ 43.000,00                                                                                 07/03/25 R$ 46.520,00             

Parágrafo Quarto   R$ 34.520,00                                                                                 07/03/25 R$ 38.520,00             

TAC I COMPERJ - Cláusula Quarta 

Parágrafo Primeiro   R$ 34.520,00                                                                                 07/03/25 R$ 34.520,00             

Parágrafo Segundo   R$ 34.520,00                                                                                 07/03/25 R$ 34.520,00             

Parágrafo Terceiro   R$ 39.505,00                                                                                 07/03/25 R$ 39.505,00             

Parágrafo Quarto   R$ 43.000,00                                                                                 07/03/25 R$ 43.000,00             

TAC II COMPERJ - Cláusula Segunda 

4.1 No que concerne à Licença Prévia IN020510 (que aprova a concepção e localização para implantação dos trechos terrestre e submarino do emissário do COMPERJ): 

4.1.2   R$ 43.000,00                                         07/05/24 R$ 43.000,00                                                     

4.1.3   R$ 43.000,00                                         07/05/24 R$ 43.000,00                                                     

4.1.4   R$ 34.520,00                                         07/05/24 R$ 34.520,00                                                     

4.1.5   R$ 39.505,00                                         07/05/24 R$ 39.505,00                                                     

4.2 No que concerne à Licença de Instalação IN023703 (relativa às obras de implantação dos trechos terrestre e submarino do emissário para escoamento dos efluentes líquidos tratados do COMPERJ e lançamento em águas marinhas, no município de Maricá, com supressão de vegetação nativa em área de 3,87 ha): 

4.2.3   R$ 43.000,00                                                             07/10/24 R$ 43.000,00                                 

4.2.4   R$ 43.000,00                                         07/05/24 R$ 43.000,00                                                     

4.2.5   R$ 43.000,00                                                                                 07/03/25 R$ 43.000,00             

4.3 No que concerne à Licença Ambiental Simplificada - LAS Nº IN025658 – na qual se aprovou a concepção, localização, implantação e operação dos canteiros de obras de apoio à execução do furo direcional para a transposição do trecho terrestre do emissário de efluentes industriais do COMPERJ pela Serra de Inoã: 

4.4   R$ 43.000,00                                             07/06/24 R$ 43.000,00                                                 

4.5 
Auditoria 

Piloto* 
                                                                                                  

4.6 
4.8 
4.9 

  R$ 43.000,00                                                             07/10/24 R$ 43.000,00                                 

4.10   R$ 43.000,00                                             07/06/24 R$ 43.000,00                                                 

TAC II COMPERJ - Cláusula Terceira 

A   R$ 39.505,00                                                                                     07/04/25 R$ 39.505,00         

B No que concerne à Licença Prévia IN020511 - que aprova a concepção e localização do Sistema Dutoviário que se destinará ao transporte de produtos líquidos, petróleo e derivados entre o Complexo petroquímico do Rio de Janeiro e o Terminal de Campos Elíseos (TECAM/REDUC) e de gás natural desde o Ponto de Entrega em Guapimirim até o COMPERJ: 

B.1   R$ 43.000,00                                             07/06/24 R$ 43.000,00                                                 

B.2   R$ 39.505,00                                             07/06/24 R$ 39.505,00                                                 

B.3   R$ 43.000,00                                             07/06/24 R$ 43.000,00                                                 

B.4   R$ 43.000,00                                                             07/10/24 R$ 43.000,00                                 

B.5   R$ 43.000,00                                             07/06/24 R$ 43.000,00                                                 

B.6   R$ 39.505,00                                                 05/07/24 R$ 39.505,00                                             

C No que concerne à Licença de Instalação IN024202 - que autoriza a implantação de gasoduto Guapimirim-COMPERJ I, com aproximadamente 11 km de extensão, destinado ao transporte de gás natural do GASDUC II, a partir do Ponto de Entrega em Guapimirim, para abastecimento do COMPERJ: 

C.1   R$ 43.000,00                                                                                     07/04/25 R$ 43.000,00         

C.2 
C.4 

  R$ 34.520,00                                                                                     07/04/25 R$ 34.520,00         

C.3 Em relação à condicionante 7 - Observar as condicionantes de validade constantes da Autorização nº 068/2011, retificada em 08/04/2013, emitida pelo ICMBio, em especial: 

C.3-a   R$ 43.000,00                                                 05/07/24 R$ 43.000,00                                             

C.3-b   R$ 43.000,00                                                 05/07/24 R$ 43.000,00                                             

C.3-c   R$ 43.000,00                                                 05/07/24 R$ 43.000,00                                             

C.3-c.1   R$ 43.000,00                                                 05/07/24 R$ 43.000,00                                             

C.3-d   R$ 10.420,00                                                                     06/12/24 R$ 10.420,00                         

C.3-e   R$ 43.000,00                                                 05/07/24 R$ 43.000,00                                             

C.5   R$ 39.505,00                                                             07/10/24 R$ 39.505,00                                 

C.6   R$ 34.520,00                                                                 07/11/24 R$ 34.520,00                             

C.7   R$ 10.420,00                                                                     06/12/24 R$ 10.420,00                         

C.13 
C.15 

  R$ 10.420,00                                                                         08/01/25 R$ 10.420,00                     

D   R$ 39.505,00                                                                 07/11/24 R$ 39.505,00                             

TAC II COMPERJ - Cláusula Quarta 

4.1 No que concerne à Licença Prévia IN023530 - aprova a concepção e localização de Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGN), Unidades de Óleos Básicos Lubrificantes (ULUB) e Instalações Auxiliares do COMPERJ: 

4.1.1   R$ 11.410,00                                                                         08/01/25 R$ 11.410,00                     

4.2 No que concerne à Licença de Instalação IN025099 - para a implantação das Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGN) e Instalações Auxiliares do COMPERJ: 

4.2.1   R$ 10.420,00                                                                             07/02/25 R$ 10.420,00                 

4.2.2   R$ 43.000,00                                                     07/08/24 R$ 43.000,00                                         

4.2.4   R$ 11.410,00                                                                             07/02/25 R$ 11.410,00                 

4.2.5   R$ 39.505,00                                                     07/08/24 R$ 39.505,00                                         

4.2.6 
4.2.7 

  R$ 11.410,00                                                                                 07/03/25 R$ 11.410,00             

4.2.8   R$ 34.520,00                                                     07/08/24 R$ 34.520,00                                         

4.3   R$ 10.420,00                                                                                 07/03/25 R$ 10.420,00             

4.5   R$ 10.420,00                                                                                     07/04/25 R$ 10.420,00         

TAC II COMPERJ - Cláusula Quinta 

4 No que concerne às Licenças Prévia nº IN021727 e de Instalação nº IN024123 das Linhas de Transmissão 345 kV: 

4.1.1 
4.2 

  R$ 43.000,00                                                     07/08/24 R$ 43.000,00                                         

4.1.2   R$ 43.000,00                                                     07/08/24 R$ 43.000,00                                         

4.4.1   R$ 39.505,00                                                     07/08/24 R$ 39.505,00                                         

4.4.6   R$ 10.420,00                                                                                     07/04/25 R$ 10.420,00         

4.5   R$ 10.420,00                                                                                     07/04/25 R$ 10.420,00         

TAC II COMPERJ - Cláusula Sexta 

1   R$ 39.505,00                                                                                     07/04/25 R$ 39.505,00         

2   R$ 43.000,00                                                                                     07/04/25 R$ 43.000,00         

3   R$ 43.000,00                                                                                     07/04/25 R$ 43.000,00         

4   R$ 39.505,00                                                                                     07/04/25 R$ 39.505,00         

5   R$ 43.000,00                                                                                         08/05/25 R$ 43.000,00     

TAC II COMPERJ - Cláusula Sétima 

1   R$ 39.505,00                                                                                         08/05/25 R$ 39.505,00     

2   R$ 39.505,00                                                                                         08/05/25 R$ 39.505,00     

3   R$ 39.505,00                                                                                         08/05/25 R$ 39.505,00     

4   R$ 39.505,00                                                                                         08/05/25 R$ 39.505,00     

5   R$ 39.505,00                                                                                         08/05/25 R$ 39.505,00     

6   R$ 10.420,00                                                                                         08/05/25 R$ 10.420,00     

7   R$ 10.420,00                                                                                         08/05/25 R$ 10.420,00     

8   R$ 39.505,00                                                                                         08/05/25 R$ 39.505,00     

* O valor da obrigação 4.5 está sendo contemplado no item Auditoria Piloto da Tabela 5. 

** O valor da obrigação 6.2.1 está sendo contemplado no item Relatório Final da Tabela 5. 
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0005607/2023-45 
Documento id. 02218490

DESPACHO DE PRORROGAÇÃO

Ref.: Procedimento Administrativo n. 24/2020 (MPRJ n. 2020.00174194)

Trata-se de procedimento instaurado para apurar o cumprimento da obrigação 
contida nos itens C e C.1 da cláusula terceira do TAC II COMPERJ pactuado entre o 
MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil 
pública nº. 0009897-51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do COMPERJ). 
C) No que concerne à Licença de Instalação IN024202 – que autoriza a implantação de 
gasoduto Guapimirim-COMPERJ I, com aproximadamente 11 km de extensão, 
destinado ao transporte de gás natural do GASDUC II, a partir do Ponto de Entrega em 
Guapimirim, para abastecimento do COMPERJ: A PETROBRAS, no item C.1 da 
cláusula terceira, obrigou-se a “(...) apresentar relatório de atendimento das 
condicionantes da LI IN024202 (Programa de Gestão Ambiental – PGA) no prazo de 
120 (cento e vinte) dias contados da homologação do TAC”.

Portaria de instauração de PA à fl. 02, estando o Relatório Inicial de Investigação 
às fls. 02-verso/04, instruído de documentos de fls. 05/30-verso.

Os ofícios preliminares foram expedidos às fls. 32/33.

Ofício da Petrobras à fl. 35, instruído de fls. 36/47, remetendo mídia digital (fl. 36), 
contendo informações sobre o cumprimento da obrigação supracitada.

Ofício da SEAS à fl. 50, solicitando dilação de prazo.

Ofício da SEAS à fl. 55, solicitando dilação de prazo.
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Ofício da SEAS à fl. 56, informando, em síntese, que a Gerência de Licenciamento 
de Risco Ambiental e Áreas Contaminadas (GELRAC do INEA) esclareceu que a 
Petrobras vem apresentando Relatórios de Atendimento das condicionantes da LI 
IN02402 e tais documentos estão sendo encaminhados para análise das respectivas 
áreas responsáveis para avaliação.

Juntada da Ata de Reunião realizada com representantes da Concessionária 
Águas do Rio às fls. 58/60, instruído de fls. 62/63. Na oportunidade, a Concessionária 
esclareceu que foi iniciado em 01 de novembro de 2021 à operação dos serviços 
públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, após sagrar-se vencedora 
da Concorrência Internacional nº 01/2020, em 26 municípios – incluindo a cidade de 
Itaboraí, assim como 124 bairros da capital fluminense. Todavia, nos termos do disposto 
no item 3.1 do Caderno de Encargos – Anexo VI do Contrato de Concessão, a 
Concessionária tem como meta contratual o prazo de 12 anos para universalizar o 
serviço de esgotamento sanitário e 10 anos para o sistema de fornecimento de água no 
Município de Itaboraí, por meio de inúmeros investimentos previstos em seu plano de 
negócios. Assim, considerando o histórico de abastecimento deficitário na região de 
Itaboraí, atrelado ao atual contexto de escassez hídrica, a Concessionária vem 
envidando esforços em busca de soluções que mitiguem este grave problema de ordem 
pública para priorizar o aumento de oferta de água tratada no atendimento da 
população, otimizando o uso dos recursos hídricos para o consumo industrial por meio 
de soluções alternativas, como a água de reuso de Estações de Tratamento de Esgoto. 
Nesse sentido, faz-se necessário o envio de cópia dos seguintes documentos: (i) TACs 
firmados com a Petrobras na região de Itaboraí; (ii) relatório atualizado de cumprimento 
das obrigações pactuadas nos TACs, inclusive com o status de execução financeira dos 
valores previstos em investimentos pela Petrobras e por órgãos do Governo do Estado 
do Rio de Janeiro; e (iii) 126 Procedimentos Administrativos de acompanhamento das 
obrigações oriundas dos Termos de Ajustamento de Conduta e os procedimentos 
investigativos correlatos.

Ofício da SEAS à fl. 78, solicitando dilação de prazo.

Informação Técnica do GATE n. 093/2023 às fls. 88/92, concluindo que: “Em 
atendimento ao solicitado no item C.1 da cláusula terceira do TAC II do COMPERJ, a 
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Petrobras apresentou um relatório consolidado em relação ao atendimento das 
condicionantes exigidos no âmbito do licenciamento ambiental do Gasoduto 
Guapimirim-COMPERJ I por meio da Licença de Instalação IN024202. O INEA por meio 
da manifestação técnica da Coordenadoria de Estudos Ambientais informou que a 
avaliação do atendimento das condicionantes estipuladas na referida licença encontra-
se em análise no setor SERVRAT/ GERALC/ DIRLAM. Ademais, cabe reiterar que nos 
itens C.2./C.4, C.3, C.5, C.6, C.7 e C.13/C.14 do TAC II são abordadas obrigações 
referentes as condicionantes 6.2, 7, 21, 24, 26, 27, 42, 44 da Licença de Instalação 
IN024202, que foram e serão objetos de avaliações de outros procedimentos. Diante 
desse contexto entende-se que a avaliação quanto ao atendimento das condicionantes 
da Licença de Instalação IN024202, reportados no Relatório Consolidado apresentado 
pela Petrobras, serão efetivamente analisados no âmbito de outros procedimentos. 
Assim, a validação do atendimento do item C.1. depende da conclusão do cumprimento 
dos itens supracitados do TAC II. Por fim, cabe esclarecer que a apresentação do 
Relatório de Auditoria Externa e dos Pareceres Técnicos do INEA, nos termos do 
acordo, é imprescindível para verificação e efetivo cumprimento do referido item do 
TAC”.

Ofício da SEAS de índex 00521513, solicitando dilação de prazo.

E-mail da empresa Águas do Rio de index 00991737, solicitando cópia integral do 
PA. 

Ofício da SEAS de index 01070786, solicitando dilação de prazo. 

Ofício da SEAS de index 01157959, encaminhando: Parecer Técnico nº 
018/2023/SERVHID; Parecer Técnico nº 210/2023; Licença de Operação (LO) nº 
IN013205; Indeferimento nº IN053278. Ademais, por meio do Parecer Técnico nº 
018/2023/SERVHID o SERVHID entendeu que as condicionantes de validade nº 28 a 
32, presentes na Licença de Instalação Nº IN024202, foram parcialmente atendidas, 
desde que sejam inseridas na Licença de Operação, as condicionantes listadas no item 
5 deste Parecer, quais sejam: 1. Não depositar material dentro dos corpos hídricos, ou 
em área que prejudique o escoamento das vazões destes; 2. Realizar manutenções 
periódicas e os reparos necessários nas intervenções licenciada(s) para manter os 
corpos hídricos em condições adequadas de escoamento; 3. Apresentar relatório 
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descritivo de todos os corpos hídricos (rios sem denominação, valas e canais), para os 
quais não foram apresentadas plantas, contendo coordenada de localização e distância 
entre a calha (fundo e margem) e a cota da geratriz superior do duto; 4. Implantar 
sinalização adequada que oriente a restrição de escavação, dragagem, movimentação 
de terra e qualquer outra obra que seja capaz de prejudicar a rede de água no local das 
travessias, principalmente nos trechos que apresentam distâncias inferiores a 1,5 
metros, entre a calha (fundo e margem) dos corpos hídricos (rios sem denominação 
oficial, valas e canais), e a cota da geratriz superior do duto; 5. O engenheiro projetista é 
o responsável técnico pelo projeto hidráulico e estrutural da intervenção licenciada, 
sendo de sua responsabilidade, qualquer problema decorrente da má funcionalidade da 
intervenção.

No index 01697659, consta juntada de despacho determinado a expedição de 
recomendação ao Presidente do INEA e ao Secretário Estadual de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade - INEA, a fim de que: em termos de transparência ativa, que seja 
publicizado no sítio eletrônico do INEA e/ou da SEAS, em local próprio, uma seção (ou 
local similar) que leve à página contendo informações acerca do cumprimento de todas 
as cláusulas do TAC do COMPERJ, para que a população possa acompanhar o 
andamento do cumprimento das obrigações pelo INEA, ERJ e Petrobras, bem como um 
campo próprio para que o INEA, a SEAS e o ERJ possam receber denúncias críticas e 
sugestões dos cidadãos em relação ao acompanhamento do TAC. O não atendimento 
da recomendação ensejará a adoção de medidas judiciais cabíveis.

Ofício da SEAS de index 01751405, solicitando dilação de prazo. 

Ofício da SEAS de index 02193919, encaminhando o Plano de Trabalho da 
auditoria externa.

É o relatório.

CONSIDERANDO que a presente investigação já tramita há mais de um ano;

CONSIDERANDO que a Resolução GPGJ n. 2.227/18, em seu art. 35 dispõe que: 
“O procedimento administrativo deverá ser concluído no prazo de 1 (um) ano, podendo 
ser prorrogado quantas vezes forem necessárias, a cada decisão que determinar a 
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realização ou conclusão de diligências imprescindíveis para a sua conclusão”, sendo 
certo que “Anualmente, o membro do Ministério Público dará ciência ao Conselho 
Superior do Ministério Público dos inquéritos que se encontrem em tramitação há mais 
de 12 (doze) meses (...)”, nos termos do 25, parágrafo único, aplicável por força do art. 
33, ambos da Resolução GPGJ n. 2.227/18;

 

CONSIDERANDO que o art. 9º, da Resolução n. 23 de 2007, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, aplicável por força do art. 33 da Resolução GPGJ n. 
2.227/18, estabelece que “O inquérito civil deverá ser concluído no prazo de 01 (um) 
ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por 
decisão fundamentada de seu Presidente, à vista da imprescindibilidade da realização 
ou conclusão de diligências, dando-se ciência ao Conselho Superior do Ministério 
Público, à Câmara de Coordenação e Revisão ou à Procuradoria Federal dos Direitos 
do Cidadão”;

A Promotora de Justiça em exercício, que ora preside o procedimento em 
referência, resolve PRORROGAR formalmente a tramitação deste procedimento 
administrativo, tendo em vista a necessidade de realização e conclusão de diligências 
imprescindíveis para a investigação e formação adequada e fundamentada de opinio, as 
quais estão especificadas abaixo.

Diante do exposto, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento das seguintes 
diligências:

Acusando o recebimento do ofício de index 02193919, oficie-se à 
SEAS solicitando informar e comprovar andamento dos trabalhos referentes à 
execução da Auditoria Externa das obrigações dos TACs do COMPERJ;

1. 

Com a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista.

2. 

Oficie-se ao egrégio Conselho Superior do Ministério Público, para ciência, na 
forma do art. 9º, da Resolução n. 23/2007, do CNMP, art. 25, da Resolução GPGJ n.º 
2.227/2018 e art. 61, §4º, do Regimento Interno do CSMP/RJ. 
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Prazo de prorrogação: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dia(s).
 

Itaboraí, 27 de maio de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  
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OFÍCIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950

E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br
 

           Ofício 2ª PJTC n° 030/2024                     Itaboraí, 29 de abril de 2024.

Ref.: Relação de Inquéritos Civis que tramitam há mais de um ano da 2ª
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí

 

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral,
 
Cumprimentando-o, valho-me do presente para remeter ao Conselho Superior do
Ministério Público a relação de todos os inquéritos civis que tramitam nesta 2ª
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí há mais de um ano, no
total, 271 (duzentos e setenta e um), conforme planilha em anexo, em atenção ao
disposto no art. 25, parágrafo único, da Resolução GPGJ nº 2.227/2018.
Ressalta-se que todos os procedimentos estão aguardando o resultado de
diligências imprescindíveis para a conclusão das investigações. Tais diligências
estão devidamente especificadas na planilha em anexo, bem como nas promoções
de prorrogação de cada procedimento, conforme arquivos em anexo, sendo que o
inteiro teor dos procedimentos pode ser consultado pelo sistema MGP e/ou integra
extrajudicial.
Ao ensejo renovo protestos de elevada estima e distinta consideração, colocando-
me à disposição para eventuais esclarecimentos complementares, caso necessário.
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

 
 
A Sua Excelência
Doutor LUCIANO OLIVEIRA MATTOS DE SOUZA
Presidente do Egrégio Conselho Superior
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Av. Marechal Câmara, n° 370 - Centro - Rio de Janeiro – RJ

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES,
Promotor de Justiça, em 29/04/2024, às 11:19, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 3270690 e o código CRC A1D69CB5.
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 1466/2024-2PJTCOITB  
Documento id. 02221002
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0005607/2023-45
Assunto: PA 24/2020 - MPRJ 2020.00174194
Destinatário: Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade do Rio de Janeiro
E-mail: ouvidoria.seas@ambiente.rj.gov.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Excelentíssimo Senhor Secretário,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar a Vossa Excelência a existência do 
Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da 
obrigação contida nos itens C e C.1 da cláusula terceira do TAC II COMPERJ pactuado 
entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação 
civil pública nº. 0009897-51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do 
COMPERJ). C) No que concerne à Licença de Instalação IN024202 – que autoriza a 
implantação de gasoduto Guapimirim-COMPERJ I, com aproximadamente 11 km de 
extensão, destinado ao transporte de gás natural do GASDUC II, a partir do Ponto de 
Entrega em Guapimirim, para abastecimento do COMPERJ: A PETROBRAS, no item 
C.1 da cláusula terceira, obrigou-se a “(...) apresentar relatório de atendimento das 
condicionantes da LI IN024202 (Programa de Gestão Ambiental – PGA) no prazo de 
120 (cento e vinte) dias contados da homologação do TAC”.[1]

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de 
Justiça acusar o recebimento do Of.SEAS/SUBEXE Nº510, solicitando que informe 
e comprove andamento dos trabalhos referentes à execução da Auditoria Externa 
das obrigações dos TAC's do COMPERJ. Fixa-se o prazo de 60 (sessenta) dias 
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para resposta.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de 
Investigação do presente procedimento para fins de contextualização dos fatos.

[1] https://www.mprj.mp.br/web/portal-rap/projetos/tac-comperj 

Itaboraí, 28 de maio de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0005607/2023-45 
Documento id. 02232685

Documento enviado em 29 de maio de 2024:  
Ofício 1466/2024-2PJTCOITB

INTERNO

Via E-mail

Itaboraí, 06 de junho de 2024  
 
 

THAÍS VIEIRA DOS SANTOS  
Servidor(a) - Mat. 7787  
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